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Resumo

CONTE, Bruno Loureiro. Mythos e logos no poema de Parmênides. 2010. 138f. Dissertação
(Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2010.

Como é bem sabido, o poema de Parmênides, considerado uma das obras fundamentais

do pensamento losó co grego, apresenta uma pluralidade de elementos míticos, seu es-

clarecimento constituindo um problema para os intérpretes. Trata-se, neste trabalho, de

investigar o signi cado histórico- losó co do mythos e do logos no poema, a partir da in-

serção da obra em seus contextos culturais. Nossa análise inicia-se destacando a presença

do mythos, entendido em seu sentido original de maneira autorizada de falar, mostrando-o

de tal modo entrelaçado ao logos que o “argumento”, sem ele, sequer seria compreensível.

De outro lado, procuramos determinar a especi cidade do logos de Parmênides: trata-se

de um logos re exivo, “refutativo”, mas não, como pretendem alguns intérpretes, de uma

estrita “demonstração”. Estabelecido esse ponto, surge a obra de Parmênides como produ-

tora de agenciamentos míticos diversos, apropriando-se das imagens do poeta tradicional

inspirado, da iniciação nos cultos de mistérios, de guras de divindades e da concepção da

existência humana presente na Lírica arcaica, efetuando-se o poema em múltiplas con -

gurações discursivas (narrativa, argumento, fala oracular). Nesse sentido, introduzimos a

hipótese interpretativa da associação da fala da deusa no poema a um tipo especí co de orá-

culo, similar ao do médico-adivinho. Tais associações ou agenciamentos, todavia, não se

revelam como simples reproduções de aspectos presentes na cultura grega: eles são mesmo

subvertidos em direção à instauração losó ca de uma re exão radical, que recolhe “sinais”

do visível e do invisível, conduzindo ao “pensar”.

Palavras-chave: eleatismo, pré-socráticos, visível e invisível, mito, razão.



Abstract

It is widely known that Parmenides’ Poem, which is considered a fundamental work in Greek

philosophical thought, presents a plurality of mythical elements, and that its clari cation con-

stitutes an issue to the interpreters. is research is an investigation of the historical and

philosophical meaning of mythos and logos in the Poem, considering the work in its cultural

contexts. Our analysis begins by bringing to the foreground the presence ofmythos, understood

in its original sense of authorized way of speaking, pointing out its interweaving with logos,

in such a manner that without the former the “argument” of the latter would remain incom-

prehensible. On the other hand, we aim to determine the speci city of logos in Parmenides:

it shows up as a re exive, “refutative” logos, but not, as some interpreters have sustained, a

strict “demonstration”. Having established this point, Parmenides’ work shows itself as pro-

ductive of a plurality of mythical assemblages, appropriating images of the traditional inspired

poet, of initiation in cults of mystery, of divinity gures and of the Archaic Lyric conception of

human existence. Furthermore, the Poem deploys itself in multiple discursive con gurations:

narration, argument, oracular speaking. In accordance to that, we introduce an interpretative

hypothesis associating the Goddess’ speech in the Poem to a particular kind of oracle, similar

to that of the mantic healer. Such associations or assemblages, nonetheless, are not simple re-

productions of aspects already present in Greek culture: they are, as a matter of fact, subverted

in the direction of the philosophically instituted radical re ection, which collects “signals” from

visible and invisible, leading to “thinking”.

Keywords: eleatism, pre-socratics, visible and invisible, myth, reason.
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Introdução

Vernantmostrou que o nascimento da loso a, longe de poder ser compreendido como

o “milagre grego” de uma Razão que descobre a si mesma, vai de par a transformações

político-sociais e ao surgimento da Cidade-Estado (polis). Com efeito, a razão, entre os

gregos, teria primeiro se formado e se exprimido no plano político:

A experiência social pôde tornar-se entre os gregos o objeto de uma re e-
xão positiva, porque se prestava, na cidade, a um debate público de argu-
mentos. O declínio do mito data do dia em que os primeiros Sábios pu-
seram em discussão a ordem humana, procuraram de ni-la em si mesma,
traduzi-la em fórmulas acessíveis à sua inteligência, aplicar-lhe a norma do
número e da medida. (VERNANT, 1984, p. 103)

Posteriormente, Detienne investigou a emergência de uma “palavra-diálogo”, a diferen-

ciar-se da palavra e caz do rei de justiça, do poeta e do adivinho, homens excepcionais cuja

fala é inseparável de condutas e de valores simbólicos: estes são, pois, “mestres da verdade”,

e sua fala mágico-religiosa coincide com a ação que ela institui em um mundo de forças e

potências que são também invisíveis. Detienne encontra os primeiros traços dessa transi-

ção nas assembléias de guerreiros descritas por Homero: precedendo a expedição dos Ar-

gonautas, os Aqueus deliberam sobre os assuntos que dizem respeito a seu grupo; através do

aconselhamento mútuo, discute-se o que interessa a cada um em sua relação de alteridade.

A fala torna-se instrumento de diálogo, sua e cácia não se baseia em forças religiosas que

transcendem aos homens, mas “funda-se essencialmente sobre o acordo do grupo social,

manifestando-se pela aprovação ou desaprovação” . Aí se prepara, diz Detienne, o futuro

da fala jurídica e do discurso losó co. Com o estabelecimento do direito, em substituição

aos procedimentos ordálicos e do juramento, o advento da cidade grega marcará, por m,

DETIENNE, 2006, p. 94.
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a ruptura e o triunfo da palavra-diálogo:

A palavra não é mais tomada em uma rede simbólico-religiosa, mas al-
cança sua autonomia, constitui seu mundo próprio no jogo do diálogo que
de ne uma espécie de espaço, um campo fechado onde enfrentam-se os
dois discursos. Por sua função política, o logos torna-se uma realidade
autônoma, submetida a suas próprias leis. (DETIENNE, 2006, p. 103)

Se a loso a é, em larga medida, tributária da emergência do logos que descobre suas

próprias potências no debate argumentado e contraditório, ao mesmo tempo, porém, ela

procura instaurar o seu domínio próprio, diferenciando-se da discussão dos homens na

cidade: “coloca problemas”, diz ainda Vernant, “que só a ela pertencem” . E se o discurso

losó co argumenta, debate e demonstra, ele também não abre mão de uma pretensão à

verdade que o aproxima, em alguma medida, como veremos, à fala do mito. É no quadro

dessa ambigüidade que se desenvolverá este estudo.

Platão não deixou de percebê-la, em umdiálogo emque se coloca a tarefa de enfrentar a

sofística, de compreendê-la em seus fundamentos ou de denunciar seumal-fundado. Exibir

o falso do e nodiscurso sofístico é umamaneira de defender a verdade da dialética losó ca,

de mostrar que o logos não se deve encerrar na mera disputa argumentativa, mas abrir-se

ao verdadeiro, falar sobre o que é, exprimir o ser. O lósofo, precisa-se no So sta, é aquele

cujo logos está sempre ligado ao que “é” . E, entretanto, se a loso a, ao menos essa que

Aristóteles chamaria loso a primeira, é “ontologia”, sua elucidação não prescinde de um

acerto de contas com os mitos ou com a “mitologia”, dizer do mito. Em uma passagem do

So sta, o Estrangeiro de Eléia – esse personagem anônimo que conduz o diálogo no lugar

de Sócrates – não deixa passar a ambigüidade a aproximar o campo do mythos ao do logos:

E. — A meu ver, parece-me que é com uma satisfação descuidada que
se dirigem a nós Parmênides e todos os que empreenderam discernir e
determinar o número e a natureza dos seres.
T. — Como?
E. — Dão-me todos eles, cada um a seu modo, a impressão de contar-
nos uma espécie de mythos, como faríamos a crianças... (So sta, 242 b-c)⁴

VERNANT, 1984, p. 104.
Cf. Sof., 254 a: τῇ τοῦ ὄντος ἀεὶ διὰ λογισμῶν προσκείμενος ἰδέᾳ.
⁴Tradução de Paleikat e Cruz Costa.
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Aristóteles, na diaporemática do livro B da Metafísica quanto à “ciência investigada”

– isto é, quanto à loso a primeira ou metafísica⁵ –, também reclama dos que “procuram

diminuir-nos” (ἡμῶν δ’ ὠλιγώρησαν, 1000 a 10). Trata-se, nesse caso, de Hesíodo e da-

queles a quem o estagirita denomina “teólogos”. Eles são caracterizados como μυθικῶς

σοφιζόμενοι (a 18-19): expressão interessante, pois diz que os teólogos transmitem uma

sabedoria (σοφίζονται), mas também que o fazem de uma maneira “mítica”⁶. Que é essa

maneira mítica de dizer que nos “negligencia”, como se fôssemos tomados por crianças?

Ficamos sabendo logo a seguir, por contraste: não se deve fazer uma investigação muito a

sério sobre o que dizem esses teólogos, mas interrogar junto àqueles que “argumentam por

demonstrações” (τῶν δι᾿ ἀποδείξεως λεγόντων, a 19-20). E, contudo, nem se despreza o

mito, nem é negado que ele possa veicular a verdade: é verossímil que toda ciência e arte

tenham sido muitas vezes encontradas e novamente perdidas, e que as opiniões dos antigos

conservem-se, através dos mitos, como relíquias⁷. Distingue-se, assim, o logos demonstra-

tivo do mythos, mas não como o verdadeiro da inverdade.

Quando, portanto, na passagem do So sta, o Estrangeiro diz que Parmênides e outros,

ao falarem sobre o ser ou os seres, contam-nos um mythos, não se deve entender a expres-

são como uma desquali cação dos pensadores, como se dissessem falsidades ou narrassem

meras “fábulas”⁸: a palavra μῦθος não tem originalmente esse sentido. Em Homero, ex-

pressões como mythos eipein e mytheōmai são freqüentes, e podem ser traduzidas, como se

faz habitualmente, por “falar”, “dizer”. Mas não se trata, muitas vezes, de um dizer sem qua-

li cações. Ao início da Ilíada, Agamênon recusa os presentes oferecidos por Crise em troca

do resgate de sua lha Criseida. Humilha o sacerdote de Apolo e proclama um mythos: não

quer vê-lo esgueirando-se por entre as naus, esperando que lhe devolva a lha. Ordena-o

a parar de aborrecê-lo se quiser voltar com segurança a seu lar. Resta ao velho sacerdote

apenas obedecer às suas palavras e retirar-se em silêncio. Agamênon não precisa utilizar-se

⁵Sobre o signi cado deMet. Bna investigaçãometafísica deAristóteles, consultar BERTI, 2002, pp. 77-81.
⁶Cf. JAEGER, 1953, p. 19.
⁷Met. Λ 8, 1074 b 1-14.
⁸É, todavia, como traduzem Paleikat e Cruz Costa.
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de nenhuma polidez, não argumenta. O mythos que dirige a Crise estabelece ou con rma

uma relação de domínio e subordinação. Designa-se por mythos uma maneira autorizada

de falar, uma fala que produz efeitos de poder⁹.

Entre os séculos V-IV a.C. – período em que vive Platão, pelo menos oitenta anos de-

pois do nascimento de Parmênides – esse sentido, sem se perder, é matizado, e vai de par

com o surgimento e a elaboração do que podemos chamar de uma racionalidade demons-

trativa: ao mythos, agora, opõe-se o logos. Da palavra de autoridade, proferida sem justi -

cativas, diferencia-se o discurso argumentado, que expõe suas razões. A tensão se expressa

no aparecimento de uma palavra nova: o verbo μυθολογεῖν. Ao diferenciar-se a palavra de

“autoridade” do argumento “racional”, justi cado, pode-se então quali car negativamente

um “discurso” (logos) como sendo não-argumentativo. Alguém “mitologiza” quando não

justi ca seus próprios argumentos, apoiando-se, por exemplo, na antiguidade de uma tra-

dição ou na inspiração das Musas. Que o substantivo mythologos seja atribuído à pessoa

que fala, como ao poētēs ⁰, é particularmente signi cativo: indica o delineamento de uma

consciência da distinção entre o sujeito de enunciação e o conteúdo do enunciado.

A distinção entre o “mítico” e o “racional” é saliente na fala que Platão atribui a Protá-

goras, no diálogo que leva seu nome: para defender a ensinabilidade da aretē e explicar por

que os atenienses consultam qualquer cidadão em matéria de política, apesar de deixarem

a cargo de especialistas o que diz respeito às technai particulares, o so sta diz poder recor-

rer tanto a um mythos quanto a um logos (320 c ss.). Como relata o mito, por terem sido

presenteados com dons divinos (as technai, de um lado, Dikē e Aidōs, de outro), os homens

são também os únicos seres a estabelecer cultos aos deuses. Que essa a rmação venha de

um homem que, como Platão noticia, era um agnóstico (cf. Teet., 162 d), isso não deve

ser considerado contraditório e nem indício de inautenticidade da representação feita do

so sta: o fenômeno religioso é um fato antropológico, e Protágoras é perfeitamente capaz

⁹Cf. MARTIN, 1989; LINCOLN, 1996.
⁰Para os contextos em que essas palavras aparecem, cf. LSJ, s. v. μῦθολογέω, μῦθόλογος.
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de explicar os principais pontos do relato mítico no discurso racional que o segue .

Se lembrarmos o agnosticismo de Protágoras que, como se sabe, levou-o à expulsão ou

fuga de Atenas, seguida de sua morte, em que ele consiste? O abderita teria iniciado um

tratado Sobre os deuses a rmando não poder dizer “nem se os deuses existem nem como

são”, pois, diz ele, “muitas di culdades o impedem…” . Talvez não se trate tanto de uma

negação da tradição mítico-religiosa, de uma descrença a respeito dos deuses ou de um

desprezo impiedoso (ainda que pudesse ter sido assim interpretado pelos que o julgaram),

mas de operar um corte, de reconhecer um limite crítico. Protágoras marca uma na dis-

tinção entre o que pode e o que não pode ser objeto do debate contraditório, entre aquilo

sobre o que o logos pode estabelecer argumentos e o que é cheio de obscuridade, ἀδηλότης,

o que é embaraçoso e resiste ao conhecimento (τὰ κωλύοντα εἰδέναι, DK B 4,6) . Feita

essa separação, bem sabe o so sta o que é passível de transpor do mito ao discurso racional

e, reciprocamente, o que comporta argumento e o que não.

O pensamento de Protágoras é uma expressão maior da racionalidade demonstrativa

que se elabora. Dizer se são ou o que são os deuses não comporta um juízo de nitivo.

De outro lado, o que se impõe à percepção (aisthēsis) como claro e evidente deixa pouca

margem à deliberação e ao argumento. Entre os dois pólos, está aberto o campo do logos

argumentativo, que pode desdobrar-se no estabelecimento de uma tese ou, posta uma tese,

tomá-la a m de convertê-la em sua contraditória, passando do pró ao contra ⁴. Nesse

espaço intermediário de obscuridade e claridade, entre o invisível e o absolutamente ma-

GUTHRIE, 1988, pp. 64-65, 266.
DK A 12 ∼ B 4. Tradução de Ana Alexandre Alves de Souza e Maria José Vaz Pinto.
Ver ZAFIROPOULO, 1948, pp. 90-92, que caracteriza os so stas, de maneira geral, como desprezando

o “invisível” em favor do “visível”.
⁴Segundo os fragmentos citados, um dos motivos apontados para a impossibilidade do saber sobre os

deuses reside em não haver deles percepção, αἴσθησις. É de notar que, no Teeteto, remeta-se a tese da identi-
dade de saber e percepção à doutrina de Protágoras do homem-medida: o logos, e a possibilidade da antilogia,
da contradição, estão vinculados ao aparecer (φαίνεσθαι) a cada um. Mas a relação não é direta: da equiva-
lência do rme saber (ἐπιστήμη) e da percepção (αἴσθησις) deve diferenciar-se a δόξα a respeito do que não
se oferece como presença imediata (uma distinção desse tipo pressupõe também Isócrates, ao dizer que não
há ἐπιστήμη das coisas futuras). É no campo das opiniões que se pode, propriamente, produzir a contradição
(cf. Fedro, 260 b; Alcibíades Primeiro, 111 b-c). Sobre a introdução, por Platão, da φαντασία como instância
receptora da sensação e produtora da δόξα, ver GAZOLLA, 2007, pp. 405-408.
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nifesto, o so sta pode exercer sua habilidade na demonstração (epideixis), exibir-se em sua

virtuose argumentativa. Como já se observou, um o de continuidade faz a ligação da re e-

xão sofística à teoria do silogismo epistêmico de Aristóteles ⁵: tanto no campo da sofística

quanto no da ciência procura-se situar o âmbito do demonstrável, exploram-se as possibili-

dades do logos como prática argumentativa que se exerce por si mesma, à parte de qualquer

mythos.

Face às exigências dessa nova forma de racionalidade, como cam os antigos “mestres

da verdade”? Nem a cosmogonia de um poeta como Hesíodo – mas talvez nem, também,

as cosmologias dos jônios e milésios – são passíveis de estrita demonstração, de passar pelo

crivo de um logos que coloca na balança os argumentos contra e a seu favor: nenhumdesses

poetas ou pensadores enuncia uma tese passível de um exame que estabeleça, de maneira

imanente, a sua verdade. Antes, o que eles têm a enunciar é muito mais uma revelação

do que uma tese. Tiveram acesso privilegiado a um saber, o qual comunicam aos mortais.

Elesmesmos sentem-se um pouco como deuses, mais divinos do que humanos – em alguns

casos, como o de Empédocles, a própria condição mortal parece um escândalo, índice de

faltas cometidas em uma existência anterior ⁶.

O sábio que tem uma verdade a revelar fala do alto, distante dos homens comuns. Não

pareceria diferente o caso para Parmênides: se em seu poema pode-se ler, de um lado, a

inauguração de uma “razão crítica”, que separa e discrimina o “ser” do “não-ser” ⁷, apon-

tando a diferença entre verdade e o opinião, de outro, porém, o fundamento da verdade

dessas distinções é atribuído, em princípio, à fala de uma deusa: esta não comporta obje-

ções nem acréscimos. Dirigindo-se a um “iniciado”, a deusa proclama, imperativamente,

uma palavra a ser por ele escutada e guardada (χόμισαι δὲ σὺ μῦθον ἀκούσας, B 2,1 DK).

O caráter “acusmático” dessa verdade, enunciada como um mythos, é o que reprova, até

mesmo em Parmênides, o Estrangeiro de Eléia:

⁵Cf. AUBENQUE, 1962, pp. 94-106.
⁶31 B 118, 119 DK
⁷B 7, 3-6 DK: κρίναι δὲ λογῳ; cf. FATTAL, 2001, pp. 112-120.
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— Se disseram ou não algo de verdadeiro sobre todas essas coisas (ταῦ-
τα δὲ πάντα εἰ μὲν ἀληθῶς τις ἢ μὴ τούτων εἴρηκε), é difícil dizer, além
de pretensioso levantar críticas, em assuntos tão importantes, a homens
que defendem a sua glória e antiguidade. Mas, sem incorrer em censura,
podemos declarar que… — O quê? — Que, olhando-nos do alto (ὑπερι-
δόντες), pouca consideração tiveram para conosco, o vulgo (τῶν πολλῶν
ἡμῶν); pois todos eles prosseguem em seus logoi até o m, sem se importa-
rem em saber se nós os estamos acompanhando ou se, já muito antes, nos
perdemos. (Sof., 243 a-b) ⁸

Vê-se aqui a ambigüidade da posição de Platão diante da forma de racionalidade que se

desenvolve em seu tempo: de um lado, reverenciam-se os antigos, os palaioi. Não se quer

desprezar a sua alētheia. De outro, também não é possível escapar ao caminho sem volta

aberto pelo logos demonstrativo, de que o movimento so sta, incluindo-se Sócrates ⁹, é a

maior expressão.

Diante desses discursos que não argumentam, que enunciam a verdade através de um

logos que ainda tem muito de mythos, o Estrangeiro de Eléia propõe que se faça recurso

ao seu “método habitual” (ταύτῃ δεῖν ποιεῖσθαι τὴν μέθοδον ἡμᾶς, 243 d 7). Aquilo que

é apresentado como uma revelação precisará, doravante, submeter-se à discussão. Se os

antigos não argumentam, deveremos nós nos tornar capazes de falar em seu lugar, de agir

“como se eles estivessem presentes pessoalmente”, como se lhes colocássemos questões que,

evidentemente, terão de ser respondidas por nós mesmos. A verdade dos antigos, enunci-

ada originalmente como mythos, precisa agora ser convertida em uma tese a se sustentar

e examinar dialeticamente. A crítica do Estrangeiro de Eléia a Parmênides estabelecerá a

realidade do “não-ser”, como é sabido, mas não se trata de proclamá-la miticamente, e, sim,

de lançar-se à refutação e à demonstração (ἐπὶ τὸν ἔλεγχον καὶ τὴν ἀπόδειξιν, 242 b 4).

Contudo, e evidentemente, o poema de Parmênides não é simplesmente um mito. Ele

veicula uma sabedoria, propõe um ensinamento que já não tem as características do mito

tradicional. Se não demonstra propriamente, sua verdade também não se revela por inspi-

ração poética, e não o lemos da mesma maneira como escutaríamos a um poeta ou aedo.

⁸Tradução de Paleikat e Cruz Costa, levemente modi cada por nós onde indicado.
⁹Para a inclusão de Sócrates no movimento so sta, cf. KERFERD, 2003, p. 62.
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Passemos, assim, à leitura do poema, procurando investigar a ambigüidade que ele man-

tém com a tradição mítica, ao mesmo tempo em que nos esforçamos por apreender aquilo

que nele já não é mythos, mas logos losó co.
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1 O poema de Parmênides e o problema do
saber no pensamento arcaico

1.1 Paralelos com Hesíodo

Ao compor uma obra em hexâmeros, o pensador eleata recorda e se insere na tradição

da poesia épica, ao lado de Homero e Hesíodo, e também de seu contemporâneo Xenó-

fanes. O proêmio descreve a jornada de um jovem, espécie de discípulo ou iniciado, que

é conduzido pelas jovens Filhas do Sol ao encontro de uma deusa, trilhando o caminho

do “homem que sabe” (εἰδότα φῶτα, B 1,2). O tema da viagem, da jornada, não é sem

paralelo com a narrativa homérica da Odisséia, cujo protagonista é descrito, em seus pri-

meiros versos, visitante de muitas cidades, tornando-se um conhecedor dos homens e de

suas maneiras :

As éguas me levam onde o coração (θυμὸς) pedisse
conduziam-me, pois, à via multifalante me impeliram
da deusa (δαίμονος), a qual, a tudo, leva o homem que sabe;
por esta eu era levado, por esta, muito sagazes me levaram
as éguas o carro puxando, e as moças a viagem dirigiam. (B 1,1-5)

Od., I, 3: πολλῶν δ᾽ ἀνθρώπων ἴδεν ἄστεα καὶ νόον ἔγνω. É de se observar, não obstante, que as tra-
duções do poema de Parmênides descrevem, em B 1,3, o caminho como sendo, e. g., o que “por todas as
cidades leva o homem que sabe” (J. Cavalcante de Souza) apóiam-se em um equívoco no estabelecimento
de texto adotado pela edição Diels-Kranz. πάντ᾿ ἄστη não gura em nenhum dos manuscritos, devendo-se,
possivelmente, a uma falha na leitura do cod. N de Sexto Empírico por Mutschmann, editor do Adversus
dogmaticos, que a teria transmitido a Diels (COXON, 1968). De outro lado, a jornada do lósofo nada a tem
a ver com uma peregrinação pelas terras dos homens em uma busca incessante por “conhecimentos”, como
observa JAEGER (1953, pp. 115-116).

Tradução de José Cavalcante de Souza, com correção do texto (B 1,3: πᾶν τα<ύ>τῃ Cordero), cf. nota
anterior. É de notar que a emenda torna a construção ambígüa: pode-se ler tanto “a deusa…conduz” (COR-
DERO, 1984, p. 35) quanto “a via…que leva a tudo” (CONCHE, 1999, p. 45). Parece-nos desejável que a
tradução mantenha as duas possibilidades.
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Ao escrever em versos, utilizando-se da métrica e de temas ou motivos do épico , e

não do gênero da prosa já disponível em seu tempo, Parmênides parece assumir o lugar

tradicional do poeta que tem uma verdade a comunicar, uma sabedoria e um ensinamento

a transmitir⁴. Emprega o eleata uma linguagem cuja forma, vinculada a tradições bem

estabelecidas, coloca o leitor sob o alerta de não se enunciar ali algo pertencente ao registro

da palavra ordinária, como con rma a fala da deusa de que a via percorrida pelo jovem

“está fora da senda dos homens” (B 1,27)⁵.

O que os poetas têm a dizer corresponde a um saber sobre o homem e sobre os deuses.

Em Homero, conta-se da guerra de Tróia e de suas conseqüências devastadoras. Apresen-

tam-se heróis comomodelos de uma existência – seja o daquele que decidemorrer jovemno

campo de batalha em lugar de uma velhice inglória, seja o daquele cuja fama se faz graças à

sua habilidade de sobreviver. Em Hesíodo, se estabelece, de um lado, o catálogo dos deuses

que são sempre, narram-se suas relações familiares desde um começo de luta e violência até

a constituição do reinado justo de Zeus; de outro, descreve-se a precariedade da condição

humana e a necessidade do trabalho, dando a ver um mundo em que a injustiça acaba

por ser punida e a piedade recompensada. Os poetas têm, no epōs, a prerrogativa de dizer

a verdade sobre esses temas, os mais importantes e essenciais, pelo conhecimento supra-

humano que as Musas lhes conferem a respeito do que é distante ou além da capacidade

ordinária dos homens⁶. O que os homens conjecturam ou têm conhecimento apenas por

ouvir dizer, o poeta sabe por força da inspiração das Musas:

Ἔσπετε νῦν μοι Μοῦσαι Ὀλύμπια δώματ’ ἔχουσαι·
ὑμεῖς γὰρ θεαί ἐστε πάρεστέ τε ἴστέ τε πάντα,
ἡμεῖς δὲ κλέος οἶον ἀκούομεν οὐδέ τι ἴδμεν·

MOURELATOS (2008, pp. 11-12) introduziu essa distinção na abordagem do proêmio: os motivos
referem-se a formas e con gurações, enquanto os temas dizem respeito ao sentido e aos valores simbólicos
que essas formas representam.

⁴Cf. ROBBIANO (2006, pp. 37-50), quemostra a relevância de se considerar a questão do gênero literário
na interpretação do poema, sobretudo nos aspectos de sua verdade e de sua pretensão educativa.

⁵Tradução de José Cavalcante de Souza.
⁶Cf. MOST, 1999, pp. 342-344, ao apontar como duas características fundamentais da poesia épica a

veracidade do relato e a essencialidade do conteúdo.
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Musas, que o Olimpo habitais, vinde agora, sem falhas, contar-me
pois sois divinas e tudo sabeis; sois a tudo presentes;
nós, nada vimos; somente da fama tivemos notícia.
(Ilíada, II, 484-486)⁷

O que os homens comuns conhecem é apenas por ouvir dizer, pois nada sabem, nada

viram (οὐδέ ἴδμεν). As Musas, porém, essas lhas da Memória, estão presentes a tudo:

podem revelar ao poeta omundo invisível dos deuses e dos heróis. Na experiência domito,

o que canta o aedo não é simplesmente o relato das ações e eventos passados, narrativa do

que já foi e não é mais: esse passado continua de algum modo presente, e é mesmo mais

real do que o presente visível, do que o tempo em que se inscrevem as ações humanas. O

poeta, possuidor de uma sabedoria inspirada, é transportado ao mundo invisível, tem dele

uma revelação direta, a qual nos é transmitida por suas palavras. É por isso aparentado ao

vidente, conforme indica a fórmula semelhante com que se descrevem a este e à inspiração

poética⁸:

Τύνη, Μουσάων ἀρχώμεθα, ταὶ Διὶ πατρὶ
ὑμνεῦσαι τέρπουσι μέγαν νόον ἐντὸς Ὀλύμπου,
εἰρεῦσαι τά τ᾿ἐόντα τά τ᾿ἐσσόμενα πρό τ᾿ἐόντα

Eia! Pelas Musas comecemos, elas a Zeus pai
hienando alegram o grande espírito no Olimpo
dizendo o presente, o futuro e o passado (Teogonia, 36-38)⁹

Κάλχας Θεστορίδης οἰωνοπόλων ὄχ’ ἄριστος,
ὃς ᾔδη τά τ’ ἐόντα τά τ’ ἐσσόμενα πρό τ’ ἐόντα

Calcante, nascido de Téstor, de sonhos intérprete [o melhor]
que conhecia o passado, bem como o presente e o futuro (Ilíada, I, 69-70) ⁰

No poema de Parmênides, também se nos revela um universo de divindades: Anankē e

Moira (B 1,28; 8,30; 8,37), emis e Dikē (B 1,14; 1,26), Éros e Afrodite (B 13; 18,2). Além

delas, há as jovens (κοῦραι), Filhas do Sol, e a deusa (δάιμων) que recebe o jovem, jamais

nomeada. Dia e Noite surgem em alguns fragmentos (B 1,9; 1,11; 8,59; 9) – sem que sai-

bamos ao certo se são divindades. A imagem dos primeiros versos do proêmio certamente
⁷Tradução de Carlos Alberto Nunes.
⁸Sobre a função poética da Memória, cf. VERNANT, 1990, pp. 135-143.
⁹Tradução de Jaa Torrano.
⁰Tradução de Carlos Alberto Nunes, levemente modi cada onde indicado.
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nos confere a representação de um “transporte” ao mundo invisível, e já foi comparada a

relatos de xamanismo . Chama a atenção, pois, que o poeta seja guiado pelas Filhas do Sol

e termine por encontrar um daimōn, o que pareceria justi car o paralelo. Mas, mais ime-

diatamente, no que diz respeito ao registro literário do poema, destaca-se que essas guras

estejam em substituição à função que têm, tradicionalmente, as Musas na poesia épica:

ἄξων δ᾿ ἐν χνοίῃσιν ἵει σύριγγος ἀυτὴν
αἰθόμενος (δοιοῖς γὰρ ἐπείγετο δινωτοῖσιν
κύκλοις ἀμφοτέρωθεν), ὅτε σπερχοίατο πέμπειν
Ἡελιάδες κοῦραι, προλιποῦσαι δώματα Νυκτός
εἰς φάος, ὠσάμεναι κράτων ἄπο χερσὶ καλύπτρας.

O eixo nos meões emitia som de sirena
incandescendo (era movido por duplas, turbilhonantes
rodas de ambos os lados), quando apressavam a enviar-me
as Filhas do Sol, [deixando? após terem passado?] as moradas da Noite[,]
para a Luz, das cabeças retirando com as mãos os véus (B 1,6-10)

As Filhas do Sol, lê-se, levam o jovem. Mas aonde? “Para a luz” (εἰς φάος) encaixa-se

comὄτε (“quando”, “emque”). Mas devemos ligar o relativo a σπερχοίατοπέμπειν…Ἡλιάδες

κοῦραι (“as Filhas do Sol apressavam a enviar-me…para a Luz”) ou a προλιποῦσαι δώμα-

τα Νυκτός (“após terem passado as moradas da Noite para a Luz”)? As duas leituras são

sintaticamente possíveis, mas dão direções diferentes à viagem narrada. No primeiro caso,

as Filhas do Sol passaram das moradas da Noite, e enviam o jovem “para a Luz”. No se-

gundo, “a Luz” seria o destino da viagem inicial das Heliádes desde as moradas da Noite,

percurso que já teria sido completado, e o jovem estaria sendo conduzido com elas de volta

ao Tártaro .

Essa segunda leitura, podemos conjecturar, talvez parecesse a mais natural para um

grego familiar com Hesíodo. Ela se con rmaria com o verso seguinte, que diz do destino a

Referência sobre o tema do “xamanismo” grego é o artigo de MEULI, 1935. DODDS (2002, pp. 139-
180) atribuiu importância à in uência, na Grécia, de culturas xamânicas presentes na Cítia e na Trácia. Para
um estudo amplo do xamanismo, consultar ELIADE, 2002. Limitamo-nos a indicar a bibliogra a, pois não
tocaremos no tema senão indiretamente, mais à frente, quando aproximarmos a fala oracular da deusa à do
médico-adivinho, o qual parece ter origens xamânicas (cf. cap. 3 e p. 92, n. 38).

Tradução de José Cavalcante de Souza.
Para a análise da sintaxe dos versos, indicando as duas possibilidades de leitura, cf. MILLER, 2006, pp.

19-20.
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que enviam as Filhas do Sol:

ἔνθα πύλαι vυκτός τε καὶ ἤματος εἰσι κελεύθων

É lá que estão as portas aos caminhos de Noite e Dia (B 1,11) ⁴

Na Teogonia, conta-se de um lugar, “grande umbral de bronze”, onde se encontram e

se alternam a Noite e o Dia. Ao descrevê-lo, mencionam-se a morada dos Filhos da Noite

e o palácio subterrâneo de Hades, erguido sobre Tártaro nevoento, vasto abismo (χάσμα)

no qual se cairia por mais de um ano sem atingir o solo (767-773). Noite é lha do Caos,

nascida dele sem união sexual, juntamente com Érebo, divindade das trevas profundas. De

Noite são gerados Morte, Sono, Sonhos, Escárnio, Miséria, Nêmesis, Engano (Apatē), Phi-

lotēs – espécie de aspecto negativo do amor –, Velhice e Discórdia (Éris) (212-230) ⁵. O

canto de Hesíodo leva-nos à morada dos Filhos da Noite, Sono e Morte, “terríveis deuses”

que jamais o Sol contempla com seus raios (758-760). “É lá que está” o palácio de Ha-

des, guardado pelo cão que vigia-lhe as portas, deixando nele os homens entrar, mas dele

jamais sair. Em sua proximidade habita uma deusa, terrível Estige, detestada (στυγερὴ)

dos imortais (767-776) – o mesmo adjetivo encontraremos na segunda parte do poema de

Parmênides, atribuído ao parto e à união regidos por uma divindade que tudo governa (B

12,3-4).

Com efeito, ao iniciar o verso com ἔνθα (“aí”, “é lá que está”, B 1,11), e na posterior

menção ao que pode ser ambigüamente uma “abertura” ou um “abismo” (χάσμα, B 1,18),

Parmênides faz remissão literária à fórmula que é repetida ao longo de toda a descrição das

imediações do umbral de Noite e Dia e do Tártaro nevoento:

Aí (ἔνθα) os Deuses Titãs sob a treva nevoenta
estão ocultos por desígnios de Zeus agrega-nuvens,
região bolorenta, nos con ns da terra prodigiosa. (729-731)

Aí (ἔνθα), da terra trevosa e do Tártaro nevoento
e do mar infecundo e do Céu constelado,
de todos, estão contíguos as fontes e os con ns (736-738)

⁴Tradução de José Cavalcante de Souza.
⁵As traduções são de Jaa Torrano.
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Vasto abismo (χάσμα μέγ’), nem ao termo de um ano
atingiria o solo quem por suas portas entrasse
mas de cá para lá (ἔνθα καὶ ἔνθα) levaria tufão após tufão
torturante, terrível até para os Deuses imortais (740-743)

Aí (ἔνθα) os lhos da Noite sombria têm morada (758) ⁶

As ambigüidades marcam o proêmio do poema de Parmênides, com sua referência

à Noite mítica, ela mesma ambígua: ao mesmo tempo procria uma geração funesta, mas

também, por união comÉrebo, dá nascimento aoÉter brilhante e aoDia (Teog., 123-125). A

menção posterior a uma Dikē que “castiga abundantemente” (πολύποινος, B 1,14; cf. Teog.

748-751) bem se aproxima da representação pictórica encontrada no baú de Kypselos: uma

bela Dikē golpeia a feia Adikia (Injustiça), acertando-lhe com um bastão ⁷. Em Hesíodo, a

justiça põe m às discórdias e não deixa crescer a ὕβρις (Trab., 213). O poeta compõe uma

parábola, contando de um caminho da Justiça e outro do Crime (Hýbris), como duas vias

das quais se deve escolher aquela a determinar o curso de uma vida (Trab., 214-218).

Essas associações pareceriam incitar o leitor de Parmênides a perguntar: aquele que

acompanha as divindades está no bom caminho? Não poderia ser que tais divindades o

conduzissem a julgamento por uma ὕβρις cometida?

No contexto da associação com o Hades e a Morte, δίκη tem também o sentido de

norma que se aplica a uma categoria de seres, que lhes determina sua sorte e seu modo

de ser. Quando Ulisses, tendo descido aos infernos, encontra sua mãe, pegunta-lhe por

que não pode tirá-la de lá: ela responde que tal é a δίκη dos mortais (ἀλλ᾿ αὔτη δίκη ἐστὶ

βροτῶν,Od., XI, 218) ⁸. A separação dos vivos e dosmortos está na base de símbolos e ritos

religiosos; são reinos distintos que não devem, em princípio, misturar-se. O domínio do

morto é ἅγιος, ao mesmo tempo “sagrado” e “interdito”. Domínio perigoso para o homem,

tocá-lo pode produzir uma mácula, um miasma ⁹. Estaria o jovem, levado em seu carro,

⁶Tradução de Jaa Torrano. Ver ainda a repetição de ἔνθα nos vv. 734, 767, 775, 807 e 811.
⁷Cf. BURKERT, 1985, p. 185, segundo o relato de Pausânias (V, 18, 2).
⁸BENVENISTE, 1969, p. 110.
⁹Nesse sentido, o homicida, por exemplo, é maculado pelo sangue da vítima, comete uma ἀδικία e é
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aproximando-se de limites que não se deveriam ultrapassar?

Todas essas associações mítico-religiosas estão presentes no poema, adquirindo nele,

todavia, uma signi cação que surpreende o leitor ⁰. Atravessar as portas que estão nos

caminhos de Noite e Dia, a que se associaria a morte ou a transgressão, mostra-se, no po-

ema, isento do sinal negativo do que é nefasto. Dáimones como os ligados à vingança e à

mácula estão relacionados ao ultrapassamento do modo especi camente humano de ser,

conduzem à ὕβρις e à injustiça; nesse sentido, um κακός δαίμων, uma divindade ruim,

pode lançar o homem ao que está além de suas medidas, com terríveis implicações. A nada

disso, porém, leva o δαίμων do poema: prestes a enunciar o seu μῦθος, diz-nos a deusa que

não é sorte funesta (οὔτι μοῖρα κακὴ, B 1,26) ter sido conduzido por esse caminho.

Atraindo-o para uma senda que não é aquela por onde transitam habitualmente os

mortais (ἐκτὸς πάτου, B 1,27), trata-se, assim mesmo, de um caminho do homem, para o

homem. Ao segui-lo, ele é mantido dentro de suas próprias medidas. É, pois, uma rota

estabelecida por θέμις e δίκη (B 1,28), que em nada contraria a sua essência. Por ela, não

obstante, aparta-se o jovem dos demais homens, deles se distancia (cf. ἀπ᾿ ἀνθρωπῶν,

B 1,27). Homem, e ao mesmo tempo diferenciado-se do plano comum dos homens – a

palavra, no plural, dizendo da inferioridade com respeito aos deuses –, aquele que adentra

essa via recebe, no poema, um nome distintivo: ele é aquele que sabe – literalmente, aquele

que “vê” (εἶδοτα φώτα, B 1,3).

É lá que estão as portas aos caminhos de Noite e Dia,
e as sustenta à parte uma verga e uma soleira de pedra,

contaminado por um μίασμα. Tais máculas são também potências religiosas do tipo δαίμων, as quais, por
vingança, suscitam e propagam a impureza (VERNANT, 1992, pp. 104-121). Cf. tb. DODDS (2002, pp.
44-49) e a citação a Licurgo: “quando o ódio dos dáimones está ferindo um homem, a primeira coisa que
acontece é que ele retira dele a capacidade de bem discernir e o conduz ao pior dos juízos, de maneira que ele
não consegue mais se conscientizar de seus próprios erros” (Leocratem, 92).

⁰Em uma análise retórico-literária, ROBBIANO (2006, pp. 150-163) destacou essas surpresas do poema
para uma audiência acostumada a Hesíodo.

Cf. CHANTRAINE, 1968, s. v. ἄνθρωπος, p. 90: o termo “[o]põe-se primeiramente a θέος e emprega-
se sobretudo, em Homero, no plural; designa o homem enquanto espécie; emprega-se por vezes no vocativo
com tom de desprezo”. Com efeito, a palavra deve ser entendida na designação da ambivalência (vs/cm)
entre homens e deuses: aqueles só se compreendem na oposição a estes, que são ao mesmo tempo o seu
“complemento”. Trataremos da lógica arcaica da ambivalência no capítulo 4 deste trabalho.
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e elas etéreas (αἰθέριαι) enchem-se de grandes batentes;
destes Justiça de muitas penas (πολύποινος) tem chaves alternantes.

A esta, falando-lhe as jovens com brandas palavras,
persuadiram habilmente a que a tranca aferrolhada
depressa removesse das portas; e estas, dos batentes,
um vão escancarado (χάσμ’ ἀχανὲς) zeram abrindo-se, os brônzeos
umbrais nos gonzos alternadamente fazendo girar,
em cavilhas e chavetas ajustado; por lá, pelas portas
logo as moças pela estrada tinham carro e éguas. (B 1,11-21)

O percurso descrito por Hesíodo leva às profundezas e às trevas, ao Hades, fazendo ver

o destino ao qual seguem os mortais em uma rota de mão única. Em oposição, o poema

de Parmênides ao menos sugere um movimento ascensional, já que as portas pelas quais

as Filhas do Sol conduzem o jovem parecem ser talhadas no éter (αἰθέριαι, B 1,13), ele-

mento associado à parte mais brilhante e elevada da atmosfera. Se essas portas não estão

localizadas no alto do céu (e talvez não estejam em lugar algum), contrasta com o elemento

sombrio da Noite e do subterrâneo de Hesíodo o etéreo, morada dos deuses . Ainda, em

uma parte posterior do poema, anuncia a deusa que o jovem conhecerá sobre o Olimpo (B

11,2) – nada encontramos nos fragmentos que nos chegaram, todavia, de descrições dos

deuses olímpicos…

Parmênides apropria-se, assim, de elementos míticos tradicionais, mas, começamos a

vê-lo, não para os reproduzir simplesmente. Na comparação com Hesíodo, constatamos

que a narrativa chega mesmo a subverter a “geogra a” das portas de Noite e Dia, as quais,

invés de levarem ao mundo subterrâneo, insinuam uma viagem celeste. Que sentido, e que

importância têm os mitos no poema de Parmênides? Antes de tentar dar uma resposta a

essa difícil questão, falemos brevemente, e a título de contraste, de Xenófanes.

Tradução de José Cavalcante de Souza.
Segundo o Bailly, αἰθηρ é “le ciel consideré comme demeure des dieux”. Cf. CONCHE, 1999, p. 49.
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1.2 O logos puri catório de Xenófanes

Em Xenófanes, que foi, provavelmente, contemporâneo de Parmênides, encontramos

uma crítica às concepções tradicionais sobre os deuses, com um colorido particularmente

moral: recusam-se as representações que deles fazem Homero e Hesíodo, que os mostram

praticando adultérios, roubos e embustes (DK 21 B 11, B 12). Não é impossível que as

inversões apontadas no poema de Parmênides, quanto à ausência do nefasto na passagem

dos caminhos de Noite e Dia, juntamente ao que pode ser uma deliberada negação de haver

algo como um κακός δαίμων, sigam a mesma direção de uma concepção do divino que

tornou-se abstrata, segundo a qual recusa-se tudo aquilo que não é “apropriado” a ela. A

palavra para dizer do que é apropriado, ἐπιπρέπει, aparece emXenófanes em um fragmento

onde se a rma não ser conveniente ao deus a ausência de repouso, o mover-se em uma ou

outra direção (B 26), o que se ofereceria – ao menos à primeira vista – a uma aproximação

com o que diz Parmênides sobre “o que é” (τὸ ἐόν) em B 8.

Jaeger destacou o conceito do apropriado em Xenófanes, como critério regulando tam-

bém a crítica ao antropomor smo e a que faz na perspectivamoral. O autor remonta a con-

cepção teológica de Xenófanes de um deus abstrato à cosmologia de Anaximandro, com

a especulação de que o divino, como ἄπειρον, não comporta limites e nem a propriedade

de ter vindo a ser. O pensador de Colofonte teria desenvolvido as conseqüências dessa

especulação teológica, questionando as representações míticas tradicionais. Muito poste-

riormente, será cunhada a palavra θεοπρεπές, para dizer do pressuposto da interpretação

alegórica dos relatos homéricos sobre os deuses, pelos Estóicos, sendo o conceito também

recebido pelos Padres da Igreja, servindo-lhes de pedra de toque para a teologia cristã ⁴.

Mas é ainda em uma outra perspectiva, subjacente à concepção “teológica” (mais clara

no pensador de Colofonte do que em Parmênides), que o paralelo entre os dois pensadores

interessa-nos especialmente, no que diz respeito ao nosso tema. Xenófanes re ete sobre o

⁴JAEGER, 1953, pp. 62-64.
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poder da palavra tradicional: “desde o início todos aprenderam seguindo Homero…” (B

10). Preocupa-se ele, inclusive, em situar no tempo os poetas épicos, estabelecendo a ante-

rioridade de Homero com relação a Hesíodo (B 13). Em seus versos, μῦθος é notadamente

a palavra do cantar dos deuses e que, de acordo ao pressuposto teológico que lhe serve de

critério, deve ser reverente, juntando-se a um discurso puri cado das representações for-

jadas pela tradição, πλάσματα, impróprias a eles. O divino deve, pois, ser cantado com

εὐφήμοις μύθοις e καθαροῖσι λόγοις, com “mitos piedosos” e “palavras puras” (B 1,14; cf.

B 1,21-24).

Osmitos são compreendidos ao mesmo tempo como a palavra que diz sobre o divino –

o qual se deve louvar –, como também a que tem origem em relatos tradicionais, passados

através das gerações desde os antigos. Nuança-se, de outro lado, o logos como algo que,

sem se lhe opor, diferencia-se do mythos: o primeiro pode “puri car” o cantar dos deu-

ses de tudo aquilo que não lhes convém. Assim lemos no fragmento 34: “E o que é claro

(σαφὲς)…nenhum homem viu, nem haverá alguém que conheça (εἰδὼς) sobre os deuses

e acerca de tudo que digo (λέγω)”. Não nos parece correta a posição de Fattal, que vê no

dizer de Xenófanes o recolhimento de “um saber claro sobre todas as coisas” ⁵. Mais ade-

quado é o entendimento de Lesher: “nenhum ser humano apreendeu ou virá a apreender a

verdade sobre os assuntos de maior importância – os atributos dos deuses e os poderes que

governam o mundo natural” ⁶. Xenófanes reconhece que sobre os deuses não há, entre os

homens, um saber rme. A respeito dos deuses (ἀμφὶ θεῶν), diz ele, há apenas opiniar e

opinião recebida (δοκεῖν ∼ δέχομαι): por mais perfeitamente que alguém se pronunciasse

sobre o divino, “ele mesmo não saberia” (αὐτὸς ὅμως οὐκ οἶδε, B 34).

Delineia-se, portanto, a distinção entre um saber claro (σαφὲς) e as conjecturas dos ho-

mens ignorantes, divisão essa que, em princípio, não pareceria estranha à de Parmênides

entre a verdade e as opiniões. E, não obstante, se Xenófanes pode dizer do divino, é porque

⁵FATTAL, 2001, p. 35.
⁶LESHER, 1999, p. 231.
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há um critério para seu logos puri catório. Ao mesmo tempo em que se recusa a falar “de

titãs ou de gigantes” (B 1,21), adota Xenófanes concepções físico-materialistas sobre a ori-

gem dos seres (“todos nascemos da terra e da água”, B 33). Com certa probabilidade, acolhe

uma visão demundo transformada pelas especulações cosmológicas jônias ⁷. Mas, longe de

simplesmente substituir os mitos por uma explicação naturalista (pouco encontraria, aliás,

em seus fragmentos, quem neles buscasse elaborações cientí cas), tais especulações, como

foi notado por Burnet, dirigem-se apenas à crítica ao antropomor smo e à capacidade do

homem de saber sobre os deuses, restringindo-se a ela ⁸. Medimos o mundo invisível dos

deuses por nossa experiência humana, quando, no entanto, ela está circunscrita ao que

aparece entre a terra e o céu:

γαίης μὲν πεῖρας ἄνω παρὰ ποσσὶν ὁρᾶται
ἠέρι προσπλάζον, τὸ κάτω δ᾿ ἐς ἄπειρον ἱκνεῖται

Da Terra é este o limite superior que nós vemos aos nossos pés,
em contato com o ar; mas a sua parte inferior continua inde nidamente.
(DK B 28) ⁹

O autor do tratado sobre Melisso, Xenófanes e Górgias atribuiu-lhe a tese de que o

mundo não é nem nito nem in nito, reconstruindo-a com argumentos. Apoiando-se

nessa obra, a tradição peripatética tardia talvez tenha exigido mais do que o pensador de

Colofonte pudesse lhes dar ⁰. Interessante é a observação de Aristóteles, censurando-o por

não ter dedicado esforços em perseguir uma explicação mais conveniente . De fato, ao

empregar a expressão ἐς ἄπειρον, Xenófanes parece menos oferecer uma tese cosmológica

para rejeitar a topologia subterrânea de Hesíodo do que declarar ser “inde nível” (porque

“inexperienciável”) o que está para além dos limites do visível, e portanto do que podemos,

realmente, saber.
⁷Teofrasto reporta que Xenófanes teria “ouvido” Anaximandro (DIOG. LAÉRCIO. Vidas, IX, 21).
⁸Cf. BURNET, 1994, p. 107.
⁹Tradução em Kirk-Raven-Schoe eld.
⁰Segundo BURNET (1994, pp. 109-110), isso acabou por introduzir “uma interminável confusão em

nossas fontes”.
De caelo, 294 a 21 = DK 21 A 27.
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Atribuir-lhe-íamos uma espécie de “ceticismo” ? A partir do que se vê, podemos con-

jecturar, com a observação de conchas no interior dos morros, de marcas fósseis de peixes

e plantas nas pedras, que em um tempo primitivo todas as coisas fossem lodo . Mas Xe-

nófanes tem pouco interesse em aprofundar essas explicações. Se “não foi desde o início

que os deuses tudo revelaram aos mortais”, o tipo verdadeiro de investigação (ζητήσις) que

estes podem perseguir com o tempo diz menos respeito a examinar teses positivas para

suplantar ou con rmar a ignorância sobre as origens e sobre o invisível do que procurar

descobrir o que é “melhor” (ἄμεινον, B 18).

A sabedoria de Xenófanes, a qual mereceria mais louros do que os conferidos aos cam-

peões do pugilato, do pancrácio ou das corridas de cavalos (B 2), consiste na consciência

dos limites do saber humano. A especulação jônia parece ter tido o efeito eminentemente

negativo de, destacando o mundo visível feito de terra, água e vento, revelar que nada sabe-

mos sobre o que está para além dele. Daí a conotação decididamente moral de suas elegias,

exortando ao que é do alcance efetivo dos homens: o cultivo da virtude que faz a cidade

viver em melhor ordem e encher os seus celeiros (vv. 19-22).

Como bem observou Snell, “surge apenas como virtude a sabedoria”. Não nos parece

adequado, porém, dizer que em Xenófanes encontre-se pela primeira vez “a atividade, a

busca e o esforço do homem para estender uma ponte entre o humano e o divino”. Snell

carrega nas tintas ao procurar, em sua leitura da história do pensamento, o desenvolvi-

mento da atividade espiritual versus receptividade passiva das impressões. Como nota o

próprio estudioso, não temos do pensador de Colofonte nenhum relato a respeito de como

o homem, pela investigação, poderia participar no saber divino ⁴. O saber, para Xenófanes,

parece ser mais uma dádiva divina do que o resultado da atividade inquisidora de iniciativa

humana.

Com base nessa assunção de ignorância, mas sem que se negue a existência do divino,

É a sugestão de KIRK; RAVEN; SCHOFIELD, 1994, p. 180.
HIPÓLITO. Ref., I, 4; cf. BURNET, 1994, pp. 107-108.
⁴Cf. SNELL, 1992, pp. 183-186.
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o um-deus (εἰς θεός) de Xenófanes só pode ser descrito de maneira privativa, pela recusa

do antropomor smo e do teriomor smo: não se lhe atribuirão impiedade, geração, vesti-

mentas, voz, corpo, órgãos sensoriais ou fadiga (B 12; B 14; B 23; B 24; B 25). Assim, apesar

da limitação da capacidade dos mortais de falar acerca dos deuses, Xenófanes pode julgar

que seu ensinamento – negativo e “puri catório” – é ao menos uma melhor aproximação

de algo que seja digno de con ança (ἐοικότα τοῖς ἐτύμοισι, B 35). Em meio a um não-

saber fundamental, o logos pode recolher e diferenciar o que é ou não apropriado para falar

do divino. Mas não porque o critério seja, em última instância, moral: a exigência moral

impõe-se pelo não-saber, e por isso a imoralidade dos homens não pode ser “projetada”

nos deuses como justi cativa ignorante para seus próprios vícios. Tendo compreendido o

fundamento – mais moral do que epistemológico – dos πλάσματα, o logos de Xenófanes

tem o poder de retirar todo elemento sensível ao dizer sobre o divino. Sua moral deriva-se

de sua “epistemologia”, ao primeiro reconhecer a ignorância sobre o invisível, e a exigência

moral obriga ao esforço de abstração do visível em sua teologia.

Se não nos parece que Xenófanes seja um mero “moralista”, e que à base de sua moral

e de sua teologia haja um problema epistemológico, segue-se, todavia, que sua epistemo-

logia tenha um papel apenas negativo: o desconhecimento do mundo invisível é fundante

da exigência moral, devendo os homens cuidar de serem virtuosos sem saber – e porque

não sabem – nada do que há para além desta vida e do que nela vemos. Talvez se insira

nesse contexto a passagem irônica sobre Pitágoras, ao reconhecer, em um cão que espan-

cavam, a alma de um amigo (B 7): deve-se, segundo Xenófanes, buscar o melhor, não pela

expectativa de recompensa no “além” desta vida, mas porque é apenas este o mundo que

conhecemos e em que agimos ⁵.

A “teologia” que podemos extrair de seus fragmentos não tanto se erige como uma

⁵Se nossa interpretação é correta, é de notar certa similaridade com a exaltação à virtude pelos socráticos,
ou mesmo com o retrado que Platão faz do mestre na Apologia de Sócrates, ao dizer que não se deve temer a
morte – e portanto que sua possibilidade não pode entrar em conta na deliberação sobre o agir – por nada
sabermos a respeito dela (cf. 28 b-29 e, 37 b, 41 a-b).
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possibilidade de saber humano sobre o divino, quanto é antes “puri catória” e atende às

reivindicações morais da constatação da impossibilidade desse mesmo saber. Xenófanes

reconhece os limites do saber humano, e pára aí. Para que surja o saber losó co, será

preciso que se estabeleça outra relação entre humano e divino (ou, antes, entre visível e

invisível), outra con guração do mito e outra forma de logos.

1.3 A exigência de uma transmutação domito na obra de Par-
mênides

Ao estabelecer seu logos “puri catório”, Xenófanes critica os poetas e os mitos tradi-

cionais. Recusa o antropomor smo e o teriomor smo, retira dos deuses as falsas repre-

sentações que se lhe atribuem os homens. Todavia, ele não faz mais do que prolongar,

radicalizando-a, uma antiga concepção de que apenas os deuses sabem, sendo os homens

fundamentalmente ignorantes. Para ela, o plano divino e o plano humano, na perspectiva

do conhecimento, estão separados – domundo invisível dos deuses sabemos apenas através

da mediação do poeta, e este pode cantá-lo somente porque as Musas o revelam:

ποιμένες ἄγραυλοι, κάκ’ ἐλέγχεα, γαστέρες οἶον,
ἴδμεν ψεύδεα πολλὰ λέγειν ἐτύμοισιν ὁμοῖα,
ἴδμεν δ’ εὖτ’ ἐθέλωμεν ἀληθέα γηρύσασθαι.

Pastores agrestes, vis infâmias e ventres só,
sabemos muitas mentiras dizer siméis aos fatos
e sabemos, se queremos, dar a ouvir revelações. ⁶
(Teogonia, 26-28)

Comessa fala, marca-se a inferioridade dosmortais que, alémde obrigados a despender

esforços no trabalho com a terra para sobreviver, são também completamente ignorantes

sobre as coisas divinas e suas origens. São as Musas que sabem, enquanto os homens, pri-

vados de conhecimento, sequer seriam capaz de distinguir, no que elas dizem, as falsidades

(ψευδέα) das verdades (ἀληθέα). Porque as Musas revelam ao poeta “o que é, o que será, o

⁶Tradução de Jaa Torrano.



30

que foi”, ele é um “mestre da verdade” ⁷.

Em Parmênides, pelo contrário, surge-nos uma deusa que, sem a mediação das Musas,

pretende dizer a verdade a um “iniciado”:

E a deusa me acolheu benévola, e na sua a minha
mão direita tomou, e assim dizia e me interpelava:

Ó jovem companheiro de aurigas imortais,
tu que assim conduzido chegas à nossa morada
salve! Pois não foi mau destino que te mandou perlustrar
esta via (pois ela está fora da senda dos homens)
mas lei divina e justiça; é preciso que de tudo te instruas,
do âmago inabalável da verdade bem redonda,
e de opiniões de mortais, em que não há fé verdadeira.
No entanto também isto aprenderás, como as aparências
deviam validamente ser, tudo por tudo atravessando (B 1,25-32) ⁸

No contraste com Xenófanes, a diferença salta aos olhos: invés de intensi carem-se

os limites do conhecimento humano, propõe a deusa que é preciso “de tudo instruir-se”

(πάντα πυθέσθαι, B 1,51). Diferentemente do que se lê em Hesíodo, invés de insistir-se em

sua inferioridade, o jovem é denominado “homem que sabe” (B 1,2).

Uma deusa, um δαίμων, apresenta-se como “introduzindo” o viajante ao saber. Que

são os dáimones? Uma tradição losó ca posterior a Parmênides, pós-platônica, estabele-

cerá para eles uma categoria determinada, como divindades intermediárias, próximas aos

deuses e aos heróis. Em termos das crençasmais tradicionais, emHomero, os dáimones são

seres divinos ou forças espirituais. A palavra δαίμων é utilizada quando se reconhece uma

potência superior, sem bem diferenciá-la e atribuí-la a uma divindade particular: nesse

sentido, se a emprega de maneira quase sinônima a quando se diz “os deuses”, no plural, “o

deus” ou “o divino” (οἱ θεοί, ὁ θεός, τὸ θεῖον) ⁹.

⁷Para a identi cação da fala do poeta à Alētheia, ligada sobretudo ao elogio que salva do Esquecimento
(Lēthē), ver DETIENNE, 2006, pp. 59-84.

⁸Tradução de José Cavalcante de Souza.
⁹Cf. BURCKHARDT, 2003, p. 172. Segundo GERNET; BOULANGER (1970, p. 205), um tratamento

sistemático da categoria dos dáimones – levado a cabo tardiamente por Xenócrates, um discípulo de Platão
– apareceria apenas ligado à loso a, sendo a sua concepção como “intermediários” entre homens e deuses
algo próprio a Platão (Banquete, 202 s.).
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Por outro lado, em Hesíodo, no relato poético das cinco idades do mundo (Trabalhos,

109-201), encontramos alguns traços na concepção dos dáimones que os diferenciam da

simples sinonímia com “o divino”. Na primeira das épocas narradas pelo beócio, a Idade de

Ouro, os deuses olímpicos criaram homens que viviam como deuses, sem enfermidades,

sem conhecer a fadiga e a velhice. Nesse tempo, a Era de Cronos, a terra ofereceria frutos

em abundância. Diferentemente do que ocorre com os da terceira geração, na Idade de

Bronze, aqueles homens, aomorrerem, não rumam aoHades sombrio – amorte se apodera

deles docemente, como um sono, e são convertidos, por mandado de Zeus, em dáimones e

guardiões dos homens:

Eles então vigiam decisões e obras malsãs,
vestidos de ar vagam onipresentes sobre a terra. (Trabalhos, vv. 124-125)⁴⁰

O mito hesiódico narra também uma segunda época, a Idade de Prata, na qual os ho-

mens conhecem uma longa infância e, chegados à adolescência, não conseguem conter sua

insensatez e desmedida: deixam de prestar honras aos deuses, motivo pelo qual o Cro-

nida decide exterminar essa raça. Assim, Zeus oculta-os sob a terra (κατὰ γαῖα κάλυψε, v.

140), tornando-os dáimones ctônicos, “segundos”, mas que os mortais também nomeiam

“venturosos”. Seriam as jovens Heliádes do poema de Parmênides, em sua eterna adoles-

cência, dáimones dessa geração? Elas parecem mover-se, pois, do sombrio subterrâneo à

luz, “desoculando-se” ao retirar os seus véus (ἄπο χερσὶ καλύπτας, B 1,9-10).

Rohde destacou a novidade, com respeito aos dáimones, do relato hesíodico em com-

paração a Homero: este nada conhece dessa classe de seres que, depois da morte, circulam

entre os homens, sem serem vistos, observando a justiça e oferecendo riquezas. “Esses

homens da primeira geração se convertem, pois, em entes e cazes, que, ao morrer, não

passam a um além inacessível, mas moram e atuam sobre a terra, na proximidade dos vi-

vos”. Assemelham-se, talvez, aos deuses homéricos, assumindo múltiplas formas, viajando

pelas cidades para observar os ultrajes e as virtudes dos homens⁴ .

⁴⁰Tradução de Jaa Torrano. Os versos são considerados uma interpolação.
⁴ ROHDE, 2006, pp. 108-109. Se Parmênides pretendeu associar o “caminho da divindade” a essa crença
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Não precisamos aderir, todavia, à tese de Rohde de que a concepção dos dáimones,

em Hesíodo, seria vestígio de uma antiquíssima crença em uma alma separada do corpo,

sobrevivendo e preservando a consciência após sua separação, e à qual se endereçariam

os cultos aos mortos. Retenhamos aqui, apenas, dois traços fundamentais: a idéia geral do

“divino”, de um lado, e a representação de que esses dáimones, invisíveis, habitam próximos

aos homens, de outro.

Aristóteles, em uma passagem, relata a percepção que se tem do saber dos pensadores

como algo distante da preocupação com as coisas humanas, o que, por isso, caracteriza-o

como “daimônico”:

Dizem que eles, com efeito, sabem de coisas espantosas, difíceis e daimô-
nicas (δαιμόνια), também inúteis, já que não investigam os bens humanos
(τὰ ἀνθρώπινα ἀγαθὰ). (Ética a Nicômaco, Z 7, 1141 b 7-8)

Tendo em vista tais notícias, o anonimato da deusa, no poema de Parmênides – onde

a presença ou ausência de nomes é sempre signi cativa –, bem convém a essa expressão

geral, indiferenciada, do divino que toca o humano. Um tal entrelaçamento de humano e

divino nada tem, entre os gregos, de algo propriamente sobrenatural, contrário ao curso

das coisas: a plenitude da presença divina preenche as ações e os sentimentos dos homens,

sem que represente necessariamente nada de extraordinário. O reconhecimento de uma tal

presença não é algo que se atinge por um esforço de introspecção, mas permeia a existência

na multivariedade de seus aspectos⁴ . Por isso, não há em princípio disparate de, em uma

obra que a tradição intitulou Sobre a natureza, haver referência a dáimones, não sendo o

divino senão parte da φúσις, e não algo de exterior a ela.

Todavia, em Parmêndies, o conceito losó co de φύσις, como tal, está em vias de ela-

boração. Que transformações não precisaram ocorrer na concepção do divino como con-

dição para que um saber losó co, uma possibilidade de saber para além da ignorância

com que a tradição mais antiga caracterizava o homem, pudesse vir à luz? Não é em uma
em dáimones que circulam entre os homens, teríamos motivo para aceitar como uma conjectura razoável a
emenda κατὰ πᾶν τ᾿<α>στῃ (“por todas as cidades”) para o texto corrompido de B 1,3 (cf. supra, p. 16 n. 1).

⁴ Ver OTTO, 2005, pp. 151-155 e passim.
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mera contraposição do logos ao mythos que essa evolução histórico- losó ca se deixaria

ler. Vimos, pelo contra-exemplo de Xenófanes, que sua oposição do “mítico” ao “racional”

pôde resultar apenas em uma radicalização dos limites humanos do conhecimento.

Aponta-se, portanto, que somente através de uma transformação dos próprios mitos a

possibilidade do conhecimento de tipo losó co, ao modo como pretende o eleata, pôde

emergir. Saberíamos traçar os antecedentes do poema de Parmênides nessa transformação?

É notável que elemencione uma Justiça “demuitas penas” (πολύποινος, B 1,14), guardiã das

portas de Noite e Dia, pois o epíteto é atribuído a Dikē em um fragmento ór co (OF 223)⁴ .

Em uma passagem das Leis, apontada como possível paráfrase das Rapsódias ór cas, lemos

uma expressão particularmente interessante para o nosso problema. Ali, Platão refere-se

ao deus

que, como diz também o texto antigo, tem o princípio, o m e o centro
de todos os seres (ἀρχήν τε καὶ τελευτὴν καὶ μέσα τῶν ὄντων ἁπάντων
ἔχων), encaminha-se diretamente até o seu m seguindo as revoluções da
natureza; acompanha-o (συνέπεται) a Justiça, vingadora das infrações da
lei divina (Leis, IV, 715 e-716 a = OF 31-32)⁴⁴

Como observa Bernabé, comentando as passagens, Parmênides situa sua Dikē em uma

porta que tem “muito em comum com uma entrada ao Além”, o lugar em que “unem-se

passado, presente e futuro, o lugar onde se conhecem todas as coisas”. É possível que a tra-

dição ór ca tenha preparado o caminho para um conhecimento que já não é mais, como

o do poeta, a respeito de um passado-presente mítico revelado pelas Musas, ou sobre os

eventos passados ou futuros adivinhados pelo vidente. Que similaridades não encontra-

ríamos entre essa “fusão” das partes do tempo de que se falava nas seitas de mistérios e o

conhecimento do ἐόν parmenídico?⁴⁵

Em todo caso, não resta menos que Parmênides, ao instaurar o pensar losó co, tam-

bém se utilize dos mitos. Ao falar do que é (τὸ ἐόν), o poema apresenta os elementos

⁴ Para as citações e comentário que se seguem, cf. BERNABÉ, 2008, pp. 1149-1150.
⁴⁴Adaptação da tradução espanhola de Alberto Bernabé.
⁴⁵Tal estudo exigiria uma pesquisa muito mais ampla do que a por nós empreendida no presente trabalho.
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tradicionalmente associados ao destino e à Necessidade, esta à qual até mesmo os deuses

se curvam⁴⁶. As “amarras” (B 8,14) impostas por Dikē impedem geração e perecimento; o

ser permanece imóvel “em limites de grandes liames”, mantidos por Anankē (B 8,26; 8,30);

Moira o “encadeia” a ser inteiro e imóvel (B 8,37). Um dáimon é, mítico-religiosamente,

quase um sinônimode μοῖρα, o lote ou destino designado a cada umou a seu grupo. Em an-

tigas cerâmicas, um dáimone parece ter sido representado como uma gura alada que lança

uma trama⁴⁷. Imagens como a dos de encaixes das portas que levam à morada da deusa (B

1,16-20), cadeias, tramas e amarras são gurações pelas quais se pensa miticamente a Ne-

cessidade. emis e Dikē presidem, tradicionalmente, ao complexo das relações, sejam

àquelas entre os deuses, seja no que diz respeito à justiça humana. Éros e Afrodite, como

talvez também se possa ler nos fragmentos do poema, ao unirmacho e fêmea participamda

geração (B 12,3-6; cf. B 13; B 17), conferem uma boa ou má descendência (B 18): pareceria

que não deixa de insinuar-se, no poema, um entrelaçamento de “humano” e “divino”.

Se podemos ler o poema de Parmênides procurando apreendê-lo apenas em seu con-

teúdo assim chamado “ losó co”, isso não muda o fato de que o pensador precisou dos mi-

tos para dizer o que tinha a dizer. Não se trata, para ele, de vestir um saber “racional” com

uma “roupagem mítica”. Apenas para nós, que já chegamos muito depois, haveria sentido

em perseguir uma “desmitologização” do poema, distanciados que estamos do solo mítico

onde pôde germinar a semente do logos losó co. Para Parmênides, é o pensar losó co

que está por ser instaurado: sua emergência não se dá por uma simples oposição às tradi-

ções míticas, mas por uma transformação interna, imanente, que abre espaço, nelas, à sua

possibilidade.

Jaspers pôde dizer que apenas um mito é capaz de verdadeiramente interpretar outro

⁴⁶Para um estudo extensivo sobre Anankē, consultar SCHRECKENBERG, 1964.
⁴⁷Cf. ONIANS, 1951, pp. 399-402. Segundo o autor, as amarras ou cadeias do poema podem ser compa-

radas àquelas, em Homero, com as quais etys e Okeanos enlaçam a Terra (πείρατα γαίης); os ór cos repre-
sentaram também Chronos como uma serpente que envolve o mundo, e os pitagóricos concebiam Anankē
como “circundando o universo” (περικεῖσθαι τῷ κόσμῳ) (p. 332).
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mito⁴⁸. Parmênides não mede os mitos por um saber racional, mas procede à sua reelabo-

ração e reinterpretação. Como começamos a perceber, é em uma pluralidade de “associ-

ações” que o poema se desdobra: com o épico de Homero, com as teogonias hesiódicas e

ór cas, com tradições religiosas e, ao que tudo indica, também com as cosmologias jônias

e as doutrinas pitagóricas. Ao início deste capítulo, zemos recurso a uma conjectura de

ordem psicológica, sobre as expectativas (e surpresas) que experimentaria um leitor acos-

tumado a Hesíodo ao ler o proêmio. Podemos agora descartar esse tipo de exposição, que

teve função propedêutica, e tocar no verdadeiro problema: a obra de Parmênides não se

constrói simplesmente a partir de paralelos ou associações temáticas com as tradições que

a precedem. Ela entretém com elas relações de ambigüidade, que têm por efeito a sua sub-

versão⁴⁹: apropria-se de imagens, conteúdos, símbolos e con gurações discursivas, mas

não simplesmente para reproduzi-las, e sim para transplantá-las a um outro plano, em um

outro clima, sob o qual o logos e o pensar losó cos podem vingar.

Essa consideração, além disso, deve chamar-nos a atenção sobre um ponto: a possibili-

dade de uma tal pluralidade de apropriações e agenciamentos, a produção de ambigüidade

e polissemia, dá-se em uma obra escrita, em uma obra eminentemente literária, a qual per-

tence a um contexto cultural, elaborando-se com ele e a partir dele. Proclus notou que

Parmênides não propriamente “poetiza”, apenas “metri ca corretamente” (A 46). Isso não

quer dizer, necessariamente, que o poema apresente uma linguagem árida e sem sabor, mas

a percepção de certa “arti cialidade”⁵⁰. Como obra literária, ele é capaz de colocar em jogo

registros múltiplos, tradições míticas diversas. A instauração do discurso losó co, em

Parmênides, depende de uma transmutação do mito⁵ , que vai de par a uma transformação

⁴⁸Cf. JASPERS; BULTMANN, 1969, pp. 15-16.
⁴⁹Krishnamurti Jareski, em sua pesquisa de doutorado ainda em curso (sob a orientação da Profa. Dra.

Rachel Gazolla de Andrade, PUC-SP), observou que o mesmo procedimento se encontra em Platão, que
freqüentemente apropria-se de tradiçõesmíticas ambigüamente, modi cando-as e, muitas vezes, invertendo-
as em muitos pontos.

⁵⁰É de notar que a composição parmenidiana não siga o procedimento tradicional dos aedos, que criam
de viva voz a partir de grupos de palavras, fórmulas prontas que servem ao preenchimento de hexâmeros
dactílicos (DETIENNE, 2006, pp. 65-66).

⁵ Veremos melhor o signi cado dessa expressão, utilizada por Couloubaritsis (2008), no capítulo 4.
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do logos.

Se a emergência do pensar losó co passa pela apropriação de tradições míticas diver-

sas, é importante notar que essa possibilidade não é totalmente estranha aos própriosmitos,

na cultura grega. Kirk, nesse sentido, colocou uma objeção a Vernant, quando este diz de

um “pensamento mítico” a partir do qual diferenciar-se-ia um “pensamento losó co”. O

estudioso britânico aponta que não haveria “o mito”, mas os diversos relatos tradicionais,

de muitos tipos e funções diferentes, destacando que a Grécia teria já perdido muitos tra-

ços de tradicionalidade antes de Homero, e mesmo antes da Era Micênica. Coloca-se, com

isso, a di culdade mais geral de compreendermos a signi cação cultural dos mitos gregos,

que perduram até e muito depois de Homero: eles passam por uma sistematização sem

paralelos em qualquer sociedade verdadeiramente tradicional e, sem o prévio desapare-

cimento do “uso orgânico” do mito, sequer teria havido a possibilidade da loso a⁵ . A

partir dessas colocações, não haveria propriamente novidade em um uso, enquanto tal, do

mito por Parmênides, consistindo a di culdademuitomais em determinar a especi cidade

desse uso.

Se obra de Parmênides parece-nos operar uma engenhosa síntese de tradições culturais

e míticas, é preciso ver que ela também ultrapassa o plano do mito, nem que fosse porque

descobre, dos mitos, algo que lhes é “universal”: “todas as coisas Luz e Noite estão deno-

minadas” (B 9,1). Cassirer notou que aquilo que denomina consciência mítico-religiosa,

em suas mais diversas manifestações, é comumente acompanhada e dominada pelas opo-

sições entre dia e noite, entre luz e escuridão⁵ . Ao tocar uma espécie de “fundamento”

comum dos mitos, cultos religiosos e especulações cosmológicas, o eleata pode fazer emer-

gir a verdade do conhecimento losó co através de um uso do mito que, veremos, é já um

uso re etido do mesmo.

Nas páginas que se seguem, nos esforçaremos por apreender alguns dos registros mo-

⁵ Cf. KIRK, 1974, pp. 277-285
⁵ CASSIRER, 2004, p. 172.
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bilizados pelo poema, sem nenhuma pretensão de esgotá-los. Se nossos argumentos forem

su cientes para convencer o leitor da importância de interrogar-se o poema enquanto obra,

em sua signi cação histórica, losó ca e mítica, pode-se considerar cumprida a meta deste

trabalho.
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2 Os caminhos do poema

2.1 A multiplicidade de caminhos e os caminhos como logos

Tendo-o recebido em sua morada, a deusa dirige-se ao jovem, diferenciando, de um

lado, o “âmago inabalável da Verdade” e, de outro, as considerações dos mortais, e a rma

não haver nelas πίστις ἀληθής (B 1,30). No fragmento 2, que provavelmente gurava ape-

nas algumas linhas adiante no poema, aparece novamente a Verdade, em associação a um

“caminho” (ὁδός, B 2,2), e também à Persuasão (Πειθῶ):

ἡ μὲν ὅπως ἔστιν τε καὶ ὡς οὐκ ἔστι μὴ εἶναι
Πειθοῦς ἐστι κέλευθος (Ἀληθείη γὰρ ὀπηδεῖ)

que é, e que não ser não é possível
é caminho de Persuasão (acompanha-o, pois, a Verdade) (B 2,3-4)

Oproêmio sugerira uma diversidade de “caminhos”: caminho em que o jovem é levado

pelas éguas, guiado pelas Filhas do Sol e chegando à deusa (B 1,18 ∼ 1,27: ὁδός); percurso

das Filhas do Sol que encontram o jovem e o conduzem (vv. 8-10); trajetos de Noite e Dia

onde encontram-se as portas a atravessar (κελεύθος, v. 11); senda dos mortais, da qual o

poeta está distante (ἐκτὸς πάτου, v. 27). Em contraste, o fr. 2 inicia-se com uma restrição:

há apenas dois caminhos de inquérito “a pensar” (ὁδοὶ μοῦναι διζήσιός εἰσι νοῆσαι, B 2,2).

Até que ponto podemos sobrepor ou identi car esses dois caminhos àqueles do proê-

mio, procurando correspondências ou equivalências diretas? O que está em questão nos

caminhos de inquérito ou investigação que se anunciam, a distinção “ser”/“não-ser”, per-

tence a um registro diferente do que podemos formar como imagem ou o dos símbolos
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míticos a que essas imagens corresponderiam. Já não são caminhos dos quais seja possível,

propriamente, descrição ou narração: sua apresentação se confunde com o que eles mes-

mos são. Talvez se possa dizer que os dois caminhos “a pensar”, como símbolo, permitem

uma dupla leitura: tautegoricamente, são aquilo mesmo que é dito, e só “existem” na fala

da deusa, como seu mythos e seu logos. Alegoricamente, sinalizam para algo de “univer-

sal”, o logos que diz “o que é” (τὸ ἐόν), excluindo o “não-ser”. Essa consideração, contudo,

ainda é pouco su ciente: apenas começamos a entrever o difícil problema da metalingua-

gem instaurada pelo poema, que fala de si mesmo enquanto diferencia seu próprio dizer e

a linguagem em geral de outra coisa que não é dizer, mas “pensar” (τὸ νοεῖν).

Seria preciso, ao menos, distinguir o que são os próprios caminhos de investigação do

anúncio que deles é feito, da narração que precede esse anúncio e dos elementos míticos

que a eles se associam. Chamamos atenção sobre esse ponto, pois o aparecimento das di-

vindades Πειθῶ e Ἀληθείη nos versos citados tem, como veremos, a função precípua de

evitar que esses caminhos sejam descritos, como por quem os olhasse de fora. Pois não se

trata tanto de contemplá-los, narrá-los ou descrevê-los, mas muito mais de “segui-los”. E

mesmo com essa expressão já traímos a letra do poema, que rigorosamente não fala jamais

de uma direção a seguir ou de um ponto de chegada desses caminhos – a deusa limita-se,

pois, a “afastar-nos” de um deles (cf. εἶργε, B 7,2).

Se, como podemos aceitar, os ὁδοί são símbolo ou metáfora para o logos (como argu-

mento, proposição etc.), ou, como também se pretende (às vezes indistintamente), para o

“processo” do conhecimento, uma possibilidade de leitura seria entender o caminho como

dirigindo-se ou dirigindo-nos à Verdade, tendo-a por meta, objetivo ou “objeto”. Nesse

sentido, Bywalters decidiu por “corrigir” os manuscritos, suprindo Ἀληθείηι onde se lê um

nominativo. A palavra no dativo foi incorporada à edição Diels-Kranz , e é ainda reprodu-

zida pela maioria dos intérpretes (de todas as traduções consultadas, apenas a de Robbiano

DIELS, 1956, p. 231 n. 10. Cf. ROBBIANO, 2006, p. 55 e n. 152; MOURELATOS, 2008, p. 158 n. 64.
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é uma exceção, tendo problematizado a estudiosa a correção de Bywalters ). Cavalcante,

por exemplo, assim traduz o verso B 2,4: “de Persuasão é caminho (pois à verdade acom-

panha)”.

Mourelatos, em seu e Route of Parmenides, sem problematizar o estabelecimento de

texto, entende que o objetivo ou a meta do caminho de investigação é ἀλήθεια, e que esta

seria, no poema, um sinônimo de τὸ ἐόν: o “trajeto da persuasão” (B 2,4) e a “rota verí-

dica” (ἐτήτυμον, B 8, 18) seriam caminhos em direção (torwards) à verdade, leitura que se

assenta no entendimento de ὀπηδεῖ + dativo (B 2,4) como dizendo do caminho que “atinge

a verdade” (attends truth) . Ao traduzir δίζησις (B 2) por “busca” (quest), o intérprete en-

contra paralelos com a Odisséia. Propõe-se que, se, no épico de Homero, Circe indica os

sinais de volta à Ítaca (ἕκαστα δημανέω, XII, 25-26), para a audiência familiarizada “a re-

velação anunciada pela deusa terá muito em comum com as revelações de um guia divino

que fornece ao viajante as ‘medidas’ ou os ‘sinais’ da rota”⁴. E complementa: os sinais de B

8 deveriam levar-nos à terra rma do ser ou da verdade⁵.

A multiplicidade de caminhos oferecida pelo poema induz a comparações entre eles,

quando não leva à tentação de estabelecer identidades, ou até a identidade de todos em

um só. Mas não é a narrativa do poema, con gurada como o relato em primeira pessoa

de uma viagem celeste, apenas um desses caminhos, e se Parmênides os multiplica, não

é também para marcar a diferença que seria preciso ver a cada mudança de registro? A

partir de um “caminho-zero”, constituído pela narrativa que conta da viagem do “homem

que sabe”, desdobram-se “percursos” (das Filhas do Sol), “trajetos” (de Dia e Noite) e “sen-

das” (a dos mortais em oposição à morada da deusa). A fala da deusa, por vez, institui os

dois “caminhos” de investigação. A idéia de uma “busca” pela verdade (como na leitura de

Mourelatos) se introduz com a sobredeterminação desses dois caminhos (ou, mais espe-

Assim propõe a intérprete traduzir a passagem: “it is the course of persuasion, for truth follows”. Cf. nota
anterior.

MOURELATOS, 2008, p. 66.
⁴MOURELATOS, 2008, pp. 21, 23.
⁵MOURELATOS, 2008, p. 100.
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ci camente, do primeiro deles) pela temporalidade da narrativa: apenas no caminho-zero

há a estrutura de um “depois” e um “antes”, de uma chegada seguida a um percurso (cujo

ponto de partida, aliás, é indeterminado).

Estamos autorizados nessa sobredeterminação dos caminhos de investigação, que os

tornaria análogos a uma viagem ou a uma busca? Além de não encontrarmos nenhum

outro suporte para essa leitura, senãona própria narrativa comque se inicia o poema, outros

elementos, pelo contrário, a contradizem. Isso, a começar, já no proêmio, pelo nome dado

ao “protagonista” da narrativa: ele é chamado o “homemque sabe” (εἶδων φώς, Β 1,26), não

o homem que “aspira” ao conhecimento ou que “busca” a verdade. Ao encontrar-se com a

deusa, o poeta é já um “iniciado”, um “discípulo” que conquistou o direito de estar presente

diante dela e de escutá-la.

Se nada aponta um vir-a-ser no homem do conhecimento, de outro lado também ne-

nhuma indicação temos de um evento anterior que sinalizaria para sua iniciação, para um

acontecimento prévio pelo qual esse direito de ser recebido na morada da deusa teria sido

adquirido. Em contraste, Hesíodo conta que “um dia” as Musas lhe ensinaram, isto é, a sua

revelação deu-se no passado que antecede a narrativa daTeogonia (ποθ᾿Ἡσίοδον ἐδίδαξαν,

22). Pela relação prévia estabelecida com elas, está ele habilitado a cantar a genealogia dos

deuses. As Musas entregam-lhe um ramo por cetro, inspiram-lhe o canto: a experiência

que o transforma em poeta é um privilégio que restringe-se à ordem do particular. Ele nos

a descreve no passado, justi cando por que é capaz de falar da origem dos deuses, mas a ex-

periência mesma é, para nós, inteiramente inacessível. Tampouco saberia o pastor beócio

explicá-la:

Mas por que me vem isto de carvalho e de pedra? (Teogonia, 35)⁶

⁶Compare-se ainda a passagem com Fedro, 275 b-c: “…as gentes daquele tempo, eles que não eram sábios
(σοφοῖς) como vós outros os modernos, contentavam-se, em razão de sua simplicidade de espírito, em dar
ouvidos a um carvalho ou a uma pedra, desde que dissessem a verdade. Mas para ti, o que sem dúvida
importa, é saber quem fala e de que país provém: não te satisfaz, com efeito, examinar se é assim ou de outro
modo”. Não se vê a ironia de Platão, situado na tensão entre a incomunicabilidade última da verdade losó ca
e a exigência de comunicabilidade da racionalidade demonstrativa?
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A comparação com Hesíodo mostra a originalidade de Parmênides: se podemos dizer

que há algo em seu poema de uma “revelação” ou de uma “iniciação”, destaca-se que, longe

de uma experiência privativa do poeta, ela se dá contemporaneamente à própria narrativa

e, por assim dizer, desnuda-se aos nossos olhos. A revelação não é descrita, mas de certo

modo vivenciada pelo leitor, ao acolher ele também as palavras da deusa. A iniciação torna-

se acessível através do dispositivo literário que é a obra de Parmênides: o poema apropria-se

da imagem do poeta tradicional inspirado, aparentado ao vidente, mas para submetê-la a

um regime diverso, losó co, que inaugura.

Essa mudança de regime é um efeito verdadeiramente literário, que se produz com a

narrativa e segundo a temporalidade que lhe é própria – o caminho-zero da viagem não se

con gura como o relato de uma experiência passada, mas acontece no tempo presente em

que é narrado: “as éguas queme levam (no presente: με φέρουσιν) onde o coração pedisse...”

(B 1,1)⁷. Ao tornarmo-nos contemporâneos da experiência de revelação do protagonista,

somos nós mesmos, ao ler, com ele transportados ao mundo invisível, possuímos a visão

– no presente dessa visão – que era outrora apanágio do poeta, destituído que foi de sua

função mediadora, assim como as Musas dão lugar a outras “jovens” (κοῦραι, B 1,9; cf.

Teog., 25), as Filhas do Sol.

Nesse mundo invisível, todavia, não encontraremos os deuses do Olimpo, mas uma

deusa que fala. E trata-se, na verdade, menos de “vê-la” do que de “ouvir” o que ela tem

a dizer: no εἶδων φώς do poema, a visão começa a transformar-se em metáfora para um

conhecimento exclusivamente intelectual – o que se dá a ver nessa visão dependendo emi-

nentemente do logos e de uma forma determinada de logos.

Conforme os importantes estudos de von Fritz sobre o vocabulário arcaico do qual se

apropriará a loso a, ἰδεῖν, emHomero, é o verbo que cobre os casos de algo que vem ao co-

nhecimento pela visão. γιγνώσκειν e νοεῖν dão a idéia de um reconhecimento, diferencian-

⁷Este ponto foi bastante sublinhado por COULOUBARITSIS, 2008, destacando a diferença entre Hesíodo
e Parmênides.
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do-se o último termo por implicar a visualização súbita de algo que não se reconhecia como

tal: as intenções más de alguém que parecia um amigo, um deus que se percebe sob a forma

de um mortal. O νοεῖν é também a “visão mental” que “vai além” do que os olhos vêem no

tempo e no espaço, como o viajante que “visitou muitas cidades” tem em seu νόος as ter-

ras por onde passou e que pode atravessar novamente no curso de sua jornada futura. Daí

também a idéia de “plano”, “premeditação” (plan, planning). Nada, porém, de uma visão

intelectual ligada estreitamente ao logos, e que não diz respeito a “fatos” passados, presen-

tes ou futuros⁸. A obra de Parmênides, por vez, traz a novidade que, mais tarde, servirá de

base à elaboração de Platão e Aristóteles: a idéia de “visão” intelectual, noética⁹.

Mas isso é, no poema, o que está por ser instauraurado: ele não pode dizer o que tem

a dizer sem o agenciamento das divindades que nele comparecem. E mais: não pode, sem

esse agenciamento de elementos míticos, dar à linguagem o papel que terá na loso a,

transformando-a a partir das condições históricas que o precedem. Trata-se, para nós, de

procurar apreender a especi cidade histórico- losó ca do logos no poema de Parmênides.

A leitura que projeta, para a compreensão do argumento do poema, não apenas e nem tanto

seu tema ou seu motivo, mas a estrutura de temporalidade da narrativa da viagem e de seu

τέλος, implica já uma certa leitura desse logos, que procura aproximá-lo da racionalidade

demonstrativa que, como entendemos, só se desenvolverá plenamente entre os séculos V

e IV a.C. Veremos melhor o problema mais à frente, veri cando que já nos testemunhos

antigos encontramos reservas quanto a essa assimilação ⁰.

Feitas essas considerações, retornemos aos versos que abriram este capítulo. Quem

são as divindades ali presentes? Em uma obra do século I d. C., in uenciada pelo simbo-

lismo neo-pitagórico, Pseudo-Cebes oferece um relato em que Alētheia e Peithō são lhas

e companheiras de Paideia. O recém-encarnado pode eventualmente encontrá-la, após

⁸FRITZ, 1943, pp. 88-91.
⁹Sobre a associação, em Parmênides, do νοεῖν ao logos (muito rapidamente identi cado, todavia, ao raci-

ocínio lógico-demonstrativo, ainda que não sem reservas), ver FRITZ, 1945, pp. 241-242.
⁰Cf. infra, § 2.4, pp. 73 ss.
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recuperar-se da bebida que lhe é oferecida, antes de nascer, por Apatē. Paideia lhe dará

então Θάρσος e Ἀφοβία, isto é: “saber para que em momento algum se padeça do que é

perigoso ao longo da vida” . Verdadeira Paideia é auxiliada por suas lhas, que dispensam

ἀληθὴς πίστις. É notável que a “fé verdadeira” encontre-se também no poema de Parmê-

nides em oposição a ἀπατή (B 1,30; 8,52), e mesmo a associação desta com Phobos, outro

dos Filhos da Noite, talvez não seja sem relevância nessa trama. Se levarmos em conta o

relato do Pínax, parece que nos encontramos, com Parmênides, em um registro que origi-

nariamente nada tem a ver com o da retórica dos séculos seguintes: nada há em Apatē da

“ilusão” produzida pelo discurso, e nem Peithō é a persuasão resultante da força do logos

que age sobre outrem .

A πίστις, que para Górgias dirá respeito estritamente às relações inter-humanas , tem

no poema os traços de uma dádiva divina, como no mito de Paideia, e parece aproximar-se

também do papel que lhe é conferido nas iniciações das seitas de mistérios. Em um frag-

mento atribuído ao De anima de Plutarco, lê-se que o não-iniciado sofre, temendo a morte,

por sua falta de “fé”: φόβῳ δὲ θανάτου τοῖς κακοῖς ἀπισίᾳ τῶν ἐκεῖ ἀγαθῶν ἐμμένοντα ⁴.

Vemos, portanto, que não é apenas da imagemdo poeta tradicional que o poema de Parmê-

nides se apropria: também nele há algo dos cultos de mistérios, e a fala da deusa con gura-

se, efetivamente, como uma mensagem oracular ou profética (implicando outros aspectos

de temporalidade para além da estrutura da narrativa da viagem celeste, como veremos ⁵).

Mas, no contraste com a poesia deHesíodo, que nos fala sob inspiração dasMusas, sem que

PS.-CEBES. Pínax, 294 307 Jerram: ἐπιστήμη τοῦ μηδὲν ἄν ποτε δεινὸν παθεῖν ἐν τῳ βίῳ (tradução
nossa). Citado por BLANK, 1982, pp. 174-175. Segundo o autor, a despeito da data tardia, o papel de Peithō
no relato re ete uma tradição anterior aos So stas. Górgias, por exemplo, coloca Peithō e a Verdade em lados
opostos (Elog. de Hel., 13).

Cf. Elogio de Helena, 6. AUBENQUE (1962, pp. 102-103) entende o logos, em Górgias, como sendo
pensado primariamente na relação de alteridade: o Tratado do Não-ser visa, segundo ele, a estabelecer “a
especi cidade de seu domínio (do discurso), que é o das relações humanas, não o da comunicação do ser”.
Ver também CASSIN, 2005, pp. 57-63.

Cf. Defesa de Palamedes, 8: πίστιν δοῦναι καὶ δέξασθαι.
⁴Fr. 178,16-20 Sandbach. Citado por BLANK (1982, p. 171), que chama a atenção ainda para que, no

relato feito no Górgias de Platão a respeito de um “sábio mitólogo, possivelmente siciliano ou italiano”, os
não-iniciados são chamados de ἀνόητοι (493 c 1-3).

⁵Cf. cap. 3.
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dela participemos diretamente, vemos claramente a função desempenhada pela πίστις de

conotação religiosa: a obra de Parmênides se oferece como um instrumento de “iniciação”,

o leitor torna-se um “discípulo” da deusa e, ouvindo suas palavras, recebe uma “revelação”.

Como a remissão aos mistérios sugere, a revelação só se oferece àquele que recebe o

dom da πίστις, acreditando nas palavras da deusa. Sua fala é assim mythos, palavra auto-

rizada, que estabelece uma relação de subordinação: o discípulo deve con ar-se a ela. A

deusa não lhe aponta um caminho, como a direção correta de uma rota pela qual ele deve-

ria adentrar e seguir, é ela mesma e sua fala – com o agenciamento mítico das divindades –

que encaminham o discípulo, preservando-o dos perigos e dos desvios. Não é um caminho

que vai “em direção” à verdade, mas, como sê lê nos manuscritos, caminho de Persuasão,

que a Verdade acompanha (Ἀληθείη γὰρ ὀπηδεῖ, B 2,4).

Se o encontro com a deusa é da ordem da iniciação nos mistérios, se sua fala iniciática

pertence a um regime anterior ao da retórica da persuasão, o poema de Parmênides surge,

por conta disso, também em tensão com seu tempo histórico presente. Lê-se que as He-

liádes persuadem Dikē “com brandas palavras” a abrir as portas de Noite e Dia, fórmula

épica com paralelos tanto em Homero quanto em Hesíodo ⁶. Insinua-se que, sem o poder

das palavras, do logos, não seria possível chegar à morada da deusa. Mas não aparece o

logos, nessa passagem, como em uma transposição da experiência política da linguagem,

da palavra-diálogo nascente, ao plano de divindades que precisariam persuadir-se umas às

outras, assim como fazem os homens na cidade (cf. πεῖσαν, B 1,15)? No momento em que

a palavra torna-se progressivamente mais laicizada e instrumento político de ação, o logos

percebe suas possibilidades próprias, sem o quê a loso a não viria à luz. Parmênides, não

obstante, resgata para ela os traços arcaicos da Verdade ⁷, solicitando elementos míticos a

⁶B 1,15: παρφάμεναι μαλάκοῖσι λόγοισιν πεῖσαν ἐπιφραδέως. Cf. Il., I, 582: τὸν ἐπέεσσι μαλακοῖσιν; Od.,
I, 56: μαλακοῖσι καὶ αἱμυλίοισι λόγοισι; Trab., 90: μαλακοῖσι παραιφάμενοι ἐπεεσιν.

⁷Em direção semelhante, cf. PIMENTA, 1990, p. 37, que todavia carrega nas tintas no tema da relação
com o divino, o qual nos parece mais cheio de problemas do que sugerem as colocações do intérprete: “Na
loso a de Parmênides…[o] homem é um ser ambíguo, mistura de Alēthēia e Lēthē, pois ele pode abrir-se

ou fechar-se ao divino. Pode lembrar-se ou esquecer-se do mundo, dos deuses e de si”.



46

m de dizê-la, em um registro que, outro que o do mito tradicional, não coincide com o da

vida na polis ⁸.

Ora, se a Alētheia mítica, na similitude de sua potência, associa-se a Dikē, que “co-

nhece em silêncio o que vai acontecer e o que passou”, como aquela sabe de todas as coisas

divinas, o presente e o porvir ⁹, na disposição das divindades no poema de Parmênides

esta aparece como uma das guras mais ambígüas, mais polissêmicas e, por isso, mais ricas

do poema ⁰. Mencionamos anteriormente que o adjetivo πολύποινος a associa a teogonias

ór cas. Como ela guarda as portas de Noite e Dia, é de se ver aí também um aspecto cós-

mico, como o que tem a δίκη de Anaximandro. Em Hesíodo, que a apresenta como lha de

Zeus e emis, ela está ligada a uma forma pré-retórica de persuasão, que diz respeito aos

reis de justiça que são “sustentados por Zeus” (τιμήσουσι Διὸς, 81). Vejamos brevemente

o contexto da Teogonia em que a passagem se insere.

A obra deHesíodo conta da ordem instituída por Zeus ao derrotar os titãs e garantir aos

deuses a proteção de suas τιμαί, que não eram respeitadas no reinado de Kronos. Ele é para

isso auxiliado por Zēlos, Nikē, Kratos e Biē, lhos de Styx, que concede a Zeus o privilégio

de sua companhia em troca da promessa (392-396), aliança que será mantida, assegurando

seu reinado, enquanto ele mantiver seu juramento (399-403). Estabelecendo uma ordem

estável, em que as honras dos deuses são respeitadas, Zeus corrige os abusos de Kronos, é

um defensor da θέμις (cf. 396: ἣ θέμις ἐστίν). Faz de Styx o “juramento dos deuses” (400),

mantendo ele próprio sua promessa, e seu reinado é apoiado pelo juramento que resolve as

disputas entre os deuses (775-806) .

⁸É interessante constatar um testemunho que coloca a loso a do eleata nomesmoplano que o das confra-
rias pitagóricas: fala-se de um homem que seguiu “ummodo de vida pitagórico e parmenídeo” (Πυθαγόρειόν
τινα καὶ Παρμενίδειον βίον. PS.-CEBES. tabula Cebetis, 2, 2 = 119 Coxon).

⁹DETIENNE, 2006, p. 91.
⁰A ponto de Mansfeld (1964) ter visto nela a principal divindade do poema, o que não é necessariamente

o caso.
Para essa leitura do “juramento dos deuses”, destacando que a preservação do poder de Zeus e de sua

aliança com os lhos de Styx depende de não se violar o juramento que funda e justi ca seu reinado, ver
BLICKMAN, 1987. Cf. tb. CORNFORD (1989, p. 361): “A alegoria do Juramento dos deuses, que traz ao
novo rei a Vitória, o Domínio e a Força, é bastante transparente. Na sua coroação, Zeus jura conformar os
direitos e privilégios dos seus cortesãos e o seu reinado durará enquanto ele for el a essa promessa”. Sobre o
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A passagem que nos interessa é parte do Hino às Musas. Ao introduzi-la, Hesíodo

faz lembrar que Zeus reina no Olimpo, tendo vencido o pai Kronos e bem distribuído aos

imortais suas τιμαί (71-74). Após apresentar as nove Musas, lhas de Zeus e Mnēmosyne,

assim diz Hesíodo de Belavoz (Kalliopē), que vai à frente do cortejo:

Ela é que acompanha (ὀπηδεῖ) os reis venerandos,
A quem honram as virgens do grande Zeus
de dentre reis sustentados por Zeus vêem nascer,
elas lhe vertem sobre a língua o doce orvalho
e palavras de mel uem de sua boa. Todas
as gentes o olham decidir as sentenças
com reta justiça e ele rme falando na ágora
logo à grande discórdia cônscio põe m,
pois os reis têm prudência quanto às gentes
violadas na ágora perfazem reparações
facilmente, a persuadir com brandas palavras (μαλακοῖσι ἐπέεσιν).
Indo à assembléia, como a um Deus (θεὸν ὣς) o propiciam
pelo doce honor (αἰδοῖ μειλιχίῃ) e nas reuniões se distingue.
Tal das Musas o sagrado dom aos homens. (Teog., 80-93)

O rei de justiça que tem αἰδῶς preserva entre os homens a paz, mantém a ordem, tendo

papel similar ao desempenhado por Zeus entre os deuses. Seu poder de reparar as discór-

dias é uma dádiva dasMusas, sua fala é inspirada, como a do poeta. A Justiça se doa àqueles

que assentem à justeza da palavra proferida. Nessa perspectiva, não há justiça sem a fala

divinamente inspirada que persuade: o bom rei é aproximado a um deus, pois reproduz, na

ordemda δίκη humana, o juramento e a θέμις de Zeus. Quando a gura do rei de justiça de-

saparecer, sua palavra e caz será substituída pela ὁμολογία, pelo “acordo” através do qual

todos e cada um estão vinculados à polis . A e cácia da palavra, nesse contexto, pouco

tem a ver com o fundamento divino sobre o qual apoiava-se o soberano: o poder persua-

sivo do discurso provém do que o logos, como argumento, é capaz de mostrar, produzindo

a aprovação ou a recusa, o assentimento ou a rejeição através do debate contraditório.

signi cado do juramento (ὁρκός) como instituição religiosa e social, cf. BURKERT, 1985, pp. 250-254.
Tradução de Jaa Torrano.
Esse “acordo” não pode ser entendido no sentido do Estado iluminista, como se a cidade fosse produto

do “contrato social” de indivíduos racionais isolados: o próprio conceito de “liberdade” grego baseia-se no
assentimento de cada um em submeter-se às leis da polis. É disso que se recorda Sócrates na famosa Proso-
popéia das Leis do Críton. Cf. BORNKAMM, 1936, pp. 377-380.
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Quando diz de um caminho de Persuasão em que segue (ὀπεδῃ) a Verdade – e pode-

ríamos ler que esta “segue” àquela como sua “causa”, tal qual Belavoz que inspira, segundo

Hesíodo, o rei de justiça – Parmênides ao mesmo tempo reconhece a força própria ao logos,

como também submete-o a um regimemais além da controvérsia e do debate contraditório

que funda o agir na polis. Que esse “mais além” pareça, historicamente, um “mais aquém”,

isso dá o tom arcaizante de sua Verdade. De fato, após atravessarmos a entrada vigiada por

Dikē, o poema indica-nos o domínio de uma deusa cuja fala é incontestada e incontestá-

vel: o trâmite das Filhas do Sol com a guardiã das portas de Noite e Dia marca a última

fronteira – já uma transposição da realidade humana para o plano divino – onde a palavra

argumentada pode ser aceita ou recusada.

Compreendemos por que o poema precise marcar essa transição, que nos separa do re-

gime da palavra contraditória, assim como a deusa afastará o pensamento do discípulo do

caminho dos mortais, para os quais “ser e não ser é reputado o mesmo e não o mesmo” (B

6,8). Trata-se de dizer o que é (τὸ ἐόν): a instauração do logos losó co depende de ultra-

passar o mundo do devir, dos eventos e das ações humanas, o universo político onde teve,

historicamente, a sua origem. Aproxima-se com isso de uma gura arcaica, como a do logos

hesíodico que estabelece as relações de liação e o cosmos dos deuses que são sempre (ἀεὶ

ἐόντος). Mas seu fundamento já não é o das Musas que inspiram o poeta: bem sabe o ló-

sofo que aquilo que diz depende do pensar que enxerga uma “Necessidade” outra que a do

destino de toda e cada coisa que veio a ser. Apresentar esse logos losó co – nem discurso

catalógico sobre os deuses, nem discurso persuasivo do debate político – é a tarefa levada

a cabo por Parmênides em seu poema. Ele se desenvolverá como uma refutação (ἔλεγχος,

B 7,5), que é ambigüamente superação tanto da palavra voltada à ação, quanto da visão

tradicional de um céu povoado pelos deuses olímpicos: transformam-se, miticamente, os

registros de visível e invisível, ao mesmo tempo em que o logos adquire uma nova forma.

Os agenciamentos míticos do poema, as suas múltiplas apropriações (imagens do poeta

inspirado, da iniciação nos mistérios, dos mitos tradicionais), as diversas con gurações do
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discurso (narrativa, argumento, fala oracular) operam nesses dois planos simultaneamente,

o que requer especial cautela por parte do intérprete.

Na trama histórico- losó ca-mítica em que nos enreda o poema, um ponto, porém, é

saliente: o que a deusa apresenta como os dois “caminhos de investigação” aparece como

uma espécie de “símbolo” dessa nova gura do logos. A deusa apresenta-o como ummythos

e, na verdade, o único que deve conduzir o pensar daquele que sabe (μόνος δ᾿ ἔτι μῦθος

ὁδοῖο, B 8,1). Seu conteúdo fundamental resume-se em uma única palavra: “é” (ὡς ἔστι,

B 8,2). Através da πίστις na fala de revelação, con ando-se a ela, o ouvinte é solicitado a

algo que, na perspectiva mítica da verdade, soa todavia paradoxal: “julga pelo logos, através

do logos”, diz a deusa, “os meus proferimentos” (B 7,5-6). Conferindo-se credibilidade à

deusa, pela adesão à sua fala como emanando de uma autoridade superior e seguindo-a em

suas proposições, toda autoridade é como que dela retirada, pelo imperativo de sua própria

sentença, para ser atribuída apenas ao que se diz.

O poema tem seu desenvolvimento, assim, enquanto unidade de mythos e logos. Ou-

vindo a deusa, é como se, do mythos, e por força dele, o ouvinte fosse convocado a escutar

apenas o logos. Trata-se de escutar – e este é o passo decisivo – a palavra mesma, por si

mesma, no que ela diz. Ela já não é mais, nessa medida, a fala de uma deusa, nem a fala de

um homem que poderia chamar-se Parmênides. O logos é “universal”, retira sua validade

do que se diz através dele: a ἀλήθεια não se produz por conta da fala de onde se origina

(como na poesia de Hesíodo, para quem a inspiração das Musas garantia o afastamento das

ψευδέα no cantar sobre a origem dos deuses), mas porque há coincidência, sem distância,

do dito e do dizer, pelo qual e no qual a verdade se manifesta. É nesse sentido que os “cami-

nhos de investigação” são símbolo: eles existem na fala da deusa, mas também signi cam,

alegoricamente (ou tautegoricamente), o logos que se instaura loso camente.

Tal logos possui uma estrutura particular: seu caráter propriamente re exivo, de um

logos que “escuta” a si mesmo, determinando uma κρίσις que afasta a geração e torna pri-
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meiramente possível o pensar losó co (τὸ νοεῖν). É essa estrutura que buscaremos apre-

ender a partir do poema, ao estabelecê-la como dicotomia que recusa o não-ser e a gera-

ção, a rmando o ser. Determinando-se o logos em distinção à γλῶσσα (B 7,5) irre etida

dos mortais, con gura-se sua refutação. Mas o “argumento” não deixará de solicitar, como

veremos, a mão da deusa e sua fala como mythos. Ele é, com isso, também a fala “divina”,

capaz de superar a perspectiva habitual da δόξα dos mortais. Talvez não seja à toa que, no

So sta, nos seja apresentado um Estrangeiro de Eléia, tão anônimo quanto a deusa do po-

ema, insinuando-se tratar-se de um “deus refutador” (θεός ἐλεγκτικός, 216 b) – reconhece

Platão a importância decisiva do mythos-logos de Parmênides, como tal.

2.2 Os dois caminhos de investigação (fr. 2)

2.2.1 O logos re exivo
B 2,1-2: Pois bem, eu te direi, e tu recebe o mythos que ouviste (κόμισαι δὲ
σὺ μῦθον ἀκούσας), os únicos caminhos de inquérito (ὁδοὶ μοῦναι διζήσι-
ός) que são a pensar (αἵπερ εἰσι νοῆσαι).

B 7: Não, impossível que isto prevaleça: ser (o) não-ente (εἶναι μὴ ἐόντα).
Tu porém desta via de inquérito afasta o pensamento (ἀφ’ ὁδοῦ διζήσιος
εἶργε νόημα); nem o hábito multiexperiente por esta via te force, exercer
sem visão um olho, e ressoante um ouvido (ἄσκοπον ὄμμα καὶ ἠχήεσσαν
ἀκουήν), e a língua (καὶ γλῶσσαν), mas discerne pelo logos (κρῖναι δὲ λό-
γωι) controversa tese (πολύδηριν ἔλεγχος) por mim exposta. ⁴

À fala autorizada da deusa, à qual se deve ouvir (cf. μῦθον ἀκούσας, B 2,1), corres-

ponde um julgar, um discriminar daquilo que é dito (κρῖναι δὲ λόγῳ, B 7,5). Assim, de

direito, a verdade do que se diz desprega-se da fala e de quem fala, o logos torna-se algo

de universal, sujeito a um exame de e por si mesmo. É possível ver uma aproximação com

Heráclito, que diz de um logos que sempre foi e é (ἐόντος ἀιεὶ, DK 22 B 1), no sentido de

que ele é permanentemente válido ou verdadeiro, ainda que o grande número seja incapaz

de compreendê-lo. É a esse logos, lê-se ainda em seus fragmentos, que é preciso escutar.

Ele é, destaca o pensador, não uma fala sua em particular, mas algo que revela a própria

⁴Tradução de José Cavalcante de Souza.
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estrutura do mundo, com a qual os homens devem entrar em acordo: “é sábio, ouvindo

não a mim mas ao logos, concordar que todas as coisas são uma” (B 50) ⁵.

Em Heráclito, por exemplo, o logos é desvelador da conexão secreta e da harmonia en-

tre “todas as coisas” (πάντα), segundo a verdade permanente de que tudo é um (ἑν). O

efésio é o primeiro lósofo a re etir sobre a noção de logos, que em sua obra preserva uma

pluralidade de signi cações: “a inteligência, a fala, o discurso, a palavra, o renome, o fogo,

a guerra, a harmonia, a relação, a lei, a sabedoria e deus são…tantas maneiras de dizer a

mesma coisa” ⁶. Essas variações podem a gurar-se como criando impasses para o intér-

prete, que não sabe bem dizer se o logos é algo de físico ou não, de material ou de imaterial,

se é um princípio imanente ou transcendente à geração por ele regulada. Tais di culdades

interpretativas – que não nos interessam aqui em detalhe – têm sua razão de ser na polis-

semia da própria palavra λόγος na língua grega ⁷: esta é a fonte do losofar de Heráclito,

que explora a pregnância de signi cação das palavras, a cada fragmento, descobrindo o

logos sob múltiplas perspectivas (gnosiológicas, teológicas, cósmicas, políticas), ao mesmo

tempo a rmando-o como princípio uni cador das multiplicidades.

Em Parmênides, porém, o logos talvez se mostre mais eminentemente, ou ao menos

mais univocamente, como “linguagem”. Se estamos corretos em ler o poema enquanto

unidade do mythos (como fala que é preciso ouvir) e do logos (pelo qual se a deve julgar),

é o par ἀκουεῖν e κρίνεῖν que faz surgir a linguagem como o “meio” propriamente ofere-

cido ao homem para o conhecimento e a verdade. Como vimos, o que faz a deusa senão

direcionar aquele que a ouve, em primeiro lugar, a escutar as próprias palavras, e particu-

larmente a palavra “ser” (εἶναι), como reveladora da verdade por excelência? Oferecendo o

seu ensinamento através de um voltar-se às palavras, destaca-se também a função didática

de sua fala, como sendo simultaneamente mythos e logos.

A verdade do ser surge na identidade de dizer e pensar: “é necessário dizer e pensar ser

⁵Consultar KAHN, 2009, para essa tradução e sobre a verdade universal do logos de Heráclito.
⁶FATTAL, 2001, p. 75.
⁷Para um estudo da polissemia do termo logos, ver GUTHRIE, 1962, pp. 419-424.



52

o que é” (χρή τὸ λέγειν τε νοεῖν τ᾿ ἐόν ἔμμεναὶ, B 6,1). O que é, o ente (τὸ ἐόν), poder-

se-ia dizer, impõe-se como sendo. Mas como entender essa identidade de dizer e pensar?

Como, ainda, Parmênides poderá identi car pensar e ser no fr. 3 (τὸ γὰρ αὐτὸ νοεῖν ἐστίν

τε καὶ εἶναι)? A resposta a essas perguntas dependerá de como compreendemos o começo

do logos do poema, a instauração das duas teses do fragmento 2, bem como o modo de

seu desdobramento nos demais fragmentos. Adotaremos, neste momento, um ponto de

partida: o par ἀκουεῖν e κρίνεῖν. Tomaremos como orientação investigar até onde é possível

interpretar o poema como logos, como argumento, mas também como “fala autorizada” ou

mythos, a partir do que podemnos indicar essas duas palavras do poema. O logos aparecerá,

nessa perspectiva, como re exivo.

No fragmento 2, a deusa anuncia os dois caminhos de investigação, os únicos que são

“a pensar” (νοῆσαι, B 2,2). A restrição – tratam-se dos “únicos caminhos de investigação”

(ὁδοὶ μοῦναι διζήσιός, ib.) – indica que, apenas e exclusivamente segundo esses enunciados,

há verdadeiramente νοεῖν: são caminhos de acordo aos quais ocorre a identidade de dizer

e pensar, em contraste com o que provém das falas habituais dos mortais, em que o dizer

é como o de um ouvido e uma língua “ressoantes”, o pensar é como um olho “sem visada”

(cf. B 7,3-5). Assim são enunciadas as duas teses no fragmento 2, das quais apresentamos

uma possibilidade de tradução ⁸:

B 2,3: ἡ μὲν ὅπως ἔστιν τε καὶ ὡς οὐκ ἐστιν μὴ εἶναι
um (caminho): que (ou como) é, e (de modo) que não ser não é possível

B 2,5: ἡ δ᾿ ὡς οὐκ ἔστιν τε και ὡς χρεών ἐστι μὴ εἶναι
o outro: que não é, e (de modo) que é necessário não ser

“Caminhos” são aí uma metáfora para dois enunciados: os ὁδοὶ são os logoi que devem

orientar o pensar daquele que ouve a deusa ou que lê o poema ⁹. Seguir esses caminhos é

⁸Essa tradução assume, notadamente, a introdução dos versos por conjunções declarativas e o chamado
sentido “potencial” de εἶναι. Para um recolhimento e comparação de traduções dos versos em português
(porWrublewski, Bornheim, Cavalcante de Souza, Mourão, Trindade Santos e Pinharanda Gomes), cf. SAN-
TORO, 2001, pp. 122-123.

⁹A associação do logos a um caminho, ou como indicando uma rota a seguir, aparece também em Xenó-
fanes: νῦν αὖτ’ ἄλλον ἔπειμι λόγον, δείξω δὲ κέλευθον (B 7,1).
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escutar com entendimento o que diz cada um dos enunciados. Cuidemos de não “objeti-

car” os caminhos, levando a falsos problemas, como de saber se um caminho existe e o

outro não existe, se há ou não caminho do não ser etc. Se o proêmio é composto demaneira

ambígüa, permitindo, por exemplo, a hesitação entre uma leitura ascensional ou descensi-

onal da viagem do poeta, qualquer possibilidade de guração topológica, agora, é deixada

de lado: parece que estaríamos situados no elemento “puro” da linguagem, e que seria pre-

ciso compreender os enunciados apenas pelo que eles dizem, sem as múltiplas remissões

míticas da narrativa com a qual iniciara-se o poema.

Se os caminhos são os próprios enunciados que aparecem nesses versos, poderíamos

assim parafraseá-los: “em um caminho diz-se que é…”, “no outro caminho diz-se que não

é…”. Sintaticamente, pode-se ler ὅπως/ὡς, “que”, em ambos casos, como conjunção decla-

rativa, seguida por ὡς consecutivo: um caminho é aquele em (que se diz) “que é, e de tal

maneira que não ser não é possível”, o outro caminho é aquele em (que se diz) “que não é, e

de tal maneira que não ser é necessário”. No essencial, de acordo a essa leitura, poderíamos

substituir as conjunções por aspas ⁰: em um caminho se diz “é…”, no outro se diz “não é…”.

Ao empregar o verbo conjugado, ἐστί, Parmênides sublinha a temporalidade presente.

Em B 8,5, νῦν marcará o valor de “presença” do verbo ser: falar aqui em intemporalidade

seria perder um aspecto importante emesmo essencial da tese veiculada pelo poema, o qual

só poderemos abordar no capítulo 4, para isso dependendo-se, como veremos, da compre-

ensão da diferença entre dizer e pensar. Mas, na perspectiva em que ora nos situamos, a

leitura de ὡς como conjunção declarativa coloca-nos de imediato um outro problema: qual

o sujeito de ἐστίν? Essa di culdade levoumuitos intérpretes e tradutores a suprir um sujeito

– o “ser”, o “ente”, o “real” ou a “realidade” –, o qual, todavia, está ausente na construção

⁰Algo semelhante, nesse ponto, parece ter sido proposto por Calogero, apud MOURELATOS, 2008, pp.
51-52: os caminhos seriam “‘procedimentos’ a seguir na ‘busca’ da verdade”’, de modo a poder-se parafrasear
os dois versos como zemos acima.

CONCHE (1999, p. 77-78) faz um elenco de intérpretes que adotam soluções nesse sentido: Riaux, Tan-
nery, Hamelin, Robin, Za ropoulo, Voilquin, Legrand, Deichgräber, Pasquinelli, Mondolfo, Albertelli, Diels,
Reinhardt, Hölscher. Completaríamos a lista com Bornheim (“o ser”, entre parênteses), Mourão (“aquilo que
é”) e Pinharanda Gomes (“o Ser”). Cf. supra n. 28.
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dos versos. Se assim desejasse, Parmênides poderia ter escrito: ἡ μὲν ὅπως ἐὸν ἔστιν . A

palavra ἐόν, porém, só entrará em cena mais adiante (em B 6,1).

Uma solução encontrada pelos intérpretes foi compreender a passagem a partir dos

verbos chamados “impessoais”. Quando se diz “chove”, ou “neva”, está implicado que “há

chuva”, que “há neve”. Conche chega a substituir o verbo ser por haver (“qu’il y a”), como

criando uma “espera” pelo que pode preencher a pergunta “o que há?” Umverbo impessoal,

explica ele, exprime uma ação sem sujeito. Em português, não há a necessidade de supri-lo;

na língua francesa, em que um sujeito explícito (il) é requerido, como na locução impessoal

“il y a”, trata-se apenas, diz o intérprete, de um sujeito “gramatical”, um sinal que anuncia o

sujeito “lógico” ou “real”. Nota ainda Conche, com propriedade, que o “ser”, em todo caso,

não é “o que” há, mas aquilo cuja compreensão permite dizer, daquilo que há, que ele “é” .

Cordero – optanto pela manutenção do verbo “ser”, com o sujeito entre parênteses:

“qu’(il) est” – dá uma justi cativa que revela, por vez, problemas mais profundos de in-

terpretação, para além das considerações estritamente gramaticais. Assumindo a leitura

impessoal do verbo, destaca não ser forçoso que ele seja desprovido de um sujeito. Para

o estudioso argentino, trata-se de interpretar a passagem a partir do que ele considera a

própria tese e a metodologia de Parmênides:

Se “ἔστι” aparece sem sujeito nas passagens decisivas do Poema de Parmêni-
des…, é porque o autor quer ressaltar o monismo implícito na “tautologia”
ἔστιν εἶναι, ἔστιν ἐόν, e por tal razão não lhe haveria nada melhor do que re-
correr à pessoa do verbo que comporta os dois elementos que, na realidade,
são apenas um único. (CORDERO, 1984, p. 77, grifo do autor)

Em seu entendimento, a obra de Parmênides oferece, efetivamente, uma analítica do

ser, cuja exposição é uma meta declarada de seu trabalho de intérprete:

A absolutização do conceito de ser se efetua por meio da negação do con-
ceito contraditório, o do não-ser. Chegamos assim a um ponto decisivo do

CONCHE, 1999, p. 78.
CONCHE, 1999, p. 79: “…l’être n’est en aucun cas ce qu’il y a. Il est simplement ce dont l’entente permet

de dire de ce qu’il y a, que cela ‘est’”. As construções com o verbo haver soam mais naturais em francês do que
em nossa língua.
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pensamento de Parmênides que, até aqui, não foi analisado com o cuidado
merecido: a analítica do não-ser, intimamente ligada à sua analítica do ser.
(CORDERO, 1984, p. 80)

Esse arrazoado esclarece, de maneira muito precisa, o pressuposto interpretativo que

parece reger a leitura de ὡς como uma conjunção declarativa: toma-se a tese de Parmêni-

des como a posição de um conceito a determinar analiticamente. O argumento do poema

ademais se ofereceria, com base nessa possibilidade de interpretação, como uma demons-

tração. Para Cordero, no caso, o logos (que ele não distingue do μῦθος de B 8,1, traduzindo-

o por “proposição” ⁴) deve provar a verdade da “existência” de τὸ ἐόν. De acordo a essa

leitura, o intérprete lê ἔστι acentuado de modo a indicar um “é” existencial.

Muitos intérpretes não vêem maiores problemas em falar na “existência” de τὸ ἐόν,

traduzindo εἶναι por “existir”. Seria preciso, todavia, mencionar uma di culdade, assim

colocada por Gilson: existere, em seu uso latino, signi ca menos o fato de ser do que a

relação com a origem de (ex-) algo que se põe, que se mantém, que subsiste (sistere). Daí,

por exemplo, dizer Lucrécio das larvas que nascem do esterco: vermes de stercore existunt.

No século XVII, “essência” (essence) e “existência” (existence) entrarão para o vocabulário

losó co francês como neologismos, aproximando existere de esse: quando Descartes dá

por título à sua IIIª Meditação “De Dieu, qu’il existe”, entende-se aí – não podendo Deus

ter se originado de nada de outro que Ele mesmo – que “existir” signi ca “ser”, como “fato

de ser” (em contraste com a qüididade, com “o que é Deus” ou sua essência). Com essa

identi cação, ainda segundo Gilson, o verbo “ser” é desvalorizado, apagando aquele sen-

tido que passa a ser conferido à “existência”, e tende a ser compreendido como signi cando

primariamente a atribuição (“a terra é redonda”, “Luís XIV foi o rei da França” são os exem-

plos de Littré) ⁵. Como, porém, no poema de Parmênides, trata-se sobretudo do “fato de

ser” (ὥς ἐστίν), segundo Gilson seria mesmo possível a rmar que, para o eleata, o “ser”

opõe-se à “existência” (como daquilo que veio ou vem a ser), tendo-se em conta o sentido

⁴Cf. CORDERO, 1984, pp. 47-48.
⁵GILSON, 1994, pp. 15-19
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originário da palavra latina ⁶. É possível que essa oposição feita por Gilson, em todo caso,

seja mais problemática do que parece à primeira vista, já que o poema não deixa de falar,

por exemplo, de uma “proveniência” (φύσις) dos astros (B 10).

Aceitando o acento “existencial” de εἶναι, e assumindo uma leitura analítica do ser e

do não-ser, veremos como compreender o entrelaçamento de logos e mythos no poema.

Essa consideração prescinde de uma elaboração mais profunda do aspecto de temporali-

dade introduzido pelo ἐστίν conjugado no presente, e com isso abre uma perspectiva de

leitura que pode se concentrar na esfera do logos, sem que apareçam todas as implicações

da κρίσις instaurada pelo poema, em particular quanto ao pensar (τὸ νοεῖν) que inaugura,

historicamente, a possibilidade e omodo de conhecer que virá a impor-se, de nitivamente,

com Platão e Aristótles. Seremos por isso obrigados, mais à frente, a reformular essa inter-

pretação.

Nessa primeira leitura – e isso já dá indício de seu limite – toma-se indiferentemente o

ὅπως da primeira tese por um ὡς. Desconsideremos, por ora, esse problema. Assumindo o

primeiro caminho como dizendo ὡς ἐστίν, “que é”, pode-se ler a tese como abrindo campo

para a pergunta pelo sentido de “é”. O que entendemos quando dizemos que algo “é” ou

“não é”? Parmênides aponta para o “fato de ser” de tudo que é, e o poema poderia ser lido

como introduzindo na história da loso a – senão explicitamente tematizada, ao menos

retrospectivamente – a “questão do ser”. O logos é capaz de dizer o que signi ca o “ser” à

parte de toda e qualquer coisa que é. O fragmento 8, ao dizer de τὸ ἐόν que é “inegendrado”,

“imperecível”, “todo inteiro”, recolhe os “sinais” (σήματα) para dizer do que é enquanto tal

ou – como quer Cordero e outros, as “provas” de sua existência.

Assim, τὸ ἐόν aproximar-se-ia do ὄν ἣ ὄν de Aristóteles, do “ente enquanto ente”, ainda

que demaneira, no fundo, bastante imprópria, pois nada encontraremos no poema de uma

elucidação prévia dos modos de dizer do que é – do πολλαχῶς λεγόμεν que permite uma

abordagem lógico-categorial do “ser”. Fala-se, por vezes, no “monismo” de Parmênides:

⁶GILSON, 1994, p. 27.
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mas não seria de suspeitar que essa leitura, ao medir τὸ ἐόν pelo πολλαχῶς λεγόμεν de

Aristóteles, nos faça perder algo essencial do que é histórico- loso camente instaurado

pelo poema? Não temos condições de responder a essa pergunta no quadro de uma inter-

pretação analítica do fr. 2 – indicando, reversamente, que talvez apenas em seu âmbito se

coloque o problema do monismo ⁷.

Ainda segundo os pressupostos de uma interpretação analítica do fragmento, Moure-

latos propôs que não se leiam os termos ὅπως e ὡς em B 2,3 e 2,5 apenas como conjunções,

mas também como advérbios relativos ⁸. Essa sugestão seria particularmente iluminadora

tendo em vista o desdobramento do primeiro caminho de investigação em B 8. ὅπως é a

partícula que introduziria a “resposta” a uma pergunta não formulada: πῶς ἐστίν? “Como

é?” “De que modo é?” A questão, porém, jamais se coloca no poema: isso, a nosso ver,

implica considerar que a fala da deusa não é dialética, pois não propõe a pergunta para

respondê-la, e assim é mythos do começo ao m. De maneira contundente, sempre que

perguntas são feitas, espera-se do ouvinte que responda negativamente: com respeito ao

que é, “que geração procurarias?” (B 8,5); “Por onde, donde teria crescido?” (B 8,6); “Que

necessidade o teria impelido a depois ou antes, se do nada iniciado, nascer?” (B 8,9-10);

“Como depois pereceria o que é? Como poderia nascer?” (B 8,19). A interrogação tem aí

função eminentemente negativa, reforça a κρίσις que deve excluir qualquer consideração

do não-ser, do nada ou da geração. A pergunta visa apenas a con rmar a πίστις atribuída à

palavra da deusa, e com ela a adesão à “necessidade” de seu logos (o ouvinte, ademais, está

“livre” para responder positivamente, mas então deixará de seguir o caminho da verdade

– será um mau discípulo e nada aprenderá).

Evidencia-se no fr. 2 a capacidade do logos de recolher o que é enquanto tal, pela

tese positiva ὡς ἐστίν e pela exclusão implicada com a antítese ὡς οὐκ ἔστι. Para que se

⁷Para uma leitura que vê na “via categorial” deAristóteles uma das conseqüências necessárias domonismo
eleático, ver WOLFF, 1996.

⁸Cf. MOURELATOS, 2008, pp. 49-51. A rma pois o autor que Parmênides sugere a construção adverbial
ὅπως / ὡς = “how it is”, ainda que ele próprio pre ra a tradução “that”.
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torne mais claro esse ponto, procederemos a uma breve análise da sintaxe dos versos. Cada

um deles, considerando-se-os compostos por uma conjunção declarativa própria, introduz

duas proposições. Cordero propôs que se leiam os dois versos como constituindo-se, cada

um, por duas proposições coordenadas, cada uma com sua estrutura própria ⁹. Quatro

proposições, portanto, constituem os dois únicos caminhos de investigação. Observemos,

assim, como elas se articulam (ou, em outras palavras, como o logos as articula).

A deusa oferece dois enunciados a examinar, introduzidos por ὅπῶς e por ὡς, devendo

cada um ser considerado por si mesmo (cada um é ou corresponde a um “caminho”). No

interior desses enunciados, diz-se, respectivamente, acerca da proposição “é”, ou “que é” (do

fato de ser, ὥς ἔστιν), e da proposição “não é”, ou “que não é” (proposição da negação do

fato de ser, ὡς οὐκ ἔστιν). Na segunda proposição do primeiro enunciado, constata-se a

necessidade do fato de ser, pela impossibilidade de que o que “é” não seja (ὡς οὑκ ἐστι μὴ

εἶναι). No segundo, é também essa mesma necessidade que acaba por ser con rmada, em

sua segunda proposição, pois do que “não é”, só isto se pode dizer: que é necessário não ser

(ὠς χρεών ἐστι μὴ εἰναι). Em cada verso, o logos diz algo a partir da proposição “é” ou “não

é”; desdobram-se, analiticamente, os conceitos de ser e não-ser.

O que a consideração da sintaxe dos dois versos nos revela é o caráter re exivo do logos,

elucidando a noção de um κρίνεῖν que a ele se atribui no poema. Se a deusa se limitasse a

proferir que “o que é, é” ou que “o que não é, não é” (ou, ainda, algo como “há ser” e “não há

não-ser”), esses seriam enunciados verdadeiros, mas estaríamos acompanhando-a apenas

em seu mythos. O que ela exige do ouvinte, porém, é mais do que isso. Dadas as proposi-

ções “é” e “não é” (as aspas, aqui, substituindo as conjunções declarativas) é preciso re etir

sobre o que cada uma delas signi ca: trata-se de ouvir e discernir. Demanda-se fazer a

experiência de constatar a impossibilidade de não ser, implicada no dizer e pensar “é”, e a

necessidade de não ser, no dizer e pensar “não é”. Em um e no outro verso, uma proposição

desdobra-se em uma outra: a segunda proposição, a cada vez, é um logos que se desenvolve

⁹Cf. CORDERO, 1984, pp. 70-71.



59

como abertura sobre o sentido de “é” e de “não é”, respectivamente. A repetição da conjun-

ção enfatizada τε καὶ tornaria ainda mais explícita essa articulação⁴⁰. Perfaz-se assim um

“discernir”, re exivamente, mas o julgamento que lhe corresponde não é senão uma nova

abertura para que se “escute” o que diz já a primeira de cada uma das proposições, de modo

amantermo-nos nesse escutar. Trata-se de um logos re exivo, cujomovimento consiste em

um voltar-se ao que é dito, xando o seu sentido. Aí, sentenciar com discernimento – o

que signi ca também: recolher pelo logos – está em identidade com escutar.

A essa identidade “referencial” do logos re exivo, que “escuta” a si mesmo, Parmêni-

des opõe a γλῶσσα (B 7,5) dos mortais. O termo, que não signi ca a língua como orgão

sensorial, mas a “linguagem” habitual dos homens⁴ , caracteriza-se, em contrapartida à re-

exividade do verdadeiro λόγος, por um “escutar de ecos” (ἠχήεσσαν ἀκουήν, B 7,6): as

falas dos mortais são como vozes estranhas que reverberam de todos os cantos, palavras

soltas no ar. Em contraste, a fala da deusa acentua as articulações entre as palavras. Se-

gundo Mourelatos, Parmênides, ao utilizar-se dos conectivos “e”, “mas”, “pois”, “então”, “aí”,

distanciar-se-ia do princípio paratático de composição da poesia épica⁴ . Na perspectiva

da sintaxe instaurada pelo poema, Santoro destacou também a “potência de articulação da

frase” do verbo ser⁴ . O discípulo que escuta sua fala sintaticamente bem articulada deve

manter encadeadas as proposições da deusa, guardando-as consigo (cf. κόμισαι, B 2,1).

Assim, aprende ele mesmo a refutar a posição dos mortais com respeito à geração.

Essa estrutura re exiva subjaz a todo o “caminho da verdade”. Sua enunciação é um

mythos e, com efeito, o único em que a verdade se revela, a partir da tese instaurada em B 2.

Somente suas proposições dirigem o ouvinte a meditar sobre o que “é”. Nesse sentido, ape-

nas uma via se propõe no poema, visando o conhecimento: aquela em que há identidade

⁴⁰Essa leitura de τε καὶ como desdobrando re exivamente a compreensão de “é” / “não é” só é possível na
interpretação analítica. Será um dos pontos a reformular quando deixarmos de lado essa perspectiva.

⁴ Cf. MANSFELD, 1964, p. 43 e n. 2. Não nos parece, porém, que a contraposição γλῶσσα : λόγος tenha
o mesmo fundamento que a de ἔπεα : λόγος em B 8,50-52.

⁴ MOURELATOS, 2008, pp. 2-3.
⁴ SANTORO, 2001, p. 114.
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de dizer e pensar, em oposição às opiniões dos mortais, que não “escutam” a si mesmas.

Ao longo do poema, a deusa conduz o discípulo com sua fala vertical, mas este não se deve

dispor na mera passividade, ou antes na falta de engajamento próprio, como se apenas de

fora, de um deixar-se levar. A fala da deusa, pelo contrário, dirige-o no sentido de re etir,

isto é, de escutar e discernir pelo logos as proposições que enuncia, refutando o “não ser”.

Observe-se que, se muitas das imagens remetem a um deixar-se levar por um agente “exte-

rior” (pelas éguas, pelas Filhas do Sol, pela mão da deusa), já no primeiro verso do poema

camos sabendo que, no discípulo, seu θυμός o impulsiona. Pareceria que, sem um ímpeto

para o conhecimento, de nada adiantariam as palavras da deusa⁴⁴.

Em B 2, a oposição de duas vias deve ser constatada pelo logos, bem como a impossi-

bilidade apresentada na segunda dessas vias. E, não obstante, em B 2,7-8, a deusa retorna

à fala do mythos, a título de suplemento, visando garantir que o leitor-ouvinte não se des-

vie da via da verdade: ela alerta para que nada se conhecerá (οὔτε γνοίης) tentando seguir

adiante no caminho em que se enuncia ὡς οὐκ ἔστιν, e assim proíbe que se use a expressão

“o que não é” (τó γε μὴ ἐὸν). Isso porque falar “o que não é” é cindir a identidade de dizer

e pensar: dizer “o”, ou dizer “algo”, implica já pensar que isso que se diz “é”. O que apa-

rece nesses versos como um “suplemento” mostra en m que, mesmo na perspectiva mais

“lógica” do poema, o mythos está sempre entrelaçado ao logos, constituindo uma estrutura

que não é indiferente à mensagem que ele veicula – nem mesmo como argumento.

2.2.2 A estrutura dicotômica dos caminhos de investigação

Cordeiro ressaltou que o argumento do poema se desenvolve segundo uma estrutura

dicotômica, em que se apresenta sempre um caminho em contraposição a umoutro. Jamais

haveria um terceiro caminho, que se colocaria ao lado dos outros dois:

…a alternativa que apresenta Parmênides é sempre a mesma, ao longo de
todo o poema. Não é possível encontrar, em tal fragmento, uma alternativa

⁴⁴Sobre, não obstante, a di culdade em atribuir ao θυμός o caráter de atividade da “vontade”, ver SNELL,
1992, pp. 37-38 e n. 37.
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do tipo “primeiro caminho (Verdade) vs. segundo caminho (erro)” e, em
um outro fragmento, uma dicotomia entre “primeiro caminho (Verdade)
vs. terceiro caminho (opinião)”. (CORDERO, 1984, p. 165)

Essa interpretação ajuda a elucidar um problema fundamental, que havia sido desta-

cado por Reinhardt, o de compreender a relação entre as duas partes do poema, entendidas

por ele como caminho da Verdade e caminho da Opinião. A interpretação de Cordero vai

notadamente de encontro à solução, oferecida pelo intérprete alemão, de que haveria, pri-

meiro, a apresentação de um caminho relativo ao que “é”, então a de um caminho do “não

ser”, que se deveria recusar, e ainda um terceiro caminho, o da opinião, caracterizado por

uma mistura de ser e não-ser. Haveria, assim, três caminhos: o do “ser”, o do “não ser” e o

das opiniões como mistura de “ser e não ser”⁴⁵. Seria preciso, segundo Reinhardt, excluir

duas possibilidades, para que a deusa pudesse indicar apenas uma enunciação do caminho

(μόνος δ᾿ ἔτι μῦθος ὁδοῖο λείπεται ὡς ἔστι, B 8,1-2):

…é convincente que ela possa agora assim dizer com toda essa certeza,
uma vez que, com sucesso, tenha refutado as duas outras possibilidades, a
do οὐκ ἐστιν e a do καὶ ἔστι καὶ οὐκ ἔστιν. (REINHARDT, 1985, p. 47)

Éde notar que a expressão καì ἔστι καὶ οὐκ ἔστιν não aparece no poema, sendo proposta

por Reinhardt como interpretação do conteúdo do caminho da opinião como mistura de

ser e não-ser, em contradição à κρίσις da deusa, estabelecida na forma de uma disjunção:

“é ou não é” (ἔστιν ἢ οὐκ ἔστιν, B 8,15-16). Sua leitura de três caminhos é motivada por um

problema de estabelecimento de texto: no fragmento 6, que se inicia com a enunciação da

exigência da identidade de dizer e pensar (“é preciso dizer e pensar ser o que é…”), há uma

lacuna, na linha 3, que na edição Diels-Kranz foi preenchida com a conjectura <εἴργω>

(“afasto”). Diels, assim, acaba por o cializar uma conjectura, proposta desde a edição de

AldeManuce (Veneza, 1526) do comentário de Simplício à Física deAristóteles, que é nossa

fonte, para emendar um texto que nos foi transmitido incompleto: qualquer hipótese para

preencher a lacuna ca, portanto, exclusivamente a cargo da interpretação⁴⁶. A deusa, em
⁴⁵Ver REINHARDT, 1985, p. 36, onde o intérprete formula os três caminhos, apoiando-se no Sobre o não-

ser de Górgias. Cf. CORDERO (1984, p. 207), Reinhardt sistematiza as três possibilidades, mas o original
“inventor” da terceira via é H. Stein.

⁴⁶CORDERO, 1984, pp. 132-143, esp. 139 ss.



62

B 6,3, acabou de fazer uma enunciação correspondente ao que, como veremos, é a verdade

resultante da consideração dos dois caminhos de investigação de B 2 (ἔστι γὰρ εἶναι, μηδὲν

δ᾿ οὐκ ἔστιν, B 6,1-2). Em seguida, será feita alusão ao caminho em que erram os mortais

que nada sabem (B 6,4 ss.). Ao adotar a conjectura, tem-se a impressão de haver a recusa,

de um lado, do caminho que corresponde a οὐκ ἔστι e, de outro, do caminho da δόξα dos

mortais⁴⁷. Tais seriam as duas possibilidades ou vias que se deveriam eliminar para a rmar

o caminho do “ser”.

Cordero, por vez, propõe uma conjectura diferente para preencher a lacuna dos ma-

nuscritos: <ἄρξει>, traduzindo por “começarás”⁴⁸. Essa opção coloca duas di culdades. A

primeira, de ordem morfológica, é observada por Murachco⁴⁹: ἄρξει corresponde ao fu-

turo do indicativo (não, rigorosamente, ao imperativo), sendo atestada tardiamente, no

século V a. C. (Aristófanes). Ainda que os gramáticos falem em um uso do indicativo

como forma “imperativa”⁵⁰, resta que a palavra deriva da contração ἄρξεσαι > ἄρξαι, ca-

racterística apenas do ático. O imperativo propriamente seria, ainda segundo Muracho,

*ἄρξεου (< ἄρξεσου), hipótese que, em nosso caso, se deve descartar por não haver con-

formidade à métrica. Poder-se-ia colocar um segundo problema, de ordem semântica, de

que a voz ativa, em distinção à média, veicula mais propriamente o sentido de “coman-

dar”. Essa objeção é mais fraca: Chantraine informa que a distinção marca-se melhor no

ático, e que Homero emprega quase sempre a voz ativa⁵ . Preservando as nuances do verbo

– “tomar a iniciativa de”, “comandar”, “começar” – e procurando contornar a di culdade

métrico-morfológica, poderíamos preencher a lacuna com o indicativo em primeira pes-

soa: <ἄρξω>, solução adotada por Nehamas e Miller⁵ . Assim:

⁴⁷Na tradução de Cavalcante, que segue a edição Diels-Kranz, lê-se o seguinte: “Necessário é o dizer e
pensar que (o) ente é; pois é ser, e nada não é; isto eu temando considerar. Pois primeiro desta via de inquérito
eu te afasto, mas depois daquela outra, em que mortais que nada sabem erram, duplas cabeças…” (B 6,1-5).

⁴⁸CORDERO, 1984, pp. 168-175.
⁴⁹Em comunicação pessoal.
⁵⁰Cf. SCHWYZER, 1939, p. 661.
⁵ CHANTRAINE, 1968, p. 119: “Pour le choix de la voix, le moyen semble souligner la participation du

sujet, mais au lieu que l’attique emploie le plus souvent le moyen Hom. prefère l’actif .”
⁵ Cf. NEHAMAS, 1981, e MILLER, 2006, p. 5.
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É necessário dizer e pensar o que é, porque ser é possível e o nada não
é. Assim ordeno que seja proclamado, pois começo por (comando desde)
(<ἄρξω>) esse primeiro caminho de investigação (πρώτης γάρ τ’ ἀφ’ ὁδοῦ
ταύτης) e, em seguida, por (desde) aquele (αὐτὰρ ἔπειτ’ ἀπὸ τῆς) preparado
pormortais errantes que nada sabem, duplas cabeças (ἣν δὴ βροτοὶ εἰδότες
οὐδὲν πλάττονται, δίκρανοι) (B 6,1-5)

Seja qual for a conjectura adotada, o importante é liberarmo-nos de ter que identi car

dois caminhos diferentes, dos quais a deusa procuraria “afastar” o discípulo. O caminho

dosmortais (B 6,4 ss.) é aquele emque se a rma haver coisas que não são, isto é, que confere

ser a não-entes (εἶναι μὴ ἐόντα, B 7,1). Tratam-se das opiniões dos mortais, sobre as quais,

primeiro, a deusa procura estabelecer uma perspectiva crítica. Os mortais recebem os epí-

tetos de ignorantes (εἰδότες οὐδεν, B 6,4), de duplas-cabeças (δίκρανοι, B 6,5), daqueles

que possuem um intelecto errante (πλακτὸν νόον, B 6,6). Dessa forma, há uma oposição,

como já se havia anunciado no proêmio, entre o “âmago sem perturbação”⁵ (ἀτρεμὲς ἤτορ,

B 1,29) da verdade, o caminho “autêntico” (ἐτήτυμος, B 8,18) do enunciado da deusa, e a

não-verdade das falas dos mortais, que é preciso recusar.

Para os mortais, “ser e não ser é reputado o mesmo e não o mesmo” (B 5,8-9). Nessa

consideração, parece haver uma espécie de “mistura” de ser e não-ser. Por quê? A experi-

ência cotidiana dos mortais é de um mundo onde há coisas que nascem e morrem, coisas

que não eram, que são, que deixam de ser. Não percebem, porém, a contradição irre e-

tida que faz parte dessa experiência. A deusa leva a re etir, pelo logos, tornando explícita

a contradição: como o mesmo pode ser e, igualmente, não ser? como o mesmo pode ser e,

então, não ser? A κρίσις da deusa separa o que as opiniões confundem, sem perceber que

confundem: “é ou não é” (B 8,16). Apenas o que “é” é pensável e, portanto, o que “não é”

deve ser rejeitado, para os ns da investigação. Em outras palavras, o logos deve “refutá-lo”

(cf. ἔλεγκον, B 7,5). É assim, com efeito, que Platão resumiu o problema: trata-se de refutar

o não-ente (τὸν τοῦ μὴ ὄντος ἔλεγκον, Sof., 239 b 2).

É no sentido de uma crítica e de uma refutação do erro nas opiniões – e nesse sentido

⁵ Veremos, na seção seguinte, a justi cativa dessa tradução.
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apenas – que há uma rejeição do caminho dos mortais. Em um primeiro momento do po-

ema, em que a fala da deusa tem por ἀρχὴ o caminho da verdade, as opiniões são visadas

de maneira crítica, a m de estabelecer a perspectiva da Verdade. Refuta-se o não-ser, ou,

mais propriamente, os não-entes (μὴ ἐόντα) no caminho dos mortais (as opiniões), a partir

da verdade descoberta pelo logos. Isso é o que signi ca πρώτης ὁδός em B 6,3: situados

nesse “primeiro caminho”, assim acompanharemos a deusa até o verso 51 do fragmento

8, excluindo-se tudo aquilo que implicaria não ser. Em seguida, ela recomeçará sua fala

em uma outra perspectiva, que não mais visa as δόξαι com vistas a refutá-las – e sim a

“compreendê-las”. Tendo estabelecido uma perspectiva crítica, tomará por ἀρχή a Opinião

– sem, porém, que se recaia no erro dos mortais. Se se trata sempre, como notou Cor-

dero, da oposição da Verdade às opiniões, ela se apresenta, parece-nos, em dois momentos

distintos. Na primeira parte do poema, situamo-nos na perspectiva da Verdade que visa

criticamente as opiniões (= erro). Em um segundo momento, e em virtude dessa crítica,

trata-se da Opinião, mas, como veremos, sob uma nova iluminação e, portanto, demaneira

diversa daquela dos mortais errantes.

As opiniões dosmortais (τὰ δοκοῦντα), enquanto experiência irre etida, caracterizam-

se pela atribuição de ser a não-entes (εἶναι μὴ ἐόντα, B 7,1). A deusa ordena ao discípulo

afastar o pensamento desse “segundo caminho” de investigação (ἀφ᾿ ὁδοῦ διζήσιος εἶργε

νόημα, B 7,2). Poderíamos identi car aí o segundo caminho com aquele que começa com a

proposição “não é” (ὡς οὐκ ἔστιν, B 2,5)? Em outras palavras, há um “caminho da opinião”

idêntico ao “caminho do não-ser”? Sim e não. Sim, compreendendo-se que a δόξα dos

mortais, sem a fala da deusa, não re ete sobre a sua contradição constitutiva. Antes de

aprender com a deusa, a opinião confunde ou mistura ser e não-ser. E, todavia, o que

se denomina textualmente como segundo caminho de investigação (relativamente a “não

é”) é o que permite a discriminação, faz ver a mistura e “salva” da confusão. Quando a

deusa conduz o discípulo pelo segundo caminho da investigação (em B 6,3-4: <ἄρξω>

ἀπὸ τῆς…), antes de dele “afastá-lo”, é para constatar que, sem re etir sobre a oposição de
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ser e não ser, se é enredado em “contradição” (que Parmênides não conceitualiza, mas, no

máximo, a exprime com a metáfora de uma rota “reversível”, παλίντροπος, B 6,9). Ora, a

contradição só se percebe à medida que se tem em vista ambos caminhos de investigação, e

portanto jamais um deles é considerado de maneira absolutamente independente do outro.

Por isso, não devemos “objetivar” os caminhos, mas entendê-los como “princípios” do logos

que investiga o que só se mostra a partir do que a linguagem enuncia (“é” / “não é”). Ao

mesmo tempo, os caminhos de investigação têm um sentido determinado na economia do

argumento – criticar as opiniões dos mortais –, o que a interpretação não pode perder de

vista.

Para que se compreenda melhor as bases lançadas para essa crítica das opiniões, re-

tornemos ao fragmento 2. Dois caminhos são indicados: um que se inicia por ὠς ἔστιν,

outro por ὡς οὐκ ἔστιν. O primeiro recebe a determinação “modal” da impossibilidade de

negação⁵⁴: ele impõe-se por si mesmo, é impossível recusá-lo (οὐκ ἐστι μὴ εἶναι, B 2,3). A

possibilidade de não ser do que é (μὴ eventual + εἶναι) é negada absoluta ou “objetivamente”

(οὐκ ἐστι). Quanto ao segundo caminho, a deusa não diz que o discípulo deva recusá-lo,

nem que deva dele afastar o pensamento. Pelo contrário, ele é um caminho “a pensar” (νο-

ῆσαι, B 2,2). Acompanhemos então esse segundo caminho de investigação. Que pensar a

respeito do enunciado: ὡς οὐκ ἐστιν? Sobre a proposição “que não é” (ou sobre o “con-

ceito” de não-ser), só isto se pode dizer: que é necessário não ser (ὡς χρεών ἐστι μὴ εἶναι,

B 2,5). A correspondente impossibilidade de ser daquilo que signi ca a expressão “não é”,

a sua “possibilidade” ontológica negativa ou, simplesmente, o fato de não ser (μὴ eventual

+ εἶναι) é reconhecido e a rmado com caráter de necessidade (χρεών ἐστι).

Posto esse segundo caminho de investigação, e tendo chegado a uma tal re exão a seu

respeito, o que mais podemos agora dizer? Nada mais! Nem, talvez, que se trate do “nada”,

pois nada não é (μηδὲν οὐκ ἔστιν, B 6,2). Nada mais poder dizer a partir da proposição

⁵⁴Veremos, no capítulo 4, que essa interpretação em termos de uma “lógica modal” é anacrônica. Não obs-
tante, ela nos servirá, aqui, para apontar uma transição entre os fragmentos (cujo sentido histórico- losó co
mais profundo só poderemos abordar mais tarde).
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“não é”, a não ser o que já se disse, é o que faz desse caminho de investigação uma rota

“inexeqüível” (παναπευθέα, B 2,6) para o logos. Não se pode mais do que a rmar o fato de

não ser do que “não é”. O logos pára aí, não podendo avançar. Ele encontra o seu próprio

limite, revelando-se incapaz de transpô-lo. O conhecimento depara-se com sua nitude:

“não conhecerias o que não é” (οὔτε ἂν γνοίηες τὸ γε μὴ ἐὸν, B 2,7). Mas, longe de signi car

um fracasso, isso dá sinal de algo verdadeiro: somos obrigados a seguir de volta ao primeiro

caminho, o único que resta, inspirados por inabalável convicção. Ao re etirmos sobre o se-

gundo caminho, con rmamos, antes por “fé” e agora porque re etimos a respeito, o acordo

com o logos da deusa, que proclama o primeiro caminho como de persuasão (πειθοῦς, B

2,4). Essa persuasão funda a possibilidade de refutar o não-ente com respeito às opiniões:

sempre que se considerar “(o) que não é”, estaremos lembrados do limite do logos, em sua

impossibilidade de conhecê-“lo” e de dizê-“lo”. Não se trata simplesmente de rejeitar, en-

quanto tal, a δόξα, de maneira a reduzi-la a um puro “nada” – a deusa, pois, percorrá esse

“caminho” (de uma perspectiva especial, é verdade) a partir de B 8,51.

O adjetivo παναπευθέα diz especi camente do logos – verdadeiro – que re ete sobre a

proposição ὡς οὐκ ἐστιν. Esse ponto não nos parece ter sido adequadamente tratado por

Cordero, ao a rmar que o caminho em princípio “pensável” de B 2,2 revelar-se-ia “privado

do νόημα de seu eventual ‘usuário”’, em B 7,2, entendo, assim, que παναπευθέα diz das

opiniões enquanto tais⁵⁵. O logos, e o movimento re exivo a que ele obriga, ao descobrir

um caminho “sem acesso”, leva a nos afastarmos de considerar haver algo como “não-entes”

(μὴ ἑόντα, B 7,1-2) – e, com isso, excluir a geração. A partir disso, como veremos depois,

tornar-se possível compreender a consistência real das opiniões (nos versos 53 a 59 do fr.

8).

Tal parece-nos a razão de ter-se nomeado, no poema, uma oposição entre ἀλήθεια (Ver-

dade) e δόξα (Opinião), como se percebe nas expressões de Simplício: ἐν τοῖς πρὸς δόξαν

⁵⁵CORDERO, 1984, pp. pp. 160-161.
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/ ἐν τοῖς πρὸς ἀλήθειαν⁵⁶. Que a Verdade, i. é, o conteúdo do ensinamento da primeira

parte do poema, fosse entendida como um afastamento da geração, por implicar não-ser,

parece algo bem estabelecido na tradição interpretativa antiga:

Parmênides sustenta que há geração, não relativamente à verdade mas re-
lativamente à opinião (οὐ πρὸς ἀλήθειαν ἀλλὰ πρὸς δόξαν) (Simplício)⁵⁷.

Ele declara que o Todo é eterno e procura expor a geração das coisas que
são…de acordo à verdade (κατ᾿ ἀλήθειαν) o Todo é um, sem geração…de
acordo à opinião dos muitos (κατὰ δόξαν τῶν πολλῶν), ele expõe a gera-
ção dos fenômenos…(Teofrasto)⁵⁸.

Ele declara que de acordo à verdade (κατὰ τὴν τῶν πραγμάτων ἀλήθειαν)
o todo é eterno e sem movimento…(Pseudo-Plutarco)⁵⁹.

Ele dizia que a loso a é dupla, segundo a verdade (κατὰ ἀλὴθειαν) e se-
gundo a opinião (κατὰ δόξαν) (Diógenes Laércio)⁶⁰.

Como se vê nessas passagens, a δόξα tem também um sentido positivo, para além da

carga negativa que recebe na primeira parte do poema. Isso porque, primeiro, se estabele-

cem as bases para a crítica das opiniões dos mortais, havendo delas, depois, um outro tipo

de elucidação. Por isso, distinguiremos as opiniões irre etidas dos mortais (as bases de sua

crítica pertencendo à Verdade) da exposição da Opinião, que constitui um momento do

mythos da deusa⁶ .

É de notar que os antigos não tenham falado em um “caminho” da verdade e um “cami-

nho” da opinião. À letra do poema, os caminhos de investigação são apenas os que partem

do “é” e do “não é” (B 2). Em B 1,27, a deusa não fala em dois caminhos, mas apenas em um

caminho, afastado da via que percorrem os homens, que é o do saber sobre “o âmago inaba-

lável da verdade” e as “opiniões dos mortais”. Ademais, como destacaremos mais à frente,

⁵⁶SIMPLÍCIO. Comentário à Física de Aristóteles, 22,1 = 193 Coxon.
⁵⁷SIMPLÍCIO. Comentário aos quatro livros de Aristóteles Sobre o Céu, 137, 1 = 203 Coxon.
⁵⁸Apud ALEXANDRE. Coment. à Metafísica, 31,7-14 = 40 Coxon.
⁵⁹Apud EUSÉBIO. Preparação Evangélica, I, 8, 5, 1-11 = 87 Coxon.
⁶⁰IX, 22 = 140 Coxon
⁶ COULOUBARITSIS (2008, p. 61), por exemplo, distingue entre uma Doxa “crítica” e uma “construtiva”

(que levaria, segundo ele, a uma “física”): “…peut-on nier, aussi facilement qu’on le fait souvent, l’existence
d’éléments positifs dans le Poème plaidant en faveur d’un chemin supplémentaire de la Doxa, qui conduirait à
l’instauration d’une ‘physique’ parménidienne ?”. O que entendemos por “exposição da Opinião” – que não
coincide exatamente, a nosso ver, com uma “física” doxástica –será precisado no capítulo 4.
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a κρίσις instaurada pela deusa permite também um saber sobre o “como” ou “porquê” (ὡς,

B 1,31) das opiniões, que se expõe em B 8,53-59.

Assim, quanto ao logos, i. é, quanto ao argumento do poema, pode-se adotar o seguinte

esquema de leitura: 1º. Anúncio dos objetivos do aprendizado (ἀλήθεια e δόξα, B 1,26-32).

2º. Começo da Verdade: re exão sobre os caminhos (teses) do “que é” e do “que não é”,

mostrando o segundo como inexeqüível (B 2). 3º. Estabelecimento da perspectiva crítica

sobre a δόξα irre etida dos mortais (B 6, B 7). 4º. Recolhimento dos sinais do ser no

primeiro caminho de investigação e refutação do não-ente (B 8,1-51). 5º. Novo começo

(ἀρχή): exposição da δόξα (B 8,51-59).

De acordo a esses passos prosseguiremos em nossa interpretação do poema.

2.3 Estabelecimento da perspectiva crítica sobre a doxa irre-
etida dos mortais (frs. 6 e 7)

A estrutura dicotômica do poema, nos frs. 2, 6 e 7, não implica simplesmente a ex-

clusão de um caminho em proveito de outro, mas também que o caminho excluído seja

visado a partir daquele que se mostrou como o único a seguir. Nesse sentido, se estabelece

uma perspectiva crítica do primeiro caminho sobre o segundo caminho de investigação. A

Verdade é, portanto, a “resultante” dos dois assim denominados caminhos de investigação

(ὁδοι διζήσιός, B 2,2). Veremos agora de que modo se instaura essa perspectiva.

*

Xenófanes, no dizer de Diógenes Laércio, teria sido o primeiro a a rmar que tudo o

que vem a ser está condenado ao perecimento⁶ . Ora, o pensador de Colofonte não faz

mais do que expressar a experiência de mundo de todos os mortais: deparar-se com coisas

⁶ DIÓG. LAÉRCIO.Vidas, IX, 19: πᾶν τὸ γιγνόμενον φθαρτόν ἐστι. Ver tambémGÓRGIAS.Palamedes, 1:
θάνατον μὲν γὰρ ἡ φύσις φανερᾶι τῆι ψήφωι πάντων κατεψηφίσατο τῶν θνητῶν, ἧιπερ ἡμέραι ἐγένετο.
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que vieram a ser e que, perecendo, deixarão de existir, assim como nós mesmos chegamos

ao mundo para morrer um dia.

A força demythos da fala da deusa conduz-nos, porém, à conclusão inescapável – desde

que passemos a re etir sobre o que ela diz – de que “o que não é” é incognoscível. Ela nos

faz ver que o que é (τὸ ἐόν) impõe-se de maneira necessária. Ao compreendermos sua

fala, não podemos senão concordar com o logos, o qual deixa de lado o não-ser, podendo

apenas reconhecer e a rmar o que é. É um saber rme, de verdadeira persuasão, e, todavia,

incomensurável à experiência da δόξα de um mundo em que há coisas que vêm a ser e

deixam de ser. O logos revela-se como tendo uma força capaz de colocar em suspensão, por

assim dizer, a experiência mais imediata, constrangendo-nos a segui-lo apesar e a despeito

dela. Poderíamos dizer, nesse sentido, tratar-se de um saber paradoxal: o logos verdadeiro

do primeiro caminho de investigação leva a um παραδόξον, a algo que “passa ao lado” das

opiniões, obrigando-nos a uma mudança de perspectiva.

Oparadoxo revela uma força própria ao logos, a qual as gerações seguintes a Parmênides

não deixarão de explorar: seja Zenão, ao elaborar os diversos argumentos que se chocam

contra a evidência do movimento e das sensações, seja a sofística, ao re etir sobre o poder

de tornar forte o discurso fraco e vice-versa⁶ . O Sócrates platônico do Fédon, que fala em

uma “segunda navegação” pelas palavras, é omesmoque segue o logos e não tem razões para

temer a morte, pois sobre ela não podemos a rmar tratar-se de um mal⁶⁴. Pode-se falar em

uma função didática do paradoxo, que não é sem analogia com a ἀπορία, o reconhecimento

de uma situação “sem saída”, que nos obriga a mudar de perspectiva: o παραδόξον desvia-

nos do que se considera, ordinariamente, o mais evidente, colocando-o em suspensão a m

de nos voltarmos ao logos e de tomá-lo por guia.

⁶ Essa força, que em sua desmedida leva também a situações paradoxais, Aristófanes apresenta de maneira
cômica nas Nuvens e, a seu modo, também Platão no Eutidemo.

⁶⁴Apologia de Sócrates, 28 b-29 e, 37 b, 41 a-b. Levado ao tribunal sob acusação de corromper os jovens,
Sócrates é também aquele que, por considerar não fazer senão um bem à cidade, conclui e proclama – contra
toda “prudência” que se recomendaria na ocasião – a “pena” mais adequada para si ser a de receber alimen-
tação no Pritaneu, como um campeão olímpico (36 d-37 a).
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No fragmento 2 de Parmênides, o retorno à tese ὡς ἐστίν, a que obriga a constatação do

limite do logos, signi ca também, para o discípulo, que ele deva deixar de lado, para ns de

exame (esse é um dos sentidos da palavra ἐλεγκος), o que lhe aparece como nas δοκοῦντα.

Re etindo sobre a fala da deusa, o discípulo é constrangido a seguir os desdobramentos do

logos. Aomesmo tempo, não se perde de vista que o caminho de investigação que semostra

como o único a seguir é estabelecido em contraposição a, ou posto ao lado de (παρὰ), um

outro que é afastado e excluído. Porque há correlação entre os dois caminhos, mesmo e

sobretudo quando se trata de afastar-se de um deles, colocando-o de lado, a consideração

do “segundo caminho de investigação” não simplemente o aniquila, mas faz com que ele

seja visado, enquanto via da qual se deve afastar. É que, introduzidos a um saber paradoxal,

segundo o qual não é indiferente a consideração do que aparece (τὰ δοκοῦντα) em termos

de ser e não-ser, a revelação, a partir dele, do caráter contraditório disso que aparece leva-

nos a buscar refúgio no logos que a rma: “é”. Já não é possível, de um lado, retornar à

concepção “ingênua”, irre etida, das e sobre as opiniões. Inaugura-se, de outro lado, uma

nova perspectiva, que não é a das opiniões correntes dos mortais, mas a partir da qual se

pode compreender o que elas são. Como saber paradoxal a que nos conduz o logos, abre-se

o primeiro caminho de investigação como perspectiva sobre as opiniões dos mortais:

Seguindo o logos, devemos acompanhá-lo em seus desdobramentos, que são aomesmo

tempo o “conteúdo” do primeiro caminho de investigação e também o que fundamenta

uma perspectiva crítica sobre as opiniões irre etidas. Aquele que acompanha esses desdo-

bramentos, enquanto desdobramentos, percebe-os como momentos articulados. Destaca-

se, assim, a transição do uso, em B 2, do eventual (οὐκ ἐστι μὴ εἶναι, χρεών ἐστι μὴ εἶναι)

para uma enunciação, em B 6, em termos absolutos: “há ser, e nada não é” (ἐστι γὰρ εἶναι

μηδὲν δ᾿ οὐκ ἔστιν, B 6,1-2). Aqui, já não aparece a partícula μὴ, que exprime a negação

eventual, mas apenas οὐκ (negação chamada “objetiva”)⁶⁵. Não mais se trata de considerar

possibilidades, e, sim, de um desdobramento que assume a tese ὡς ἔστιν, sustentando-se

⁶⁵Para o contraste entre as partículas μὴ e οὐκ, consultar MURACHCO, 2001, pp. 664, 671-673.
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sobre ela, pois mostrou-se impossível apoiar-se na posição contrária.

Sem o movimento de exclusão do segundo caminho, o poema estaria limitado à enun-

ciação de uma tautologia: “há ser” (ἐστί εἶναι). Mas é na consideração de ambos caminhos

dicotômicos – com a abertura oferecida no primeiro e pela impossibilidade constatada atra-

vés do segundo – que a fala da deusa se desenvolve como argumento (logos). De um lado,

o mythos da deusa, como fala de verdade, opõe-se à não-verdade das opiniões dos mortais,

denunciando-as em seu erro. De outro lado, porque a oposição dos dois caminhos, em B 2,

desdobra-se re exivamente, pode haver algo como um exame e refutação (ἔλεγκος) dessas

opiniões: a contradição se estabelece como método de investigação. Em outras palavras,

não é apenas com uma fala vertical ou através um mythos que a deusa se opõe às opiniões

habituais dos homens: ela propriamente as examina e refuta, pelo logos, e o discípulo, ao

re etir sobre o seu dito, “interiorizando”-o, aprende ele mesmo a fazê-lo.

Discutimos, na seção anterior, como a δόξα é caracterizada, nesses fragmentos, por

uma indiferenciação de “ser” e “não ser”, que a κρίσις da deusa revela e procura superar. Em

que consiste, de outro lado, a “refutação” das opiniões dos mortais? Trata-se da exclusão

de tudo aquilo que se mostra segundo a δόξα e que não está em acordo com a tese ὡς

ἐστίν. Essa exclusão ou refutação é perseguida, propriamente, no fragmento 8, ao mostrar-

se a contradição em atribuir geração, destruição, movimento etc. ao que é. Esse fragmento,

portanto, menos “demonstra” a verdade do primeiro caminho, e mais aponta o que deve ser

deixado de lado, tendo por base uma θέσις, uma posição fundamental sobre a qual o logos

se sustenta (e isso porque mostrou-se a impossibilidade de sustentar-se sobre a antítese).

A partir da tese, se faz ver tudo aquilo que deve ser discriminado e excluído, porque em

contradição com ela, de maneira a abrir-se caminho através da exclusão. A θέσις torna

possível a κρίσις e o ἔλεγκος. Ela mesma deve ser primeiramente assumida para que haja

investigação: é sua condição, e não o termo a que se chegaria após o exame das opiniões.
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Percebe-se, assim, que o argumento dos frs. 6 e 7 tem uma função de transição: si-

tua o leitor em perspectiva com relação às opiniões, preparando-o para sua refutação, que

começa no fr. 8. O discípulo, que escuta o mythos, aprende a xar-se à tese ὡς ἐστίν, e a

re etir sobre ela. Mas é também essencial que, como mythos, a deusa comande o discípulo

a “começar” com ela pelo primeiro caminho, a “afastar” o pensamento do erro. Insistimos,

uma vez mais, na importância do entrelaçamento de mythos e logos também nesses frag-

mentos. Se ouve o logos, que diz ser necessário excluir a tese contrária e, portanto, tudo

que com relação a ela é contraditório, não mais poderá o discípulo considerar ser e não

ser como “o mesmo e não o mesmo”. Nesse sentido, a perspectiva aberta pelo primeiro

caminho de investigação contrapõe-se ao caráter irre etido δόξα, expresso como falta de

juízo ou discernimento (κρινεῖν) no ir-e-vir indiferente na consideração de “ser” e de “não

ser”. Agora que foi instruído sobre a necessidade dessa distinção, o discípulo percebe, por

paradoxal que seja essa percepção, a inconsistência da δόξα: nela, “de tudo é reversível a

rota” (πάντων δὲ παλίντροπος ἐστι κέλευθος, B 6,9). Em oposição ao círculo vicioso da

δόξα irre etida, o logos, a partir da tese ὡς ἐστίν, re ete sobre as opiniões, no duplo sen-

tido de ἔλεγκος de examinar o que elas são (B 6, B 7) e de refutar o que, nelas, se mostra

contraditório à tese do primeiro caminho (B 8).

É como re exão, portanto, que o primeiro caminho de investigação se diferencia das

opiniões nesses fragmentos. Em contraposição ao “ir-e-vir” em círculo vicioso das opi-

niões, poder-se-ia caracterizar omovimento da re exão, comHegel, como um “ir-adiante”:

O impulso para encontrar no ser, ou nos dois [ser e nada], uma signi ca-
ção rme é essa necessidade mesma que leva-adiante o ser e o nada, e lhes
dá uma signi cação verdadeira, isto é, concreta. Esse ir-adiante é o desen-
volvimento lógico…A re exão que encontra para eles determinações mais
profundas, é o pensar lógico, por meio do qual determinações se produ-
zem, não de modo contingente, mas de modo necessário (Enciclopédia, I,
§ 87 = HEGEL, 1995, p. 179)

O que Hegel metaforiza como um “ir-adiante” não é senão o movimento do logos que

pode dizer a partir da θέσις estabelecida no fr. 2. O logos recolhe o verdadeiro que se dá

a ele e o impulsiona, discriminando-o da não-verdade: não o precisa “alcançar”. Bem diz
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Hegel “encontrar no ser”, e não “o ser”.

2.4 Precisões sobre o logos no poema: demonstração ou refu-
tação?

Na perspectiva de um logos re exivo, capaz de opor-se contraditoriamente às opiniões

e refutá-las, Parmênides abre caminho à dialética, que tem por base o princípio de con-

tradição, e ao procedimento que na matemática cará conhecido como demonstração por

absurdo⁶⁶. Temos poucas informações sobre o estado da matemática anterior à compilação

euclideana dos Elementos por volta de 300 a. C. Assim, muito do que podemos dizer sobre

a matéria são inferências e conjecturas a partir dos documentos de que dispomos. Szabó

apresenta como o condutor para a reconstituição da evolução histórica dos métodos da

matemática a noção de hipótese (ὑπόθεσις): sua tese central é que essa não é uma trans-

posição de Platão e Aristóteles do campo da matemática para o da loso a, mas antes que

os métodos de demonstração da matemática têm origem na dialética eleata, constituindo

um ramo desta. Daí que os conceitos empregados pela matemática sejam, em princípio,

dialéticos⁶⁷. Uma hipótese se compreende a partir da idéia da necessidade de homologia,

de acordo entre participantes de um diálogo, o que se encontra presente em toda a obra de

Platão⁶⁸.

O uso de hipóteses, sabemos, permite um procedimento de demonstração indireta,

como o empregado na prova da incomensurabilidade da diagonal ao lado do quadrado.

Ela teria também importância, segundo Szabò, na reforma pitagórica na concepção de nú-

mero, a qual consiste na recusa da divisibilidade da unidade. A primeira de nição do livro

⁶⁶Sobre a distinção de ser e não-ser como pré-condição da dialética eleática, considerada como origem dos
procedimentos indiretos de demonstração em geometria, ver SZABÓ, 1969, pp. 344-345.

⁶⁷SZABÓ, 1969, pp. 313-320.
⁶⁸Cf. SZABÓ (1969, p. 313): “Eine ‘hypothesis’ wird also eigentlich erst mit der Zustimmung des Dialog-

partners wirklich nur Grundlage irgendeiner gemeinsam geführten Untersuchung. Darum heißen die ‘hypothes-
eis’ in der Platonischen Dialektik manchmail auch ὁμολογέματα, ‘die zugestandenen Dinge’, worüber die Dia-
logpartner einig geworden sind”. Para um raro trabalho que toca nas conseqüências losó cas da ὁμολογία,
como elaborando-se conceitualmente a partir da experiência política grega, ver o já citado BORNKAMM,
1936. Sobre a relação mais geral da dialética com essa experiência, cf. BERTI, 1978.
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VII de Euclides (“a unidade é aquilo pelo que cada um dos seres é dito um”), longe de vazia,

seria resultado de uma consideração bastante re etida das conseqüências de admitir-se a

divisibilidade do Um: a descoberta da “contradição íntima” é signo da verdade da a rma-

ção contrária, obtida segundo o método da dialética eleata. Esse debate constituiria o pano

de fundo do testemunho de Platão de que os matemáticos tratam a unidade como algo de

perfeitamente igual (“se tu a divides, eles a multiplicam”, Rep., VII, 525 d-526 a). Vendo as-

sim, diferentemente de outros intépretes, continuidade e não rivalidade entre pitagorismo

e eleatismo, aventa Szabó que tanto o método de demonstração na matemática quanto a

reforma pitagórica na concepção de número, bem como a dialética platônica, seriam to-

dos herdeiros da dialética eleata que, segundo Aristóteles, foi descoberta ou inventada por

Zenão⁶⁹.

Interessante notar que um intérprete sensível às questões demétodo como Popper opôs

a prova parmenidiana por refutação (ἔλεγχος) – também empregada por Górgias e Zenão

– aométodo axiomático, que trabalha com premissas não-provadas, e ao uso aristotélico de

silogismos, que obtém provas por derivações⁷⁰. À base da teoria do silogismo deAristóteles

estaria, segundo Popper, uma ruptura ainda mais profunda com a tradição representada

por Parmênides: até então, distinguir-se-ia entre o conhecimento real e certo (indicado

pelos termos σαφές⁷ , ἀλήθεια e, depois, ἐπιστήμη), posse divina, e a mera opinião ou con-

jectura humana (δόξα). A doutrina do homem-medida de Protágoras seria já uma crítica

dessa distinção mas, longe do pensador de Adbdera suprimi-la, assumiria a limitação hu-

mana da δόξα: se nada sabemos sobre os deuses, nosso único padrão é o conhecimento

humano, devendo ser ele apenas a nossa referência. Nessa direção teriam seguido também

⁶⁹SZABÓ, 1969, pp. 333-350.
⁷⁰POPPER, 1998, p. 102. Vale observar que Szabò entende também o método axiomático, na matemática,

a partir da dialética. Os ἀξίοματα são explicados por Proclus, em seu comentário, a partir do verbo: axio-
mas são aquilo cuja justeza (ἔχειν ἀξιοῦται, 193,15-17) não pode ser colocada em dúvida. Essa explicação,
contudo, revelaria um preconceito de Proclus, que parte de um dos sentidos possíveis do verbo. Mais corren-
temente, há o sentido de “demandar”, “reclamar”, e o termo é empregado quando o questionante espera que
uma proposição seja acordada pelo respondente, sendo o acordo expresso por τίθεναι (correlativamente, os
αἰτήματα se compreendem como pressupostos admitidos para ns dialéticos). A in exão para o sentido de
proposições tidas como “verdadeiras por natureza” seria devida a Aristóteles (SZABÓ, 1969, pp. 383-385).

⁷ Ví-mo-lo em Xenófanes, cf. supra § 1.2, p. 25.
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Demócrito e Isócrates – mas não Aristóteles, que admitiria a posse humana da ἐπιστήμη,

do conhecimento cientí co demonstrável.

Ainda segundo Popper, para resolver o problema do regresso in nito do conhecimento

(quais são as premissas originais?), Aristóteles recorreria à doutrina de que as premissas

originais do silogismo cientí co são enunciados de de nições; para contornar o problema

de que as de nições dêem às palavras um sentido apenas convencional, e não a certeza,

o estagirita, invés de insistir na certeza, a rmaria serem o resultado de uma “visão das

essências”, e portanto sintéticas, resultado da “indução”. A atribuição por Aristóteles da

ἐπαγωγὴ a Sócrates seria, para Popper – que não esconde sua antipatia –, um caso de má

consciência intelectual: o ateniense jamais acreditou-se possuidor do conhecimento, tendo

o uso de exemplos, para ele, a função negativa de refutação ou reprovação⁷ .

Sem entrar no debate popperiano, uma crítica indireta à fenomenologia⁷ , interessa-

nos saber até que ponto a refutação parmenidiana pode ser assimilada, como propõe o

epistemólogo, ao método de hipóteses (em que reconheceríamos um método de “demons-

tração”, mas anterior ao aristotélico). O ἔλεγχος do poema está, não há sombra de dúvidas,

na origem histórica da dialética. Todavia, a atribuição por Aristóteles da invenção da dia-

lética a Zenão – e não a Parmênides! – parece-nos um testemunho a incitar cuidado nessa

questão⁷⁴. Que Platão, no diálogo considerado por Hegel a expressão maior da dialética

antiga, tenha gurado Parmênides ao lado de Zenão, isso parece-nos menos um testemu-

nho a favor da contemporaneidade de Sócrates e dos dois eleatas do que um indício de

⁷ POPPER, 1998, pp. 1-3. Ver também ROBINSON (1953, p. 48): “ἐπαγωγὴ is a means to the destruction
rather than the establishment of de nitions”. Precisa esse último estudioso, porém, que a leitura de que segundo
Aristóteles Sócrates empregaria a indução para obter de nições estaria equivocada: em Met., M 4, atribui-se
a ele ter utilizado argumentos epagógicos e de nições universais; todavia, o pretendido ali seria mostrar que
Sócrates, apesar de não praticar a dialética propriamente, exercia duas atividades muito próximas dela.

⁷ No § 6 de Ser e tempo, Heidegger enuncia que, com o progresso na compreensão “hermenêutica” do λό-
γος, emAristóteles a dialética torna-se “supérfula”: o λέγειν (correlativamente ao νοεῖν) é referido ao “tornar-
presente” (“Gegenwärtigen”) do ente, “o qual se mostra nele e para ele e é compreendido em sua propriedade
de ente (das sich in ihm für es zeigt und das als das eigentliche Seiende verstanden wird)” (HEIDEGGER, 2001,
pp. 26-27).

⁷⁴Uma indicação adicional é fornecida por Simplício (In Phys., 120, 12-19 = 211 Coxon) ao recolher Por-
fírio, que teria a rmado ser devido a Parmênides o “argumento baseado na dicotomia” (ἐκ τῆς διξοτομίας
[ἀπορίαν]). Para Simplício, que segue Alexandre, dever-se-ia atribuí-lo a Zenão, nada havendo na obra de
Parmênides a respeito.
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que o lósofo ateniense precisou tornar ao primeiro dos três “mais dialético”⁷⁵ do que fora

ele mesmo. Temos uma indicação ainda mais clara para essa interpretação na passagem

já citada do So sta, onde o Estrangeiro de Eléia diz que Parmênides e outros “olham-nos

do alto” (ὑπεριδόντες), sendo necessário, diz ele, recorrer “ao nosso método habitual” de

perguntas e respostas para compreendermos, efetivamente, o que dizem aqueles antigos

pensadores⁷⁶.

Com respeito a Platão, Trindade Santos dá, a partir do Fédon e da República, a seguinte

descrição do que convencionou-se chamar o “método de hipóteses”⁷⁷:

…são consideradas verdadeiras todas as hipóteses coerentes com a hipó-
tese inicial e falsas todas aquelas em que, pelo contrário, não possa se ma-
nifestar essa coerência… (SANTOS, 2008, p. 70)

Apenas por essa descrição, não seria aceitável considerar o primeiro caminho de in-

vestigação de Parmênides como uma “hipótese”, já no sentido em que, essencialmente, en-

contraremos mais tarde em Platão? Ao estabelecer a hipótese ὡς ἐστίν, deve-se considerar

verdadeiro tudo que com ela concorda, rejeitando-se como “falso” o que não for com ela

coerente. Todavia, o mesmo intérprete oferece ainda uma descriçãomais detalhada domé-

todo hipotético platônico, ou das “recomendações para aplicação do método”, e partir dela

começamos a ver melhor o problema:

1. A hipótese inicial deve guiar toda a investigação; 2. se atacada, a sua
coerência com as objeções deverá ser examinada (ver Mên., 87 c-97 c); 3.
se questionada, o mesmo procedimento deverá ser seguido, introduzindo
outras hipóteses “mais altas”, até se chegar a um resultado satisfatório; 4. a
discussão das hipóteses nunca deve se misturar com a de suas conseqüên-
cias. (SANTOS, 2008, p. 71 n. 24)

⁷⁵Servimo-nos da expressão que Platão, no Político (285 c), põe na boca do Estrangeiro de Eléia.
⁷⁶Sof., 243 a-b. Cf. supra § , p. 13.
⁷⁷Em uma perspectiva genética, distinguem-se três etapas do desenvolvimento do método em Platão: os

diálogos aporéticos ou elênticos, o método de hipóteses e o método de divisão (a que corresponde, mais
propriamente, o So sta). Esse recorte é a base da obra de Robinson (1953), que atém-se aos dois primeiros
momentos. Como, à luz da pesquisa histórica de Szabò e das indicações de Popper, é o método de hipóteses
que mais oferece proximidade para uma comparação com Parmênides, nossa análise restringir-se-á a ele.
Mais recentemente, Dixsaut (2001) criticou essa perspectiva, abrindo mão do problema da gênese em nome
de uma análise localizada das múltiplas estruturas da dialética nos diversos diálogos.
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Poder-se-ia aceitar, em princípio, o paralelo das recomendações (1) e (4) com o “mé-

todo” do poema de Parmênides. A enunciação dos dois caminhos de investigação em B 2

(ὡς ἐστίν; ὡς οὐκ ἐστίν) serviriam como hipótese(s) que orientam a investigação. Colo-

cado esse ponto de partida, as passagens seguintes, especialmente o fragmento 8, desenvol-

veriam as conseqüências da “hipótese” inicial. Mas são as proposições (2) e (3) que melhor

evidenciam o caráter dialético (dialógico) associado ao método de hipóteses em Platão, o

qual nos parece absolutamente ausente no poema. Não obstante, em seu Parmênides Pla-

tão apresenta o eleata praticando um método dialético em que parte-se de uma hipótese,

desdobrando-a em suas conseqüências, e então retorna-se à hipótese contraditória, exami-

nando também suas implicações:

…sobre o que quer que a cada vez hipotetizares como sendo ou como não
sendo (περὶ ὅτου ἄν ἀει ὑποθῇ ὡς ὄντος καὶ ὡς οὐκ ὄντος), ou como tendo
qualquer outra afecção, é preciso investigar o que resulta em relação a isso
mesmo e em relação a cada uma das outras coisas…E as outras coisas, por
sua vez, é necessário (δεῖ) investigar tanto em relação a si mesmas quanto
em relação a qualquer outra coisa que a cada vez estiveres escolhendo (ὅτι
ἄν προαιρῇ), quer hipotetizes como sendo o que tenhas hipotetizado, quer
como não sendo (ἐάντε ὡς ὄν ὑποθῇ ὃ ὑπετίθεσο, ἄντε ὡς μὴ ὄν). <É
preciso tudo isso> se deves, tendo-te exercitado completamente, distinguir,
como um mestre, o verdadeiro (τὸ ἀληθές). (Parm., 136 b-c)⁷⁸

Vemos aí elementos semelhantes ao que encontramos no poema: a oposição de hipó-

teses (“caminhos”) a investigar, a possibilidade de principar por um e depois por outro

desses caminhos, a verdade como referida aos desdobramentos do logos nessas vias. De

outro lado, é já na maneira de retomar as expressões parmenidianas que percebemos as

transformações: não se mais trata de ἐστίν, mas de algo (τι) que é ou não é, que se con-

sidera como sendo ou não sendo (ὡς ὄντος καὶ ὡς οὐκ ὄντος). O caráter impositivo e

necessário, marcado pela repetição de χρή e χρεών ao longo do poema, é substituído pela

liberdade, de direito, em escolher muitos pontos de partida diferentes. A necessidade im-

perativa enunciada pela deusa converte-se em uma recomendação quanto ao método (cf.

δεῖ): já não se fala da verdade (ἀλὴθεια), mas do verdadeiro em cada caso (τὸ ἀληθές). O

⁷⁸Tradução de Maura Iglésias.
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que é verdadeiro deve assim se mostrar através de um procedimento metodológico, que

leva em conta possibilidades múltiplas que se podem opor a cada premissa examinada. O

logos é um instrumento de demonstração e a verdade de um enunciado só pode ser aceita

se resiste às tentativas de refutação.

Em contraste, o logos do poema de Parmênides é re exivo, faz um exame ou refutação,

ἔλεγχος, mas não se mostra ainda como demonstrativo, se demonstrar é partir de premis-

sas que devem ou não se con rmar ao m do desenvolvimento do argumento que parte

delas. Nada disso encontramos no poema: o primeiro caminho de investigação se estabe-

lece como princípio que exclui o “não ser” e a partir do qual se contradizem, refutando-as,

as opiniões dos mortais. O fragmento 8 não é uma demonstração da verdade do que antes

se teria enunciado como hipótese a examinar: não se procura fundamentar o argumento

do primeiro caminho a partir de novos princípios, mas expor, com base nele, a inverdade

do caminho que se lhe opõe. É nesse sentido que se pode dizer haver, no poema, apenas

dois caminhos de investigação, sendo o segundo sempre rejeitado⁷⁹.

Trata-se de refutar, mas não de demonstrar. Na perspectiva estrita da demonstração, o

argumento seria, pois, simplesmente “tautológico”. Suas primeiras “premissas” são enun-

ciadas como um mythos: para que a verdade se revele, o discípulo deve primeiro estar delas

persuadido, elas mesmas nada têm de “hipotético”. A verdade, no poema de Parmênides,

segue pelo caminho da falamítica da deusa (cf. ὀπεδῃ, Β 2,4), não somos nós que trilhamos

metodicamente em direção ao verdadeiro.

Parece-nos clara a distância do poema de Parmênides de um logos demonstrativo (seja

no sentido aristotélico, seja no platônico), a despeito das leituras contemporâneas que in-

sistem em tomá-lo como se assim fosse. Seria preciso investigar a elaboração que vai do

tipo de refutação praticado no poema à teoria da demonstração aristotélica, e sem dúvida

⁷⁹É notável, a esse respeito, se enunciarem primeiro, em B 8,2-6, os verdadeiros “atributos” do ser (ine-
gendrado, imperecível etc.), e somente depois proceder-se à refutação das opiniões dos mortais. Isso mais
uma vez con rma a estrutura dicotômica do logos no poema, que primeiro estabelece o caminho do ser ou
da verdade, para então examinar o segundo caminho e excluí-lo, mas segundo uma fala de mythos da qual
não se pode abstrair.
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a sofística apareceria aí como um momento determinante. Essa tarefa em muito excede-

ria os limites bem mais modestos deste trabalho. Para Aristóteles, já era claro o veredito:

Parmênides, e também Melisso, não demonstram, fazem “raciocínios erísticos” (ἐριστικῶς

συλλογίζονται, Fís., 186 a 4). O Estagirita acusa a insu ciência do argumento do poema,

a partir das distinções categoriais que elabora, as quais, reconhece, não podemos exigir

do eleata. Simplício, lendo a passagem, faz um comentário que não deixa de revelar sua

sensibilidade histórica para a questão. Com ele encerraremos este capítulo:

Essas distinções (categoriais) foram observadas a partir dos argumentos e
contra-argumentos (ἐκ τῶν λόγων καὶ ἐκ τῶν ἀντιλογιῶν), assim como no
que diz respeito ao encadeamento argumentativo (τὸ συλλογίζεθαι). Pois
se não parecessem necessários (os argumentos de Parmênides), ninguém
os acompanharia: é que os antigos faziam suas declarações sem demons-
trar (οἱ δὲ πρότερον ἀναποδείκτως ἀπεφαίνοντο)⁸⁰.

⁸⁰SIMPLÍCIO. In Phys., 116, 1-5 = 36 Coxon.



80

3 A fala oracular da deusa

O capítulo anterior foi marcado por duas discussões: primeiro, apontamos o problema

da sobredeterminação dos “caminhos de investigação” pela estrutura narrativa do proê-

mio. Recusando-a, procedemos a uma análise do logos da deusa enquanto “argumento”

que se desdobra a partir das duas teses do fr. 2. Nessa investigação, pudemos, de outro

lado, constatar a presença constante do mythos: ao refutar as opiniões dos mortais – e não,

propriamente, “demonstrar” – a fala autorizada da deusa conduz o discípulo a seguir os

passos do argumento. Parmênides expõe a novidade do logos re exivo, mas, nessa exposi-

ção – e para instaurar a forma re exiva do logos –, este aparece como dependente do auxílio

do mythos. Podemos agora perguntar novamente pela estrutura da fala da deusa a sobre-

determinar o “argumento”. Vimos, no capítulo 1, que o agenciamento da πίστις religiosa

fazia do poema uma “revelação”, estabelecendo a relação do jovem à deusa como seu “dis-

cípulo” – o que mostrava a ruptura da obra de Parmênides com a posição tradicional da

poesia inspirada pelas Musas. Vamos, neste capítulo, estudar o poema na perspectiva da

fala da deusa enquanto mythos. Essa fala tem, como veremos, uma con guração particular:

trata-se de um oráculo, que antecipa no presente o saber “futuro” do discípulo .

A con guração da fala da deusa como revelação foi notada mais de uma vez. Todavia, desconhecemos
trabalhos que tenham procurado apreendê-la em sua especi cidade (de fala oracular), examinando-a en-
quanto tal, sem depender de outras teses como, por exemplo, se Parmênides seria ou não um “místico” (p.
ex. VERDENIUS, 1949), se haveria ou não dependência divina do conhecimento humano (p. ex. MANS-
FELD, 1964). Nesse sentido, as breves indicações de Gernet (1995) não poderiam ser mais orientadoras:
“Parmênides não desejou privar-se de um procedimento tradicional de encantamento” (p. 241); “o que im-
porta constatar é como a tradição mística, que organiza essas imagens (o Carro, as Portas, as Filhas do Sol,
Dikē) em proveito de uma doutrina da salvação, pôde in etir-se, sem deixar de ser mística, no sentido de
uma loso a” (p. 243).
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*

3.1 A inteligência errante dos mortais (πλακτός νόος) em re-
ferência à lírica arcaica (fr. 6,4-6)

Procedendo ao exame e refutação das δόξαι dos mortais, a deusa enuncia os “muitos

sinais” do ser. σήματα (B 8,2-3) são signos de reconhecimento, como o emblema no escudo

de um guerreiro, a pedra que indica a presença de um morto, e também os sinais envia-

dos pelos deuses . Heráclito diz: “O senhor, de quem é o oráculo em Delfos, nem diz nem

oculta, mas dá sinais (σημαίνει)” . δαίομαι, “partilhar, divisar, distribuir”, é o que faz um

δαίμων, como potência divina que atribui um destino⁴. Ao mesmo tempo os sinais são ofe-

recidos pela deusa, como δαίμων que “indica” o caminho, mantendo o discípulo na via da

verdade, e são também signos do “ser”. Esses sinais são de todo importantes, pois trata-se

de criticar e refutar as opiniões dos mortais: situam-nos na perspectiva crítica que per-

mite avaliá-las sem que nos misturemos a elas, marca a diferença do pensar e do discurso

losó co com relação à linguagem e à compreensão habituais dos homens.

Investigar as opiniões dos mortais é recusar tudo aquilo que, nela, obscurece a verdade

e a visão do que é (τὸ ἐόν): a geração e o perecimento, a incompletude, a dispersão e a

descontinuidade no tempo e no espaço. Assim, a deusa enuncia os nomes pelos quais se

reconhece a presença absoluta do ser, o horizonte que se abre ao homem que sabe: inegen-

drado (ἀγένητος); imperecível (ἀνώλεθρόν); inteiro (οὑλον); inabalável (ἀτρημές); com-

pleto (τελεστόν); que é agora, todo junto (νῦν ἐστιν ὁμοῦ πᾶν); uno (ἕν); contínuo (συνε-

χές) (B 8,2-6). A passagem inicia-se com a apresentação dos sinais: eles têm uma função

“orientadora”, que con rma a tese do fr. 2 e abre a possibilidade do exame e refutação das

Cf. CHANTRAINE, 1968, p. 998, s. v. σῆμα.
DK 22 B 93. Tr. de Cavalcante.
⁴Cf. WILAMOWITZ-MOLLENDORFF, 1956, p. 363; CHANTRAINE, 1968, pp. 246-248, s. v. δαίμων

e δαίωμαι. Para HEIDEGGER (1992, pp. 101-102), δαίμων ligar-se-ia ao verbo δαίω, entendido como um
apresentar que indica e mostra: os δαίμονες seriam δαίοντες, aqueles que são eles mesmos uma presença que
indica.
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opiniões dos mortais⁵. O ἔλεγχος se desenvolve como contradição de todas as determina-

ções contrárias aos sinais que indicam o ser, mantendo o discípulo no caminho da verdade

(B 8,6-48).

A deusa indica o caminho, o que signi ca também que ela revela o logos pelo qual o

discípulo pode ele mesmo reconhecer o ser e refutar as opiniões dos mortais. A fala em que

se oferecem os sinais do ser deve conduzir o discípulo, o qual, adentrando à sua morada,

tem a mão tomada pela da deusa (χεῖρα δὲ χειρί, B 1,22) e é por ela mantido no caminho

da verdade. O entrelaçamento do mythos e do logos cumpre a função didática de orientar o

discípulo, sem permitir que ele deixe o caminho, extraviando-se por in uência dos hábitos

dosmortais (a fala vertical da deusa constantemente advertindo-o da possibilidade do erro),

e de assim, ao nal, fazê-lo aprender o logos capaz de refutar as opiniões humanas – isto é,

introduz ele mesmo à possibilidade da re exão. Sem a refutação do não ser, não é possível

manter-se na via do ser. Mas seria essa refutação um m em si mesmo, a nalidade última

do ensinamento da deusa tendo um caráter negativo, limitando-se a expor a contradição

do caminho dos mortais, culminando no estabelecimento do conceito de “ser”?

Devemos perguntar quais os objetivos do ensinamento da deusa, segundo o que ela

mesma propõe. Esses objetivos são enunciados ao início do poema, quando chega até ela

o discípulo.

χρεὼ δέ σε πάντα πυθέσθαι
ἠμὲν ἀληθείης εὐκυκλέος ἀτρεμὲς ἦτορ
ἠδὲ βροτῶν δόξας, ταῖς οὐκ ἔνι πίστις ἀληθής.
ἀλλ᾿ ἔμπης καὶ ταῦτα μαθήσεαι· ὡς τὰ δοκοῦντα
χρῆν δοκίμως εἶναι διὰ παντὸς πάντα περῶντα

É preciso que de tudo te instruas,
do âmago inabalável [imperturbado] (ἀτρεμὲς) da verdade bem redonda,

⁵Notamos anteriormente que o procedimento de primeiro apresentarem-se os σήματα mostra o papel
preeminente do mythos no fr. 8, razão pela qual parece-nos fundamentalmente incorreta a sua interpretação
como uma “demonstração” (como entendemMOURELATOS, 2008, pp. 94-114 e CORDERO, 1984, pp. 184-
193; cf. supra p. 78, n. 79). Os autores, ao adotar essa leitura, compreendem os σήματα como “provas” da tese
ὡς ἐστίν, e são obrigados a ver a exposição ao início do fr. 8 como um anúncio “programático”. Veremos à
frente que não se trata de nenhum “programa”, mas de algo que só pode ser entendido a partir da compreensão
da con guração da fala da deusa como oráculo ou profecia, estrutura discursiva da qual se apropria o poema.
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e de opiniões de mortais, em que não há fé verdadeira.
No entanto também isto aprenderás, como as opiniões (τὰ δοκοῦντα)
deviam validamente ser, tudo por tudo atravessando (B 1,28-32)⁶

O discípulo deve aprender “tudo” (πάντα), isto é, tanto a verdade quanto as opiniões

dos mortais (cf. ἀλήθεια e βροτῶν δόξας, B 1,29-30). Há ainda um segundo (ou terceiro)

objetivo, enunciado nos versos 31-32, de que nos ocuparemos mais adiante. O primeiro

desses objetivos é anunciado como um aprendizado sobre o “âmago imperturbado da ver-

dade” (ἀληθείης ἀτρεμὲς ἦτορ, B 1,29)⁷. O adjetivo ἀτρμὲς é ambígüo: sua posterior atribui-

ção, em B 8,4, a τὸ ἐόν, obriga-nos ali a traduzí-lo por “inabalável”. Todavia, em Homero,

ἀτρεμάς diz de estados psicológicos, como de Zeus ou Odisseu que dormem “tranqüila-

mente”, ou para descrever um guerreiro que, amedrontado, muda de cor e não é capaz

de manter-se “imperturbado”⁸. Sem perder de vista o uso polissêmico da palavra, focali-

zaremos, neste momento, o sentido psicológico, capaz de dar uma interpretação possível

ao sintagma de B 1,29, em função dos objetivos do ensinamento do poema. De que se

trata? Uma leitura atenta do fragmento 8 oferece-nos o esclarecimento: é preciso descobrir

o “pensar”, νοεῖν ou νοῦς.

Ameta do ensinamento da deusa se elucida a partir de umapassagem: “pois semo que é

não encontrarás o pensar” (οὐ γὰρ ἄνευ τοῦ ἐόντος εὑρήσεις τὸ νοεῖν, B 8,35-36). Os versos

aparecem no contexto da refutação do “não ser” nas opiniões dos mortais, de modo que,

levado a cabo o exame do segundo caminho, deve restar apenas o “ser” (τὸ ἐόν, ἐστίν). Duas

palavrasmerecematenção: γὰρ e εὐρήσεις. Elasmostram, a nosso entender, que a refutação

do “não ser” não é um m em si mesmo: ela é um meio para “descobrir” o pensar. Somente

quando o discípulo se houver afastado do segundo caminho de investigação, recusando o

“não ser”, quando tiver apenas o “ser”, por assim dizer, diante de si, encontrará o que a deusa

⁶Tradução de José Cavalcante de Souza, modi cada por nós onde indicado.
⁷Faz bem Cavalcante de Souza em preferir a tradução “âmago” para ἦτορ, já que apenas muito vagamente

essa palavra designa o “coração”: em Homero, não se trata jamais do órgão que pode ser ferido, mas diz da
“sede dos sentimentos e da vida” (CHANTRAINE, 1968, p. 418).

⁸Il., XIV, 352; Od., XIII, 92; Il., XIII, 278-287. As passagens são recolhidas por ROBBIANO (2006, p. 57),
que assim conclui: “ἀτρεμάς refers to an unshaken and untroubled state ofmind”. Para o sentido de “inabalável”
ou “em repouso”, a intérprete cita Il., XIII, 557 (“nem sua lança permanecia em repouso”).
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propõe como a nalidade de seu ensinamento: o pensar (τὸ νοεῖν). O discípulo não deve

deixar o caminho do ser. Por quê? Pois, se deixá-lo, não atingirá o objetivo de “descobrir o

pensar”⁹.

Parece-nos que é nesse sentido, de acordo ao objetivo visado pela deusa ao conduzir

o discípulo, que devem ser entendidas as quali cações negativas, no mesmo fragmento,

do segundo caminho: οὐδὲ νοητόν ἔστιν (B 8,8), ἀνόητον (B 8,17). O caminho não é,

rigorosamente, “impensável”. Ele é aquele em que o pensar se ausenta, aquele em que não

se deve pensar ou em que o pensar não se realiza, pois por ele não se encontrará o νοεῖν em

identidade com o ser. Que o segundo caminho não seja impensável, ou que o primeiro não

seja o único pensável, é o que lemos no próprio poema: a deusa deve, quanto à proposição

de haver coisas que não são, “afastar o pensamento” do discípulo (cf. εἶργε νόημα, B 7,2),

assim como, ao nal de sua exposição em B 8, “cessa o pensamento” acerca da verdade

(παύω ἠδὲ νόημα, B 8,50), dando a entender que dali em diante seu pensar terá por objeto

as opiniões dos mortais.

Podemos agora entender melhor o que quer dizer a deusa quando atribui aos mortais

ignorantes a posse de um “intelecto errante” (πλακτός νόος, B 6,6). Eles parecem ser ca-

racterizados como desprovidos de νοῦς, como se tivessem um “olho sem visada” (ἄσκοπον

ὄμμα, B 7,6). Não seguem, pois, o caminho do ser (em que há identidade com o pensar).

Diríamos, pois, que seguem o caminho do não-ser? Não, pois a metáfora da errância su-

gere muito mais que os mortais não se colocam a caminho, não têm um escopo que lhes

dê direção. Falta-lhes a κρίσις capaz de instaurar o pensar losó co. Dessa forma, eles são

“semelhantes a” ou “apesar de tudo” cegos (ὁμῶς/ὅμως τυφλοί, B 6,7).

Semelhantes a cegos, mas semelhantes apenas? Platão objetaria que a analogia é im-

perfeita, pois o problema não seria como o de introduzir a faculdade da visão em olhos que

não a possuem, e sim tornar ativa uma força que já se encontra lá, mas que não se volta

⁹A relevância da expressão εὐρήσεις τὸ νοεῖν não passou despercebida a Hegel, que viu em Parmênides o
verdadeiro começo da loso a: “ora, foi aqui, pela primeira vez, que o puro pensar foi capturado e se tornou
objetivo para si mesmo” (Enciclopédia, I, § 86 ad. 2 = HEGEL, 1995, p. 177).
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para “o que é” ⁰. Se para Platão a δόξα que possuímos habitualmente é um intermediário

entre o conhecimento e a ignorância , nota-se, porém, que Parmênides a caracterize em

termos mais absolutos:

βροτοὶ εἰδότες οὐδὲν,
πλάττονται, δίκρανοι· ἀμηχανίη γὰρ ἐν αὐτῶν
στήθεσιν ἰθυνει πλακτὸν νόον

…mortais que nada sabem
erram, duplas cabeças, pois o imediato em seus
peitos dirige errante pensamento (B 6,4-6)

O segundo caminho do poema, se não é absolutamente “impensável”, é, todavia, uma

perturbação do pensar. Por isso o ensinamento da deusa é necessário. Do não ser não há

um caminho possível, mas sem a sua exclusão, através da refutação, os homens são seres

ignorantes que “vagueiam” (πλάττονται, B 6,5). Em oposição a esse pensar errante, asso-

ciado ao caminho do não ser – no sentido de que precede a sua crítica –, a deusa propõe

ao discípulo a meta de seu ensino: que seu “âmago” assemelhe-se a algo como um coração

tranquilo, “sem perturbação” (ἀτρεμές, B 1,29).

Esse parece o sentido de ἀτρεμές como atributo do “âmago” da verdade, que se identi ca

– ou aomenos inclui de algummodo – o νοῦς. Na passagem citada, Parmênides diz do νοῦς

dos mortais como estando na região do peito (στήθεσιν, B 6,6). Em Homero, fala-se com

enorme frequência do θυμός, “ímpeto”, tendo localização semelhante . Diz-se também,

acerca desse θυμὸς ἐνὶ στήθεσσιν, que ele pode ser persuadido ⁴. Temos indicação de que

o ἦτορ está ou pode estar aí situado ⁵. Há, de outro lado, grande quantidade de passagens

em que se diz de νόος e de νόημα ἐνὶ στήθεσσι ⁶. Uma alusão ao θυμός é feita logo à

primeira linha do poema de Parmênides, o que sugere – para a leitura que empreendemos

neste momento – fazer ele parte, juntamente ao νοῦς, do “âmago” que deve ser afetado

⁰Cf. PLATÃO. Rep., VI, 484 c-d, 506 c-509 a; VII, 518 d.
Rep., V, 476 e-477 c.
Tradução de José Cavalcante de Souza.
Uma busca eletrônica no TLG indica ao menos 75 passagens.
⁴Ilíada, VI, 51; IX, 587; Hino a Apolo, 113.
⁵Ilíada, I, 189; XXII, 452; Odisséia, XVII, 47; XX, 22.
⁶Il., III, 63; IX, 554; XIII, 737; XXIV, 41; Od. X, 329; V, 191; XIII, 255, 330; XVII, 403; XX, 366.
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pelas palavras de persuasão da deusa ⁷. Com a contraposição de ἀτρεμές ao “vaguear” dos

mortais, que faz lembrar fórmulas da literatura épica, a deusa parece sugerir uma espécie

de estado emocional-intelectivo como objetivo de seu ensinamento.

Não parece que essa descrição do objetivo do ensinamento da deusa, assim entendido,

seja uma mera metáfora, pois o poema oferece-nos uma explicação “ siológica” do pensar:

uma mistura de “membros pródigos em movimento” pode ser lida como explicação do

motivo pelo qual os homens possuemuma inteligência errante, acrescentando que, neles, “a

natureza dosmembros é o que pensa” (φρονέει μελέωνφύσις, B 16). O pensar ou re etir (τὸ

φρονεῖν) está disperso por todos os membros (καὶ πᾶσιν καὶ παντί, B 16,4), e corresponde a

um estado de mistura, que comporta variação ⁸. O “âmago sem perturbação”, de que fazem

parte o νοῦς e o θυμός, é aquele bem disposto para que se apreenda a verdade: é o âmago

“da verdade”, no sentido objetivo do genitivo.

Ao atribuir o pensamento aosmembros, Parmênides aproxima-se de concepções arcai-

cas. Em Homero, certas membranas mais ou menos materiais, chamadas φρένες ou πρα-

πίδες, são tocadas pelo que nomearíamos sentimentos, emoções, impulsos e pensamentos.

Freqüentemente se as associa ao θυμός. Tais membranas, como por vezes se sugere, pare-

cem estar localizadas na região do diafragma, próximas, ligadas a ou envolvendo o coração

e os pulmões, mas talvez tratem-se de membranas que podem envolver qualquer órgão, e

que têm um papel perceptivo amplo. EmHomero, o φρονεῖν está sempre ligado à atividade

das φρένες, de modo que não se trata jamais de um fenômeno intelectivo “puro” ⁹. Assim

⁷Cf. MOURELATOS (2008, p. 155), “ἦτορ é uma palavra emotivo-volitiva que pode ser usada com refe-
rência à faculdade que responde, favorável ou desfavoravelmente, ao apelo de persuasão”.

⁸Conforme o testemunho de Teofrasto (A 46), o conhecimento depende da preponderância de Fogo-Luz
em sua mistura com Noite-Escuro. Segundo MONDOLFO (1945, I, p. 83), essa seria uma conclusão, tirada
de uma teoria da mescla já presente em Alcméon e na doutrina pitagórica da alma-harmonia, de que “o pen-
samento está determinado pelo elemento que prepondera”. Dessa mistura, diz ainda Teofrasto, dependem
a memória (μνήμη) ou o esquecimento (λήθη). Platão fala, referindo-se a uma antiga tradição (possivel-
mente pitagórica), de uma ascese rememorativa pela qual a alma, normalmente espalhada por todo o corpo,
concentra-se e contrai-se sobre si mesma (Féd., 65 c, 67 c, 70 a). Sobre essa ἀνάμνησις de caráter puri catório,
cf. VERNANT, 1990, pp. 152-153.

⁹Cf. ONIANS, 1951, pp. 14-15, 20, 23-43, que decide por defender a identi cação do φρήν e das φρένες
aos pulmões e seus alvéolos, contra a interpretação até então vigente, apoiada em textos da escola hipocrática
e no Timeu de Platão, onde se nomeia assim ao diafragma.
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resume Cúri a discussão sobre o termo φρήν:

Como membrana na, vibra em movimentos sutis quando recebe algo, ou
seja, qualquer fato que a movimente. Tal mover-se expressa sentimentos,
paixões, vontade, como se essa membrana tivesse nela mesma o poder de
perceber, numa espécie de “pensamento no e do peito”, uma espécie de “sa-
ber sensorial-perceptivo”. O tremor de φρήν pode dar-se como alegria, dor,
medo, cólera, ira etc. Diz respeito às sensações físicas percebidas, como a
fome, ou ainda o impulso sexual; denota um pensar referente às emoções
e é também um modo de “saber” e, mesmo, de memória…(CÚRI, 2000, p.
45)

A a rmação do eleata de que o φρονεῖν está “disperso pelos membros” parece ligá-lo

a essa antiga tradição que entende o “pensar” (em um sentido aparentemente mais amplo

que o de νοεῖν) como um movimento perceptivo amplo, que não exclui aspectos aos quais

chamaríamos de físicos ou siológicos, o que se con rma pelo comentário de Teofrasto

de que, em Parmênides, ele não se distingue de αἰσθάνεσθαι (A 46). É de se observar a

impossibilidade de estabelecer, no poema – assim como em Homero –, qualquer separação

entre material e imaterial, entre corpóreo e cognoscitivo. Com a identi cação do pensar

ou do conhecimento a uma mistura de membranas ou membros errantes (κρᾶσιν μελέων

πολυπλάγκτων, B 16,1), a “faculdade de conhecimento” dependeria diretamente do estado

dessa mistura e dela não se distinguiria ⁰.

A inconstância e a mutabilidade das percepções humanas, que parece encontrar nos

fragmentos de Parmênides uma explicação siológica, é também um eco de Homero :

Vário é o feitio da mente (νόος) dos homens que vivem na terra,
tal como os dias, que o pai dos mortais e dos deuses lhes manda.
(Od., XVIII, 136-137)

Diz tambémArquíloco que o θυμός dosmortais torna-se tal como o dia que Zeus lança

sobre eles:
⁰Cf. VERDENIUS, 1949, pp. 126-127: “…Parmênides provavelmente considerou essa constituição cor-

pórea não apenas como subjacente à faculdade de conhecimento, de modo a afetar a substância do conhe-
cimento, mas também como formando o objeto do conhecimento, de maneira a completamente determinar
sua substância…[ele] não teria dado tanta ênfase ao carátermomentâneo da constituição corpórea se quisesse
apenas indicar a in uência do corpo sobre a mente”.

Cf. GUTHRIE, 1965, p. 68.
Tradução de Carlos Alberto Nunes.
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Τοῖος ἀνθρόποισι θυμός, Γλαῦκε Λεπτίνεω πάι,
γίγνεται θνητοῖσ᾿ ὁκοίην Ζεὺς ἐφ᾿ ἡμέρην ἅγῃ,
καὶ φρονεῦσι τοῖ᾿ ὁκοίοισ᾿ ἐγκυρέωσιν ἔργμασιν

Glauco, lho de Léptines, o coração dos homens
tem a cor dos dias que Zeus traz;
seu pensamento, a das ações a que se entregam (fr. 68 Diehl)

No capítulo 1, vimos que em Homero os homens eram caracterizados como aqueles

que “nada sabem”. Na lírica, o termo similar adotado por Parmênides no fr. 6 como epíteto

dos “mortais”, εἰδότες οὐδέν, torna-se expressão para dizer dos padecimentos dos homens,

devidos à sua ignorância e seu impoder sobre o porvir. Apenas Zeus, diz Simônides de

Amorgos, possui o τέλος, o poder de determinar e completar o destino ⁴:

Ὦ παῖ, τέλος μὲν Ζεὺς ἔχει βερύκτυπος
πάντων ὅσ᾿ ἐστὶ καὶ τίθησ᾿ ὅκῃ θέλει.
νόος δ᾿ οὐκ ἐπ᾿ ἀνθρώποισιν· ἀλλ᾿ ἐφήμεροι
ἃ δὴ βοτὰ ζώοομεν οὐδὲν εἰδότες,
ὅκως ἕκαστον ἐκτελευτήσει θεός.

Ó jovem, o m Zeus estrondante detém
de tudo que é, e estabelece as coisas em seus termos.
A inteligência não está com os homens – mas, efêmeros
tal qual bestas, vivemos, sem nada saber
de como o deus levará cada um a seu m. (fr. 1 D.) ⁵

A palavra ἐφήμερος, formada da composição de ἐπὶ e ἡμέρα, oferece uma pluralidade

de signi cados: “o que está no dia” (compare-se o v. 2 do fr. de Arquíloco: Ζεὺς ἐφ᾿

ἡμέρην ἅγῃ), “vivo por um dia”, “de um dia particular”, “recorrente a cada dia”. No uso do

adjetivo pelos poetas líricos arcaicos, porém, remete-se mais precisamente ao “dia” como

signi cando as condições e as contigências que ele pode trazer: ἐπὶ indica a idéia de que

o “dia” está “sobre” nós. Somos “efêmeros” – nossos pensamentos e sentimentos, nossa

maneira de ser e nossas ações são variáveis, estão à mercê do dia ⁶.

A esse aspecto de mutabilidade, constitutivo da existência dos homens, corresponde

Tradução de Péricles Eugênio da Silva Ramos.
⁴Compare-se o que fala Hesíodo de Zeus e Posêidon: ἐν τοῖς γὰρ τέλος ἐστὶν ὁμῶς ἀγαθῶν τε κακῶν τε

(Trabalhos, 669).
⁵Tradução nossa.
⁶Cf. FRÄNKEL, 1946, pp. 131-133.
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ainda na lírica um outro termo marcado, de que Parmênides também se utiliza no fr. 6.

Trata-se da ἀμηχανία humana. Face à força determinante dos deuses, os homens são impo-

tentes. São seres vulneráveis sujeitos à contingência dos dias, ao uxo e re uxo das coisas.

Os poetas líricos expressam a intuição de que os sentimentos do homem se alternam entre

alegria e dor, encontrando consolo no pensamento de que esta não é duradoura. As emo-

ções têm um ritmo (ρύσμος), são como o ir e vir, os altos e baixos das ondas do mar. Em

um fragmento, Arquíloco diz a seu θυμός que é preciso conhecer (cf. γίγνωσκε) a lei dessa

alternância ⁷:

Θυμέ, θύμ᾿ ἀμηχάνοισι κήδεσιν κυκώμενε,
ἀνάδυ, δυσμενῶν δ᾿ ἀλέξευ προσβαλὼν ἐναντίον
στέρνον, ἐν λόγοισιν ἐχθρῶν πλησίον κατασταθείς
ἀσφαλέως· καὶ μήτε νικῶν ἀμφάδην ἀγάλλεο
μηδὲ νικηθεὶς ἐν οἴκῳ καταπεσὼν ὀδύρεο·
ἀλλὰ καρτοῖσίν τε καῖρε καὶ κακοῖσιν ἀσκάλα
μὴ λίην γίνωσκε δ᾿ οἷος ῥυσμὸς ἀνθρώπους ἔχει

Coração, meu coração, que a igem penas sem remédio,
eia! Afasta os inimigos, opondo-lhes um peito
adverso. Mantém-se rme ao pé das ciladas dos
contrários. Se venceres, não exultes abertamente.
Vencido, não te deites em casa a gemer.
Mas goza as alegrias, dói-te com as desgraças,
sem exagero. Aprende a conhecer o ritmo que governa os homens.
(fr. 67 D.) ⁸

Sem conhecerem os desígnios dos deuses, os mortais são seres ignorantes e frágeis:

apenas Zeus, dizia Simônides, possui o νοῦς, isto é, a inteligência sobre o porvir, detendo o

τέλος dos acontecimentos e do destino nal de cada vida. Ainda segundo o poeta, a expec-

tativa (ἐλπίς) dos homens só pode nutrir, neles, vãs ambições ⁹. Os homens comuns não

têm intuição de seu futuro, tão invisível quanto a causalidade divina a que estão subordina-

dos ⁰. As coisas visíveis relacionam-se a ela como seus “efeitos”. A lírica, em torno à noção

⁷SNELL (1992, pp. 34-35, 85-106) oferece um excelente recolhimento e comentário a respeito da ἀμηχανία
na lírica. Sobre a noção de ῥυσμός ou ῥυθμός, cf. SCHROEDER, 1918.

⁸Tradução em SNELL, 1992, p. 98.
⁹Fr. 1,6-7: ἐλπίς δὲ πάντας κάπιπειηείη τρέφει / ἄπρηκτον ὁρμαίνοντας. Cf. FRÄNKEL, 1946, p. 137.
⁰Deve-se, evidentemente, fazer exceção ao adivinho. Se o poema de Parmênides apropria-se da fala ora-

cular, é porque, nele, as relações entre o visível e o invisível estão constantemente em jogo. De outro lado,
Píndaro diria que nenhum sinal da divindade sobre o futuro é inteiramente con ável (σύμβολον δ’ οὔ πώ
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de ἀμηχανία, elaborou uma certa compreensão dessas relações: a experiência visível, sen-

sível e sentida dos homens é caracterizada como uma seqüência interpolada e cambiante

de contrários: o homem, em seu impoder, está sujeito a um princípio divino sobre o qual

não tem domínio, a Tychē. Ele sente em seu θυμός o ῥυσμός dos altos e baixos que o gover-

nam, determinando um movimento que não é jamais idêntico a si mesmo, mas marcado

por essas diferenças. O poema de Parmênides recorda essa visão da experiência humana re-

tratada pela lírica, ao dizer que os mortais possuem um “intelecto errante” (πλακτὸς νόος,

B 6,6), expressão com paralelo em Arquíloco .

Vimos anteriormente como a passagem pelas portas de Noite e Dia bem pareciam

simbolizar a diferença do logos losó co em separação à palavra contraditória da cidade.

Agora, parece também anunciar-se, na fala da deusa, a “promessa” de um mundo para

além do ritmo cambiante da existência. Em Heródoto, fala-se do κύκλος das coisas huma-

nas para expressar os altos e baixos da fortuna ou Tychē . O ciclo de que fala o histori-

ador, ou o ritmo a respeito do qual tratam os poemas líricos, nada têm propriamente de

um “ uir”, mas apontam antes para a descontinuidade dos sucessos e desventuras enviados

pelo destino: o poeta lírico exorta ao autodomínio face ao que chega e se impõe ao homem,

assim como o historiador demonstra, através de seus recolhimentos, a lei dessa variação .

Mansfeld associou, em Parmênides, o “caminho reversível” (παλίντροπός κέλευθος, Β 6)

dos mortais a essa experiência e constatação da “roda da fortuna” ⁴: nada é para sempre,

a sorte atribuída ao homem pode “retornar” na direção oposta, não há permanência nem

τις ἐπιχθονίων / πιστὸν ἀμφὶ πράξιος ἐσσομένας εὗρεν θεόθεν, / τῶν δὲ μελλόντων τετύφλωνται φραδαί,
Olímpicas, XII).

Fr. 58,5 Diehl: καὶ βίου <χρημη> πλανᾶται καὶ νόου παρήορος. Não é de se desconsiderar a associação
com Ulisses, ὃς μάλα πολλὰ / πλάγχθη (Od., I, 1-2). Cf. MANSFELD, 1964, pp. 3-22, que nomeia a esse
movimento de altos e baixos descrito pela lírica de “antagonismo da experiência” (Gegensatz der Erfahrung).

I, 207: κύκλος τῶν ἀνθρωπηίων ἐστὶ πρηγμάτων, περιφερόμενος δὲ οὐκ ἐᾷ αἰεὶ τοὺς αὐτοὺς εὐτυχέειν.
Cf. tb. Aristóteles, Física, 223 b 24: φασὶν γὰρ κύκλον εἶναι τὰ ἀνθρώπινα πράγματα.

JAEGER (2001, pp. 160-162) apontou a inadequação de, considerando o termo ῥυθμός a partir da de-
rivação etimológica de ῥεω, pensá-lo como dizendo de um “ uir” ou de algo “ uido”. Pelo contrário, ritmo
é “o que impõe rmeza e limites ao movimento e ao uxo”. Assim, Demócrito fala em ritmo do átomo, que
não é seu movimento, mas, cf. Aristóteles, seu “esquema” (Met. A, 985 b 16).

⁴MANSFELD, 1964, pp. 25-28. O autor se volta notadamente contra a leitura de que se trataria, nesses
versos, de uma crítica à παλίντροπος ἁρμονίη de Heráclito (fr. 51), defendendo uma interpretação antropo-
lógica do caminho dos mortais.
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identidade do que lhe sucede.

Em contraste a esse movimento inevitável, ao “ciclo” de que fala Heródoto, o âmago

da verdade ao qual se refere a deusa do poema é εὐκυκλέος: “bem redondo”, isto é, pro-

priamente circular, como um círculo perfeito e contínuo, idêntico a si mesmo. Pode-se

entrever uma diferenciação entre o θυμός, marcado pela alternância e pela descontinui-

dade, e o νοῦς, caracterizado em identidade com o ser: este é “inabalável”, tal como aquele

é “imperturbado” (ἀτρεμές, B 8,4 cf. B 1,29) ⁵. Estamos em um registro que não é mais,

como o da lírica, o dos padecimentos do homem. Descobrir o pensar signi ca, em meio

à experiência cambiante dos mortais “efêmeros”, e a despeito da errância à qual lhes afeta

o destino, perceber uma Necessidade para além de sua vivência antagônica e ambivalente.

O pensar ou a inteligência do homem é errante enquanto se mistura ⁶ às preocupações de

seu destino particular, sobre o qual, diz Simônides, nada se pode com segurança saber.

3.2 A con guração oracular da fala da deusa

A lírica arcaica expressou poeticamente a limitação do homem submetido ao destino,

aos desígnios dos deuses, condição em que ele aparece como fundamentalmente ignorante.

Contrasta com essa perspectiva tradicional a instauração do pensar (τὸ νοεῖν) na obra de

Parmênides. Nesse sentido, é ele mesmo, o pensar, que aparece como uma “revelação”

mediada pelo poema. Desse ponto de vista, o conceito de “ser” desempenha uma função

crítica: estabelece as condições do pensar, em oposição à δόξα irre etida e ao mundo do

vir-a-ser e deixar-de-ser os quais, em sua descontinuidade e antagonismo, produzem a “er-

rância” dos mortais.

A compreensão de que “descobrir o pensar” constitui um objetivo fundamental do en-

⁵Quanto a essa correlação, cf. VLASTOS, 1946, p. 71, n. 39.
⁶A di culdade aqui, para se caracterizar o νοῦς, é que não podemos recorrer às distinções entre agir e

padecer, entre “potência” e “ato”, que só se desenvolverão com Platão e Aristóteles. É em termos de mistura
e do que prepondera na mistura que se pode dizer do pensar em Parmênides (cf. supra p. 86, n. 18) e não,
propriamente, como “faculdade” (a despeito de Verdenius, citado supra p. 87, n. 20).
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sinamento ou da revelação do poema permite-nos considerar a con guração da fala da

deusa como instituindo um novo plano, propriamente losó co, para além da experiência

habitual dos homens. O que o poema simboliza como os caminhos “a pensar” são o logos

pelo qual a possibilidade de conhecimento se realiza, preenchendo-se suas condições. De

um lado, está em questão a relação entre o pensar e a linguagem; de outro, a instauração do

plano em que o pensar se realiza, a κρίσις que ultrapassa a perspectiva irre etida da δόξα.

Veremos, no próximo capítulo, que esse duplo problema implica também o da tempora-

lidade de τὸ ἐόν, que, nesse aspecto, não se deve entender simplesmente como “o que é”,

mas também, mais propriamente – conforme ao que se discutirá –, como “o que é no pre-

sente”. O pensar que se realiza no presente e na presença do “ser” implica uma mudança de

perspectiva da ordem da experiência da temporalidade. O discurso da deusa, que, como

foi notado, é “mais oracular do que persuasivo” ⁷, realiza na forma do mythos essa trans-

formação: o poema apropria-se da con guração da fala oracular com vistas a “desfazer” a

perspectiva de temporalidade da δόξα, em proveito do pensar.

De que tipo de oráculo se trata, mais precisamente? A fala da deusa não é sem paralelos

com a palavra do ἰατρόμαντις, domédico-adivinho que profetiza o curso dos acontecimen-

tos a m de que a força de seu oráculo produza o futuro intencionado. Projeta-se a cura no

tempo porvir, e o ato de fala que a antecipa é também o meio mágico de sua realização ⁸.

Como nos parece, não é outra a função da forma verbal do futuro, em certas passagens do

poema, que con gurar o discurso da deusa como uma fala encantatória (“aprenderás”, B

1,31; “acharás”, B 8,36; “que nunca te ultrapasse”, B 8,61; “saberás”, B 10).

⁷BOLLACK, 1965, p. 309.
⁸Sobre a relação da adivinhação oracular e da força mágica da profecia, cf. HALLIDAY (1913, pp. 40-

53): “As profecias ou augúrios são forças potenciais; a ocupação do mântico não é menos dizer ao cliente o
que vai acontecer do que dirigir o futuro e trazê-lo à realização”. Esses ἰατρόμαντεῖς parecem ter surgido, ao
nal da era arcaica, pelo contato dos gregos com povos de cultura xamânica na Cítia e na Trácia (DODDS,

2002, p. 144). Em duas obras de Peter Kingsley, às quais não tivemos acesso (In the Dark Places of Wisdom.
California: Inverness, 1999; Reality. California: Inverness, 2003), Parmênides é identi cado a um médico-
adivinho apolíneo, que relataria aos “mortais” seu aprendizado obtido por incubação e o encontro, nomundo
subterrâneo, com Perséfone (apud MILLER, 2006, p. 15 n. 24). Observe-se não ser essa uma tese por nós
defendida.
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O futuro não diz respeito ao que a deusa está por dizer, mas à capacidade de discer-

nimento que o discípulo deve adquirir por ter escutado seu ensinamento. No contexto do

cristianismo, Clemente de Alexandria ⁹ disse, daquele que “chegou ao aprendizado verda-

deiro” (ἀφικόμενος οὖν ἐπὶ τὴν ἀληθῆ μάθησιν), que pode de bom grado ouvir as palavras

de Parmênides ao “prometer” (ὑπισχνουμένου): “saberás a origem…” (fr. 10). Ainda, em

outro lugar, Clemente a rma que Parmênides fala em enigmas sobre a esperança (περὶ τῆς

ἐλπίδος αἰνισσόμενος λέγει)⁴⁰. Que a aproximação tenha sido possível a Clemente, isso

não dá indicação, a despeito das lacunas na transmissão do poema de Parmênides, de que

a temporalidade narrativa da fala da deusa não é a do anúncio de um “programa” (que

seria preenchido, talvez, por fragmentos que não nos chegaram), mas a de um oráculo,

análogo ao iatromântico, que antecipa um estado a realizar-se por meio dessa antecipação?

Evidente, porém, que se trata aqui do conhecimento e não da saúde e, diferentemente do

oráculo ou da profecia, a fala só produzirá o efeito visado com o esforço do discípulo em

compreendê-la, escutando-a e julgando-a – isto é: re etindo –, e não pela força simples-

mente “mágica” das palavras.

A linguagem conduz o pensar em sua apreensão do ser, desvelando a verdade que o

encaminha a superar seu estado ordinário de errância. Não é improvável que o eleata qui-

sesse aproximar a “revelação” veiculada em seu poema a um meio de puri cação⁴ . Em

um Empédocles, para quem a sabedoria o era de fato, e cujas doutrinas em muitos pontos

talvez não sejam essencialmente diferentes da de Parmênides, lemos que é preciso escutar

as palavras do mestre (μύθων), pois o aprendizado – esse que se efetua quando o discípulo

dispõe-se a escutá-lo re etidamente – aumenta o “pensamento das membranas” (μάθη γάρ

τοι φρένας αὔξει, B 31,14). A θεωρία é, para o lósofo de Agriento, a “serena experiência”

do homem sagrado, que tem domínio das φρενές ou πραπίδες: o saber é posse das mem-

⁹Stromata, V, 14, 137,2-138,1 (130 Coxon).
⁴⁰Stromata, V, 2, 15,4-16 (127 Coxon).
⁴ É a posição de Mondolfo-Zeller, apud VERDENIUS, 1949, p. 116 n. 2. Sobre a ascese rememorativa dos

pitagóricos como meio de puri cação, cf. supra p. 86, n. 18
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branas divinas⁴ .

Não podemos, portanto, entender a linguagem como indiferente aos efeitos que produz

no ouvinte. Do ponto de vista do aprendizado, é antes a fala da deusa, porque verdadeira

(ou porque seu “oráculo” diz do que é verdadeiramente “necessário”), que pode conduzir o

discípulo à intuição da verdade. Woodbury observou que não devemos compreender o pro-

blema da nomeação, no poema, a partir da distinção ὀνομα (nome, palavra) e ἔργον (fato,

coisa, efetividade), pois a consciência dessa distinção só se elabora verdadeiramente com a

sofística. Por isso, na fala da deusa, em B 8,38, sobre o caminho dos mortais, não se pode

assumir o estabelecimento de texto de Diels, sugestivo de que, nesse caminho, “tudo será

(apenas) nome” (τῷ πάντ᾿ὄνομ(α) ἔσται). Woodbury admite πάντ᾿ὀνόμασται: na crença

de ser verdadeiro o vir-a-ser e o perecer, assim tudo foi nomeado. Como mostra a deusa,

não há nada além “do que é” (τὸ ἐόν); os nomes empregados pelos mortais, ao nomearem

de algum modo o que necessariamente é, não podem ser meras falsidades. “Todos os no-

mes que os mortais podem elaborar contêm a luz da verdade, mas ela é inevitavelmente

apagada pelas contradições”⁴ .

Em Parmênides, anteriormente à elaboração sofística, a linguagem preserva muito da

força que tem na consciência mítico-arcaica. Para ela, a palavra, como diz Cassirer, não

é apenas uma mediação para designar a “essência”, pois de alguma maneira esta está nela

presente é por ela contida: daí, por exemplo, o valor atribuído, arcaicamente, aos nomes dos

deuses. Há certa identidade de palavra e essência, de “signi cante” e “signi cado”⁴⁴. Por

isso, não é trivial que a deusa mostre, através da própria linguagem, a contradição inerente

às falas dos mortais. A crítica às opiniões humanas não pode ser compreendida nos termos

de um“nominalismo” que seria completamente anacrônico. Antes, o ensinamento da deusa

exibe e traz à luz o fato de que, na linguagem habitual dos mortais, há um modo de dizer e

⁴ Cf. PEREIRA, 2006, pp. 152-155, ao mostrar a vinculação de Empédocles às tradições ór co-pitagóricas
de mistérios.

⁴ WOODBURY, 1958, p. 150.
⁴⁴Cf. CASSIRER, 2004, p. 55.



95

de “pensar” que é, na verdade, uma perturbação do pensar. O que é mais difícil, para nós

modernos, é entender que essa crítica se opera sem que se crie distância entre as palavras

e as coisas, e portanto entre um dizer e um “intuir” de sua essência. Escutar o μῦθος da

deusa é, por si, uma forma de askesis que leva ao conhecimento, e o conhecimento um

estado “ siológico”.

Porque o ensinamento da deusa se dá pela linguagem e através da linguagem, o desve-

lamento da verdade (primeiro objetivo) não vai sem a refutação do não ser nas falas dos

mortais (segundo objetivo). Do não ser não há um nome, pois um nome que não nomeie

não o é pura e simplesmente⁴⁵: ἀνώνυμος (B 8,17) caracteriza menos o “objeto” do que a

ausência de qualquer objeto e de uma verdadeira palavra para designá-“lo”. E, todavia, os

mortais opinam de maneira contraditória, “supõem”, de algum modo, o não ser. O que

isso signi ca? Em toda γένεσις, em toda geração ou vir-a-ser, os mortais experimentam o

mundo como o lugar onde as coisas ou os seres, em sua particularidade, vêm à existência

para, posteriormente, deixarem de existir. As coisas, antes de seu nascimento, “não são”,

como também não mais serão depois de perecerem. Mas essa perspectiva, mostra a deusa,

faz crer que haja algo como “não seres” (μὴ ἐόντα) que, em algum momento, passaram

a ser – os quais, futuramente, deixarão de ser. Melisso dirá que todo nascimento e todo

perecimento supõem a “existência” do não ser (B 7, § 2).

A refutação do não ser, no fragmento 8, procura afastar o discípulo dessa falsa pers-

pectiva, que encobre a verdade sobre o que signi ca “ser”. Ao discriminar o ser do não

ser, recusando este último, o discípulo que ouve a deusa deve também recusar que o que é

“possa ser em seguida”, que se possa ter “gerado”, que tenha vindo a ser ou que possa vir a

ser no futuro (B 8,16 ss.). Nessa consideração, toda geração está suspensa:

Assim geração é extinta e fora de inquérito o perecimento (B 8,21)⁴⁶

“Ser”, “é”, “o que é” (εἶναι, ἐστιν, τὸ ἐόν): esse é o nome revelador da verdade, sobre o

⁴⁵Mesmo para o caso de “não homem”, ainda Aristóteles reluta em aceitar que se trate de um nome (Sobre
a interpretação, I, 2, 16 a 29-30: τὸ δ’ οὐκ ἄνθρωπος οὐκ ὄνομα).

⁴⁶Tradução de José Cavalcante de Souza.
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qual o discípulo é conduzido a meditar. A experiência dos homens é a de um mundo onde

coisas vêm a ser e deixam de ser, nascem e perecem. φύεσθαι e γίγνησθαι são verbos que

designam o surgimento dos seres e implicam a sua destruição. Mortais, os homens habi-

tam um mundo onde o que vêem nasce e morre, onde tudo é transitoriedade e ocaso. O

logos, porém, conduz o discípulo a um saber paradoxal: não há não-ser, e portanto toda

γένεσις comporta, em vista dessa verdade, algo de ilusório. Por mais habituados que es-

tejam a compreender o mundo em termos de geração e perecimento, de acontecimentos

que valoram positiva ou negativamente, o logos revela o “ser” em sua necessidade absoluta,

contradizendo o que dizem e pensam os homens em suas preocupações mais rotineiras⁴⁷.

A essa experiência de um mundo de geração e perecimento corresponde uma lingua-

gem que caracteriza o universo das opiniões dos mortais (B 8,38-39). Ao situar-se na pers-

pectiva da verdade, porém, o mundo formado de seres que vieram a ser e que mantêm-se

na transitoriedade do agora aparece como sendo apenas “segundo a opinião” (κατὰ δόξαν

ἔφυ τάδε καὶ νῦν ἔασι, B 19,1). O conteúdo do ensinamento do poema sobre a verdade do

que é não difere muito, quanto a esse ponto, das doutrinas de Empédocles, que assim diz:

Outra te direi: não há criação (φύσις) de nenhuma dentre todas
(as coisas) mortais, nem algum m em destruidora morte,
mas somente mistura e dissociação das (coisas) misturadas
é o que é (ἐστι), e criação (φύσις) isto se denomina (ὀνομάζεται) entre os
homens (DK 31 B 8)

Não há geração ou vir-a-ser do que não era, e nesse sentido não há φύσις – o que os

homens assim designam são na verdade misturas, pois nada, rigorosamente, nasce, se cria

ou se gera. Também não há morte, pois esse é apenas o nome que os mortais atribuem à

dispersão. Revela-se a limitação da linguagem empregada pelos homens, re exo de sua vida

breve, incapaz de dizer e compreender a verdade⁴⁸. Não é muito diverso, sob esse aspecto,

⁴⁷Para um estudo detalhado do fragmento 8, mostrando que a crítica do não ser implica uma recusa de
todo nascimento e perecimento, ver O’BRIEN, 1987: “O que a deusa quis provar, na primeira parte de sua
exposição sobre a verdade (fr. 8,1-21), não é a ‘intemporalidade’ do ser, mas a ausência de toda gênese, a
impossibilidade de todo crescimento e de toda destruição. Ao termo dessa prova, o ser revela-se inegrendado
e imperecível (cf. v. 21). É nesse sentido – e nesse sentido apenas – que ele é ‘eterno’ ” (p. 161).

⁴⁸BOLLACK, 1965, p. 286.
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o problema colocado pelo poema de Parmênides em sua crítica à δόξα dos mortais.

Mas a deusa, segundo lemos, não se limita a contrastar a inverdade das opiniões à ver-

dade do fato de ser, ὡς ἐστίν. Enuncia-se no proêmio um terceiro objetivo: explicar “como”

os mortais enganam-se no caminho das opiniões. Essa explicação inclui, veremos, a fun-

damentação da linguagem humana nos “princípios” de Luz e Noite, a partir dos quais se

poderá compreender a sua limitação como um dos fatores da errância dos mortais. Deve-

se restituir o sentido pleno de ὡς ao nal do fr. 1, que diz não apenas “que”, mas “como”,

“de que modo” se produzem as opiniões, antecipando o saber veiculado pela deusa acerca

da linguagem e da percepção humanas:

E ainda isto aprenderás: como (ὡς) era necessário (χρῆν) para as opiniões
(τὰ δοκοῦντα) serem aceitas como opiniões (δοκίμως εἶναι), abrangendo
tudo incessantemente (διὰ παντὸς πάντα περῶντα) (B 1,31-32)

O imperfeito χρῆν explica-se pela con guração profética da fala da deusa: ela antecipa

a iniciação do discípulo ao conhecimento. Marca-se o período de um “antes” dessa inici-

ação, em que o homem vive em meio à reprodução “incessante” das opiniões: a elas então

atribuía-se todo crédito, ainda que sem a sua sustentação na verdade (a con ança nelas não

era πίστις ἀληθής, B 1,30)⁴⁹.É somente com a iniciação, ou “depois” de iniciado, que o ho-

mem pode contemplar o que se apresenta como necessário, o caráter transitório das coisas

no mundo, como de certo modo irreal, porque de posse de um saber acerca da necessidade

absoluta e irrefutável do “que é”. Em um mundo de “odiosa parturição” (B 12,4), em que

tudo, ao nascer, já está condenado à morte, a deusa pareceria oferecer ao homem a base

rme de um fundamento, o ser.

Uma di culdade maior, porém, coloca-se agora. O que interpretaríamos como uma

necessidade “lógica” ou “ontológica” introduz um anacronismo que faz perder de vista o

que, no poema, requer o agenciamento de uma fala oracular. χρεών não diz simplesmente

de uma necessidade abstrata mas, mais propriamente, do que é “devido”, “apropriado”:

⁴⁹Nesse ponto, aproximamo-nos deMANSFELD (1964, p. 217), que vê em χρῆν um “imperfeito histórico”,
em contraste com as interpretações que o entendem como expressando irrealidade ou um prius ontológico.
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χρέος pode mesmo signi car “o que se deve pagar”, uma “dívida”⁵⁰. A fala da deusa é con-

tinuamente marcada pela expressão: “é preciso (χρεὼ) que de tudo te instruas” (B 1,27),

“é apropriado não ser (χρεών ἐστι μὴ εἶναι)” (B 2,5), “o quê, devidamente (τί χρέος), o

teria impelido…?”, “assim ou totalmente é preciso (χρεών ἐστιν) ser ou de modo algum”

(B 8,11), “não maior nem menor é apropriado que seja (πελέναι χρεόν ἐστι) aqui ou ali”

(B 8,44-45), “das quais a unidade não é obrigatória (τῶν μίαν οὐ χρεών ἐστιν)” (B 8,54).

O mythos da deusa instaura um vínculo com o discípulo: o dom de sua revelação parece

estabelecer uma contrapartida, uma espécie de “obrigação” daquele que a escuta⁵ . Mas

esta, como vemos na transição do uso de χρεών nas passagens, signi ca a “liberação” do

discípulo da necessidade que imperava no caminho dos mortais. Enquanto ensinamento,

o discurso da deusa explica o porquê (cf. ὡς) dessa espécie de “sujeição” ao universo das

δόξαι. Mansfeld viu, nos fragmentos que tratam de Luz e Noite (sobre os quais falaremos

a seguir) uma “redução” do mundo da experiência dos mortais a dois princípios, à qual

seguir-se-ia uma “dedução” desse mundo, na parte do poema dedicada à Doxa⁵ . Se essa

interpretação é em parte verdadeira, tendo o mérito de procurar investigar positivamente

a Doxa (afastando-se da tradição que a vê como “hipótese”), ela diz pouco da escolha, por

Parmênides, de uma fala do tipo oracular para expressar esse ensinamento.

A con guração oracular parece-nos colocar o problema dos registros de temporalidade

por ela implicados, aspecto que foi pouco salientado pelos intérpretes. Marca-se um “an-

tes” (= δόξα irre etida), um “agora” (do encontro com a deusa, do presente de τὸ ἐόν) e de

um “depois” que, a nosso ver, é uma antecipação do conhecimento, no sentido próprio do

pensar losó co. Ao mesmo tempo, sendo o encontro com a deusa narrado como o atra-

vessar das portas guardadas por uma Dikē πολύποινος, agenciam-se as tradições de seitas

⁵⁰Cf. MOURELATOS (2008, p. 152): “χρή and χρεών…are expressions of right, proper, and tting necessity”.
Ao, todavia, enfatizar que “o ἐόν parmenidiano…não tem débitos a pagar” (como os contrários cósmicos que
diriam respeito à Doxa), o intérprete perde de vista o lugar a partir do qual, primeiramente a nosso ver, se
deveria pensar o aparecimento desses termos, isto é: na fala da deusa que se dirige ao homem, e na própria
relação entretida com o “homem que sabe”.

⁵ Sobre a obrigação de retribuição da dádiva nas culturas arcaicas e indígenas, é bem conhecido o estudo
de MAUSS (2003, pp. 185-314).

⁵ MANSFELD, 1964, pp. 217-221.
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de mistérios que falam de um “Além”, lugar da visão do passado, do presente e do futuro.

O uso da forma verbal do futuro, conferindo caráter profético-oracular à fala da Deusa,

complica a exposição da Doxa na segunda parte do poema, e por isso é problemática sua

interpretação estritamente como cosmologia. Luz e Noite são “princípios” em um sentido

que, como veremos, ultrapassa o de elementos físico-cosmológicos.

Apontamos o τέλος anunciado pela fala da deusa: trata-se de encontrar ou descobrir “o

pensar”. Vimos até agora como se estabelece, pela κρίσις, o conceito de “ser”. Abordaremos,

no último capítulo, a relação entre a primeira parte do poema e a passagem da Doxa. Mas

primeiro será preciso compreender o alcance histórico- losó co da κρίσις instaurada pelo

poema, que faz emergir o pensar losó co em sua diferença própria.
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4 O pensar

4.1 O presente de τὸ ἐόν

Nas páginas anteriores e, especialmente, no capítulo 2, baseamos nossa interpretação

do poema emuma leitura do verbo ser que priorizou o seu assim chamado sentido “existen-

cial”. A distinção entre os sentidos existencial, identitativo e veritativo-predicativo do verbo

grego ser foi estudada por Kahn, em trabalhos bem conhecidos . Tendo o intérprete desta-

cado o sentido veritativo do verbo – com signi cado de “é verdade que…”, “é o caso que…”

–, Cordero, na obra que nos serviu de referência, procurou recuperar o sentido existencial

como mais relevante para a compreensão do poema. Entretanto, e mudando a perspectiva

do debate, Couloubaritsis apontou que se deve diferenciar a presença (polissemia) de todos

os sentidos do verbo na literatura arcaica, de um lado, e, de outro, a consideração retros-

pectiva do passado arcaico a partir de critérios loso camente re etidos. Sob esse ângulo,

sem poder falar-se em um sentido principal de εἶναι, importa ver na decisão (κρινεῖν) de

Parmênides a irrupção do presente “quase absoluto” de ἐστί .

Se consideramos o poema do ponto de vista da instauração losó ca do conceito de

“ser”, a sua abordagem analítica já não é mais su ciente. Constantineau faz uma objeção

às leituras correntes, que entendem ὅπως, em B 2,3, como conjunção introduzindo uma

proposição declarativa, apontando uma outra possibilidade: tomar a partícula como ad-

vérbio relativo, introduzindo uma proposição interrogativa indireta. Entendendo, como

Uma coletânea desses estudos com tradução em português é encontrada em KAHN, 1997.
Cf. COULOUBARITSIS, 2008, pp. 262-263.
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zemos anteriormente, os caminhos de investigação como as proposições dos versos 3 e 5,

o intérprete propõe que elas sejam lidas, não como proposições independentes, mas liga-

das a ὁδός διζήσιος (subentendido por ἡ μὲν no v. 3). Nessa leitura, as proposições que

começam com ὅπως e ὠς estariam em aposição, respectivamente, a ἡ μέν e ἡ δέ. Os ca-

minhos de investigação da verdade seriam proposições, não, todavia, declarativas, e sim

interrogativas indiretas, de acordo a um dos usos de ὅπως atestados em Homero (sendo os

outros de introdução de proposições temporais e nais). Essa interpretação é interessante

pelo paralelo com Homero, especialmente em uma passagem encontrada pelo autor onde

uma interrogativa indireta começa com ὡς em aposição a ἀλήθεια :

σφῶιν δ᾿, ὡς ἔσεταί περ, ἀληθείην καταλέξω

Eu vos direi a verdade, exatamente como há de ser
(Od., XII, 212)

Assim como nos vv. 3 e 5 do fr. 2 de Parmênides, a interrogativa ὡς ἔσεσταί περ não

tem sujeito explícito: ao empregar a expressão, o locutor anuncia aquilo que ele mesmo

fará⁴. A fórmula envia, diz ainda Constantineau, aos fatos e gestos, aos acontecimentos

que terão lugar no futuro. Dizer a verdade, na passagem de Homero, é contar como se-

rão os acontecimentos, de que modo se passarão as coisas. De maneira mais geral, dizer a

verdade é dizer como as coisas são, hão de ser ou foram, segundo a expressão que, vimos,

aproxima o vidente e o poeta: τά τ᾿ἐόντα τά τ᾿ἐσσόμενα πρό τ᾿ἐόντα (Il., I, 70; Teog., 32).

No paralelo com a passagem citada da Odisséia, em que a oração subordinada introduzida

por ὡς explica o sentido de ἀληθηίη, o segundo hemistíquio do v. 3 do fragmento de Par-

mênides, na leitura que agora fazemos, precisaria o sentido da “pergunta” pelo que é (ὅπως

ἐστίν): “o qual não pode não ser” (τε καὶ ὡς οὐκ ἐστίν μὴ εἶναι, B 2,3).

Lendo os versos nessa perspectiva, Constantineau fala em uma “redução do campo se-

mântico” do verbo ser conjugado no presente, particularmente no v. 5, que introduz o

Cf. CONSTANTINEAU, 1987, pp. 220-222.
⁴Com efeito, assim traduz Carlos Alberto Nunes: “Mas a vós dois vou contar o que hei de fazer em ver-

dade”.
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segundo caminho de investigação (do “não ser”). Aqui, porém, enfrentamos problemas

interpretativos mais difíceis. A expressão ὡς οὐκ ἐστί, em seu uso corrente, bem pode

referir-se, por exemplo, ao contrário do verdadeiro, à mentira ou à falsidade; pode dizer

de eventos que não correram, de ações que não se completaram; de tudo que foi, mas não

é mais, do que não é agora, mas pode ser depois etc. Indica o intérprete que essas possibi-

lidades de compreensão serão exploradas por um Górgias no Tratado sobre o não-ser, ou

pelos so stas gurados por Platão no Eutidemo, apontando para o problema do não-ser re-

lativo que se discutirá no So sta. Segundo ele, o poema precisaria, porém, com o segundo

hemistíquio do v. 5, o sentido da expressão: τε καὶ ὡς χρεών ἐστι μὴ εἶναι, “e que é preciso

não ser”. Restringir-se-ia a signi cação da fórmula ὡς οὐκ ἔστιν ao que necessariamente

não pode ser, “ao que é absolutamente impossível, ao que não é agora e não pode jamais

ser”⁵.

Notamos, todavia, ao nal do capítulo anterior, que χρεών comporta nuances: não diz

simplesmente do “necessário”, mas do que é “devido”, “apropriado”. Essa observação deve

agora complicar alguns aspectos da interpretação que desenvolvemos até aqui. Que garan-

tia nós temos de que Parmênides, com a fórmula ὡς οὐκ ἐστίν, não vise, em um sentido

talvez não muito imediatamente compreensível, o passado ou o futuro, o que não é mais ou

não é ainda, e mesmo as mentiras e todas as cções, incluindo aquelas a que Platão, no So-

sta, chamaria εἴδωλα λεγόμενα (234 c), imagens produzidas pelo discurso? Há certa con-

veniência – sobretudo didática – em interpretar a expressão como dizendo de um “não-ser

absoluto”, mas essa leitura é tributária da compreensão do adjetivo ἀνοητόν (B 8,17) em

um sentido igualmente absoluto de “impensável”, o que problematizamos anteriormente

(o mesmo valendo para ἀνώνυμος que, aliás, diz também, p. ex., da alma “esquecida” no

Hades)⁶. Mas é bem possível que o οὐκ ἐστίν parmenidiano inclua de algum modo tudo

⁵CONSTANTINEAU, 1987, p. 234. Grifo do autor.
⁶Os problemas que apontamos são enormes, e não os discutiremos em todas as suas conseqüências. Re-

correríamos ao nome de Platão para balizar a leitura, em Parmênides, de um “não ser” absoluto? Emprimeiro
lugar, devemos tomar o cuidado hermenêutico de não excluir a multiplicidade de aspectos da história dos
efeitos do poema de Parmênides. Ela não nos autoriza a tomar a priori uma leitura como “correta” em de-
trimento de outras. Górgias, Protágoras e Demócrito são tantos “sucessores” do eleata quanto é, também,
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isso: “passado” e “futuro”, as inverdades e as cções, enquanto meras cções, o que deixou

ou deixa de ser etc.

A discussão do problema do não-ser por Platão, no So sta, talvez aporte-nos aqui al-

guns esclarecimentos quanto aos desdobramentos e redobros da “questão do ser”. O pro-

blema da “imagem” (εἴδωλον) é inicialmente colocado como o de um “muito insólito en-

trelaçamento do não ser com o ser” (συμπλοκὴν τὸ μὴ ὂν τῷ ὄντι, καὶ μάλα ἄτοπον, 240

c). A solução da aporia consiste no exame da forma da alteridade ou do Outro (ἕτερον ou

θάτερον) como possuindo uma natureza relativa: só há outro como outro de algo, como

outro relativo a algo diverso (πρός τι ou πρός ἄλλον). A forma do Outro, atravessando ou

aplicando-se sobre cada um dos seres que são, efetua-se diferenciando-os do que é (τὸ ὄν),

e faz de cada um deles não-ser (ἡ θάτερον φύσις ἑτερον ἀπεργαζομένη τοῦ ὄντος ἕκαστον

οὐκ ὄν ποιεῖ, 256 e). Não precisamos abordar todas as conseqüências do problema e da

solução proposta no diálogo, interessando-nos destacar um ponto: essa consideração da

alteridade permitirá a Platão compreender que toda negação, longe de signi car um con-

trário absoluto daquilo que é negado (como de um não-ser absoluto em relação ao que é),

indica algo diferente daquilo a que o “não” é aposto, “algo de diferente das coisas em função

das quais se estabeleceram os nomes seguidos à negação” (ἄλλων τὶ τῶν πραγμάτων περὶ

ἅττ’ ἂν κέηται τὰ ἐπιφθεγγόμενα ὕστερον τῆς ἀποφάσεως ὀνόματα, 257 c). Isso signi ca

que toda negação, todo negativo (assim como o falso, o ccional etc.) tem seu fundamento

em “algo que é”. Recusa-se toda negatividade per se, todo não-ser que se pretendesse des-

vinculado de sua base positiva no “ser”.

Em páginas célebres, Bergson atacaria a idéia do negativo, da inexistência ou do Nada,

com considerações às quais já se aproximou a maneira platônica de colocar o problema. O

“não-ser” ou a “não-existência” é, segundo o lósofo francês, um acréscimo a algo pensado

como existente, a saber, a sua exclusão: “há mais, e não menos, na idéia de um objeto con-

Platão. Ademais, levar em consideração todas as aberturas instauradas pela obra de Parmênides talvez possa
ampliar a nossa compreensão da difícil questão do “parricídio” (ou não-parricídio) no So sta, mostrando-a
como su cientemente imbricada para merecer um estudo à parte, que não desenvolveremos nesta ocasião.
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cebido como ‘não existente’ do que na idéia desse mesmo objeto concebido como ‘existente’”⁷.

Como o aspecto da temporalidade do “ser” – e não a concepção talvez mais “abstrata” de τὸ

ὄν – preocupa-nos nestemomento, que nos seja permitido citar ainda uma outra passagem,

pertencente ao contexto da crítica bergsoniana ao Nada n’A evolução criadora:

Para representar uma coisa que desapareceu não basta perceber um con-
traste entre o passado e o presente; é ainda preciso voltar as costas ao pre-
sente, debruçar-se sobre o passado, e pensar o contraste do passado com
o presente apenas em termos de passado, sem fazer gurar aí o presente.
(BERGSON, 2001, p. 262)

É apenas por um “voltar as costas ao presente”, diz Bergson, que se concebe a idéia

da completa abolição das coisas (e portanto do “negativo” em geral). Vimos no capítulo

anterior que, no poema de Parmênides, o fr. 8 excluía toda geração e perecimento (v. 21).

Como se verá pela interpretação que proporemos acerca das passagens que tratam de Luz

e Noite, essa a rmação pode ser entendida como a recusa da descontinuidade no devir

(de maneira que talvez não seja totalmente descabido dizer que a crítica da Doxa, e o que

se oferece após essa crítica, se aproxima em alguma medida ao problema da intuição da

“duração” bergsoniana⁸). Sem nos esquecermos de que “descobrir o pensar”, a partir da

instauração do conceito de “ser”, era o objetivo do ensinamento da deusa, veri camos que,

em um fragmento, lê-se a articulação do pensar com o que pode ser entendido como a

“superação” do ponto de vista da descontinuidade:

λεῦσσε δ’ ὅμως ἀπεόντα νόωι παρεόντα βεβαίως·
οὐ γὰρ ἀποτμήξει τὸ ἐὸν τοῦ ἐόντος ἔχεσθαι
οὔτε σκιδνάμενον πάντηι πάντως κατὰ κόσμον
οὔτε συνιστάμενον.

Mas olha embora ausentes à mente presentes rmemente;
pois não deceparás o que é [no presente] de aderir ao que é [no presente],
nem dispersado em tudo totalmente pelo cosmo,
nem concentrado. (fr. 4)⁹

⁷BERGSON, 2001, p. 255. Grifo do autor.
⁸O que, todavia, não vamos precisar neste trabalho, e mencionamos apenas a título de indicação ou su-

gestão, a m de introduzir o problema da temporalidade.
⁹Tradução de José Cavalcante de Souza.
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De fato, τὸ ἐόν, que vínhamos traduzindo como “o que é”, mais propriamente se com-

preende como “o que é no presente”. Couloubaritsis observou, a respeito, que na obra de

Diógenes de Apolônia se estabelece a diferença entre ἐόντα (“coisas que são no presente”)

e ὄντα (“coisas que são”), dando indicação de uma transição e de uma ambigüidade que

se põem a partir do poema de Parmênides: a nuance está na presença ou não da tempo-

ralidade ⁰. Não é demais lembrar, ademais, uma passagem do Timeu onde, tratando-se

do inteligível, “ser eterno” (ἀίδιον ὄν) – que assim deve ser chamado porque, nessa obra,

o cosmo visível é miticamente descrito como tendo sido fabricado por um demiurgo que

contempla um modelo permanente –, é feita a observação de a respeito dele não convir di-

zer “foi” ou “será”, mas apenas “é” (τὸ ἔστιν μόνον κατὰ τὸν ἀληθῆ λόγον προσήκε, 37 e; cf.

29 a). Um pouco mais à frente, Timeu acrescentará que, sobre “o que é verdadeiramente”, o

logos assegura a identidade de cada ser, sem que um se torne outro e seja ao mesmo tempo

uma e duas coisas diferentes (τῷ δὲ ὄντως ὄντι βοηθὸς ὁ δι’ ἀκριβείας ἀληθὴς λόγος, ὡς

ἕως ἄν τι τὸ μὲν ἄλλο ᾖ, τὸ δὲ ἄλλο, οὐδέτερον ἐν οὐδετέρῳ ποτὲ γενόμενον ἓν ἅμα ταὐ-

τὸν καὶ δύο γενήσεσθον, 52 c). A partir da primazia da temporalidade presente do ἐστίν, o

verbo ser ganha a plenitude dos assim chamados sentidos “identitativo” e “veritativo”, que

tendem, em Platão, a fundir-se. Na origem histórico- losó ca dessa possibilidade, está a

κρίσις parmenidiana, e primeiramente com respeito ao aspecto de temporalidade por ela

implicado.

Um dos grandes méritos da leitura de Couloubaritsis consiste em destacar a κρίσις par-

menidiana como fazendo emergir τὸ ἐόν, “o que é no presente”, como fundamento do pen-

sar, situando historicamente o signi cado dessa instauração. Uma lógica da identidade

e uma lógica da (não-)contradição são efetivamente instauradas a partir da obra de Par-

mênides. A racionalidade mítico-arcaica opera segundo uma outra lógica, delas distinta,

uma “lógica da ambivalência”. Nesse registro, as relações são pensadas como de oposição

(versus) e, ao mesmo tempo – o que não é muito fácil apreendermos –, de complemen-

⁰Cf. COULOUBARITSIS, 2008, p. 36.
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taridade (complementum). Na relação de ambivalência (vs/cm), os termos aparecem em

interconexão, de modo a nenhum deles possuir uma pura identidade a si, estando em ten-

são com outro ou outros termos que ela supõe. Dá ilustração da lógica da ambivalência o

símbolo Tao (☯), onde cada termo contém nele mesmo algo do outro, de maneira simé-

trica (enquanto, todavia, a dissimetria é o caso mais geral no mundo arcaico, e domina no

pensamento grego) .

Pensados em termos de ambivalência, os epítetos mortal / imortal (θήτος / ἀθάνατος),

por exemplo, supõem relações complexas: o alpha privativo não signi ca aí uma negação

absoluta, mas indica uma diferença de ordem no real segundo uma dissimetria ambiva-

lente (homens vs/cm deuses) . Recordemo-nos uma vez mais de Xenófanes, para cons-

tatar como seu pensamento ainda é largamente tributário da ambivalência: seu um-deus

ocupa precisamente o lugar de pólo oposto e complementar dos homens – ele é o que “todo

inteiro vê, todo inteiro pensa, todo inteiro ouve” (fr. 24), “sem esforço ele tudo agita com

a força do pensamento” (fr. 25). A humanidade do homem determina-se, aí, apenas na

relação de privação com respeito ao divino.

A obra de Parmênides, diferentemente, subleva a imbricação entre, de um lado, os re-

gistros do visível e do invisível, e, de outro, do humano e do divino, transformando a lógica

da ambivalência . Os caminhos do fr. 2 e a κρίσις do fr. 8 instauram um novo tipo de

“negação”, em que não apenas a complementariedade entre ser e não ser é negada, mas

inclusive a sua relação de oposição. A absolutização de “o que é no presente” dará ensejo,

de um lado, à sofística, e, de outro – também por conta desta –, às aporias trabalhadas por

Platão em um diálogo como o So sta: apenas a partir da κρίσις parmenidiana pode-se falar

– não, todavia, sem problemas – do não-ser como “contrário” (ἐναντίον, 257 b) do ser.

Historicamente, o que uma tal absolutização de “o que é no presente” determina é menos

Cf. COULOUBARITSIS, 2008, pp. 68, 95-96, 212-213.
Cf. COULOUBARITSIS, 2008, p. 275 n. 52.
Ver também a Conclusão.
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imediatamente a exclusão da “negatividade” doNada (idéia, aliás, pouco grega) ⁴, mas uma

forma de exclusão absoluta, a romper com a ambivalência. Os sinais do ser, in-egendrado

(ἀ-γένητος) e im-perecível (ἀν-ώλεθρόν), nãomais indicam algo como a “co-dependência”

de mortais / imortais, mas a instauração do plano do pensamento losó co e de uma di-

ferença que não corresponde propriamente ao registro tradicional da oposição humano /

divino.

A questão é, de fato, das mais essenciais no poema de Parmênides, e se não distinguir-

mos os dois registros, pertencentes a dois regimes diversos do pensar, a interpretação da

presença de divindades “ao redor” do ser (Dikē, Anankē, Moira) e que “acompanham” o

primeiro caminho de investigação (Alētheia e Peithō) oscilará entre ver com elas uma “re-

velação”misteriosa veiculada por Parmênides e a desvalorização dessas guras como tendo

caráter simplesmente “alegórico” – ou, ainda, na falta de uma explicação do signi cado da

alegoria, considerando-as como meras e dispensáveis cções. Pois o embaraço é evidente:

“onde” se situariam essas divindades com relação ao “ser”, sendo ele absoluto? É que aí, na

verdade, dois planos, o mítico e o losó co, tocam-se e diferenciam-se, sem nenhuma con-

fusão. Esse é um ponto formidável, fazendo-nos ver como a obra de Parmênides é decisiva

no curso da história do pensamento, ao contrastarmos o eleata com seus antecessores Pré-

Socráticos. Neles, os dois planos estão de tal modo indiferenciados que, como sabemos,

a ἀρχή é freqüentemente denominada o “divino”. Em Parmênides, por vez, não é demais

ressaltar que jamais essa atribuição é conferida a τὸ ἐόν.

Se o pensar losó co, em Parmênides, diferencia-se do mítico, não é menos verdade

que este é fundamental para a instauração daquele. Os impasses apontados por Platão no

So sta com respeito ao não-ser, em um quadro que se pretende demonstrativo (cf. ἀπό-

δειξις, 242 b 4), indica por contraste a exigência de uma prática do mito, em Parmênides,

a m de estabelecer “o que é no presente”. Excluído o anacronismo de uma lógica mo-

⁴Daí um certo anacronismo na comparação das críticas de Platão e de Bergson, ao menos do ponto de
vista das condições do problema losó co.
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dal, o χρέων de B 2,5 institui, com respeito a οὐκ ἐστίν, uma “obrigação”: ὡς χρεών ἐστί

μὴ εἶναι. Aquilo de que diz o segundo caminho de investigação não “deve” ser, e “deve”

ser compreendido em sua ausência, como “o que não é no presente”. Não é adequado eli-

minar a priori a ambigüidade, que permite a leitura de ὡς οὐκ ἐστίν tanto como “nada”

absoluto quanto como “algo que poderia ser no passado e no futuro” ⁵. Como nos parece,

uma das razões pelas quais a fala da deusa con gura-se como um oráculo, ou o porquê de

narrar-se a entrada em sua morada como remetendo à imagem do “Além”, onde reúnem-se

passado, presente e futuro, está justamente na exigência – losó ca – de operar a exclusão

de tudo aquilo que “deceparia o que é no presente de unir-se ao que é no presente” (B 4,2).

A nuance de temporalidade, que requer tantos agenciamentos míticos no poema, perde-se

completamente quando recorremos a categorias modais para interpretar esses versos do fr.

2. Pois o que é excluído, em certo sentido, são os próprios modos do tempo (o “passado” e

o “futuro”), em prol da temporalidade autêntica de τὸ ἐόν, ou da identidade de ser e pensar

(voltaremos a isso mais à frente).

Mas dizer daquilo que é excluído em função de estabelecer “o que é no presente”, por-

que precisamente o que é excluído “não é”, implica por si uma “falta lógica” – que os so stas

não deixarão de explorar. É aí que, como em uma espécie de metalinguagem, intervêm os

agenciamentos míticos do poema, com vistas a instaurar o plano do “ser” e do “pensar”

losó cos. Uma das propostas mais originais de Couloubaritsis é de ver, nos “caminhos”

do poema de Parmênides, mais do que um motivo ou uma metáfora e, menos do que um

paradigma, as múltiplas concretizações de um “esquema” do caminho. O “esquema” ou

“esquema transcendental” se de ne, em seu uso polissêmico, por uma modelização ele-

mentar a partir de uma origem empírica, a partir de “experiências de proximidade”, tais

como o amor, a violência, o sexo, o demiurgo ou o parentesco (sendo este último o esquema

de todos os modos de genealogia: antropogonia, cosmogonia, teogonia, zoogonia) ⁶.

⁵Cf. COULOUBARITSIS, 2008, pp. 265-267.
⁶Cf. COULOUBARITSIS, 2008, pp. 32-33, 76-80. O autor inspira-se no “esquematismo transcendental”

de Kant. Talvez pudéssemos dizer que o “esquema”, sem ser um conceito, nem uma imagem, é o que “regula”
o agenciamento de imagens.
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Se o esquema do caminho permite o agenciamento de elementos míticos múltiplos,

alguns dos quais procuramos abordar neste trabalho, é, porém, no problema do não-ser

que Coloubaritsis propõe ver a chave do poema, no que diz respeito à explicação do uso

desse esquema. Inaugurando uma lógica que não émais a da ambivalência, trata-se, na obra

de Parmênides, de estabelecer a relação de saber e não-saber losó cos. O uso do esquema

permite a contraposição, respectivamente, de dois caminhos de investigação, fazendo com

que a sua diferença seja dita por um mythos, sem que os caminhos se confundam com

aquilo a respeito de quê eles são, ou dizem. “Sem ser um artifício, ele não é, porém, idêntico

à coisa: ele é o que em sua ‘adequação’ guarda sempre uma diferença com respeito ao que

desvela” ⁷. Apenas em uma abordagem “mítica”, através de um esquema desse tipo, pode-se

dizer, daquilo que está em questão em um desses caminhos, que ele “não é”, e que não há,

para ele, uma via de acesso ⁸.

Na posteridade do poema de Parmênides, a imagem do caminho desaparecerá, perma-

necendo a idéia de μέθοδος, ou de “re exão metódica”. Mas, se isso é assim, é porque o

uso do esquema, já no poema de Parmênides, faz ultrapassar as imagens que ele agencia,

subvertendo a primazia do simbólico (e permitindo um uso re etido do mito). O que é

instaurado miticamente como uma “obrigação”, no fr. 2, aparece depois, no fragmento 8,

como resultando em ou impondo uma decisão “necessária” (κέκριται…ὥσπερ ἀνάγκη, B

8,16) ⁹. Os caminhos, como símbolo, são ultrapassados em direção ao que está em questão

em cada um dos caminhos: a κρίσις instaura uma re exividade radical, a partir da qual

a co-presença do esquema (ou do símbolo) e do que nele está em questão, “o que é no

presente”, pode ser percebida também na diferença entre um e outro. Abre-se a possibili-

dade de considerar o mito enquanto mito – nisso consiste a “transmutação do mito”, que

se caracteriza por uma re exividade ausente no uso de outros esquemas pelo pensamento

⁷COULOUBARITSIS, 2008, p. 270
⁸Essa consideração não contradiz a interpretação de παναπευθέα que propusemos no capítulo 2. Ali,

tinha-se emvista a esfera do logos re exivo, enquanto aqui, em contraste, aborda-se o problemada instauração
do pensar, a partir do qual a re exão é possível.

⁹Tivemos já ocasião de ver, na perspectiva do logos re exivo, essa transição entre as duas passagens (cf.
supra § 2.2.2, p. 65).
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arcaico ⁰. Não obstante, enquanto uso de um esquema “adequado” àquilo que nele está em

questão, o mito continua sendo distinto, em Parmênides, da mera cção.

Essa re exividade radical, que conduz a “o que é no presente”, é o que nos permite,

agora em um sentido mais próprio, caracterizar as Doxa irre etida. A partir da κρίσις e

da instauração de τὸ ἐόν como horizonte absoluto, podemos nalmente abordar o terceiro

objetivo do ensinamento da deusa: expôr as δοκοῦντα, em sua diferença com o pensar

losó co.

4.2 O pensar e as opiniões dos mortais

Emumverso cuja beleza não deixa de tocar os leitores do poema de Parmênides, fala-se

– de uma maneira tão sintética quanto rica de sentido – a respeito da Lua:

νυκτιφαές περὶ γαῖαν ἀλώμενον ἀλλότριον φῶς.

Brilhante à noite, errante em torno à terra, alheia luz. (B 14)

O resplandecer do astro não é sem a escuridão da Noite. Mas seu próprio brilho, con-

trastando com o fundo sem luz, porta o índice de uma ausência: ele não surge sem remeter

à fonte de luminosidade, que permanece não-vista, e cuja ausência é condição da aparição

noturna da Lua, “preenchendo”, invisivelmente, essa aparição. A Lua mesma desaparecerá

no horizonte do visível, e não há horizonte, onde os seres se mostram em sua visibilidade

e onde podem desaparecer, senão porque ele se apresenta com uma face que mantém-se

necessariamente invisível, mas que se “vê” como não mostrando o que ela oculta.

Luminosidade e escuridão, presença e ausência, constituem a estrutura plena e sem

vazios do aparecer. A particularidade das coisas, enquanto tal, parecerá tornar-se, nessa

perspectiva que começamos a indicar, inessencial. É que, então, as coisas não são mais

tomadas na transitoriedade do devir, em que “vêm a ser” e “deixam de ser”, mas revelam-se

⁰COULOUBARITSIS, 2008, pp. 276-277.
Tradução de José Cavalcante de Souza.
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no e pelo pensamento, que as mantêm no campo da presença em que não se “decepa o que

é (no presente) de aderir ao que é (no presente)”.

Eis que reencontramos a ambigüidade que, como já dissemos, não se deve eliminar.

Os parênteses acima indicam precisamente o jogo das presenças (παρεόντα) e ausências

(ἀπεόντα) que são reunidas pelo pensar, o qual as descobre e as mantém rmememente (cf.

βεβαίως, B 4,1) como “o que é no presente”, na temporalidade própria ao pensamento. Esta

ignora todo “futuro” e todo “passado”: ao que se dá a pensar convém um único “modo” do

tempo, o agora (νῦν, B 8,5). Evidentemente, a relação de presença e ausência é dissimétrica,

mas se mede exclusivamente pelo pensar que torna presente, e que torna presente também

a ausência (daí falarmos em “jogo”). Pois, se o ausente “é”, a sua ausência, ao menos de

direito, pode tornar-se presença como “algo que é no presente”.

Essa reunião de presença e ausência, que lhes dá consistência no plano do “ser” e do

“pensar”, faz com que este se oponha à δόξα irre etida. O “erro” nas considerações dos

mortais é explicado por uma espécie de “disjunção” ou “separação” que con gura omundo,

em seu devir, pela descontinuidade das coisas que vêm a ser e deixam de ser, ou como

multiplicidade de “aparecimentos” desarticulados e inconsistentes. Essa explicação, que

corresponde ao “como” (B 1,31) das opiniões tudo atravessarem, é o que podemos chamar

de exposição da Doxa, e constitui, imediatamente após o seu anúncio (uma retomada de B

1,31-32), o conteúdo dos versos 53 a 59 do fr. 8 (e restringe-se a esses sete versos somente):

Neste ponto encerro dedigna palavra e pensamento sobre a verdade; e
opiniões mortais a partir daqui aprende, a ordem enganadora de minhas
palavras (κόσμον ἐμῶν ἐπέων ἀπατηλὸν) ouvindo. (B 8,50-52)

Pois impuseram formas (μορφὰς γὰρ κατέθεντο) a dar nomes a duas mar-
cas signi cantes (δύο γνώμας ὀνομάζειν), das quais a unidade não é obri-
gatória (τῶν μίαν οὐ χρεών ἐστι) – no que estão errantes: em contrários
separaram aspectos (ἐκρίναντο δέμας) e sinais (σήματα) puseram à parte
um do outro (χωρὶς ἀπ᾿ ἀλλήλον), de um lado etéreo Fogo de chama, su-
ave e muito leve, em tudo o mesmo que ele próprio mas não o mesmo que
o outro; e aquilo em si mesmo (puseram) em contrário, Noite sem brilho,
aspecto (δέμας) denso e pesado. (B 8,53-59) .

Tradução de José Cavalcante de Souza, com modi cações nos versos 53-55 e 59, as quais discutiremos a
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A interpretação e a tradução dos vv. 53-57 (“pois…um do outro”) são bastante dispu-

tadas. Quanto a δύο, maioria dos intérpretes (como Cavalcante, Conche, Couloubaritsis e

Trindade Santos) decidem ligá-lo a μορφάς (“duas formas estatuíram…”). Outros referem-

no a γνώμας, mas, como Cordero, tomando o termo como complemento de κατέθεντο

(“estabeleceram dois pontos de vista…”). Por motivos que se esclarecerão com nossa inter-

pretação, parece-nos mais conveniente tomar μορφάς como objeto de κετέθεντο e sujeito

do in nitivo, referindo δύο a γνώμας. Para esta palavra, adotamos a sugestão de Coulouba-

ritsis, ao propor seu entendimento como “marcas signi cantes”, apoiado em uma passagem

de Aristóteles, dentre outras .

Cavalcante traduz δέμας por “compacto”, e outras alternativas de tradução pouco pre-

cisam o termo: “formas” (Cordero, Robbiano), “massa” (Couloubaritsis). Trindade Santos

e Conche reproduzem o sentido homérico de “corpo”, mas sendo obrigados a fazer um

acréscimo que não está no texto (“como corpos”, “segundo o corpo”). Importante destacar

é a impossibilidade de decidir se δέμας (vv. 55 e 59) é aquilo que estaria por se separar, ou

se é o resultado da separação: daí que “aspecto” pareça-nos uma boa tradução, mais neutra,

reservando “forma” para μορφή.

Mais problemática é a expressão, nuclear para a elucidação da passagem, τῶν μίαν οὐ

χρεών ἐστι (v. 54). A interpretação de μίαν referindo-se à unidade de δύο, como a as-

sumimos, parece ter sido proposta pela primeira vez, modernamente, por H. Schwabl ⁴.

χρεών, que o intérprete traduz por “necessário”, é melhor compreendido como “obriga-

tório” (nisso cf. Couloubaritsis), de acordo ao sentido do advérbio no poema, do qual já

tratamos anteriormente. Não discutiremos as diferentes interpretações propostas para o

verso, mas mencionamos apenas a de Vlastos, que tem sido reproduzida nas traduções em

seguir.
ARISTÓTELES. Hist. dos animais, VI, 22, 576 a 12-17: “o cavalo e a mula chegam à maturidade quando

caem seus dentes de leite. Mas quando perdem todos os dentes, não é fácil conhecer (γνῶναι) sua idade. É
por isso que se diz que o cavalo possui uma marca signi cante (γνῶμη) quando tem dentes; quando não os
tem, não mais a possui (…) é sobretudo pelo canino que se conhece (γνωρίζεται) melhor a sua idade”. Cf.
COULOUBARITSIS, 2008, p. 426 e n. 34.

⁴Cf. MANSFELD, 1964, pp. 126-127.
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nossa língua, e da qual discordamos. O estudioso traduz a expressão por “uma das quais

não deve ser nomeada” ⁵, entendendo que a passagem prescreveria a exclusão de uma das

formas, a da escuridão ou não-luz, que seria equivalente a não-ser. De acordo, porém, ao

sentido do advérbio, como o compreendemos, οὐ χρέων, no v. 54, corresponde ao χρῆν

de B 1,31. A “necessidade/obrigatoriedade” das δοκοῦντα, cuja elucidação se anunciava

desde o fr. 1, tem agora sua explicação efetivamente revelada como a “não-obrigatoridade”

de unir o que, na experiência irre etida da δόξα, está separado. Antes, a δόξα era critica-

mente descrita (frs. 6 e 7), mas agora temos propriamente uma explicação a respeito de

seu “como” ou “porquê” (ὡς, B 1,31). Essa “não-obrigatoriedade” de unir o separado é o

que motiva o “errar” dos mortais, como se lê pelo que é a ela aposto no verso: ἐν ᾧ [sc. οὐ

χρεών εἶναι] πεπλανημένοι εἰσίν, “no que estão errantes”.

Simplício con rma essa interpretação. Comentando os versos, menciona tomar Par-

mênides os “elementos” como opondo-se em dois (ou “dois a dois”) (ἀντίθετα δύο στοι-

κεῖα): o raro, o quente, a luz, o mole, o leve; o denso, o frio, o escuro, o duro, o pesado.

Segundo ele, os que “estão errantes” (πεπλανῆσθαι) são aqueles “sem visão de conjunto”

(μὴ συνορῶντας) dos elementos em antítese ⁶. E todavia, ao falar em “elementos” (στοι-

κεῖα), Simplício perde as nuances do texto de Parmênides, que distingue “formas”, “marcas

signi cantes”, “aspectos” e “sinais”. De fato, a tradição procurou em Parmênides um “físico”,

de modo entender como elementos os contrários, que às vezes sequer aparecem precisa-

mente como tais (é o caso de Luz e Noite, por exemplo) ⁷. Que, não obstante, boa parte do

ensinamento de Parmênides dizia respeito a assuntos que iam além do que se estabeleceu

como física e cosmologia, lê-se nas entrelinhas de um comentário de Plutarco:

⁵VLASTOS, 1946, p. 74: “one of which should not be named”. Trindade Santos segue essa mesma inter-
pretação (“das quais uma não deviam nomear”), bem como Cavalcante (“das quais uma não se deve [estatuir
ou nomear]”).

⁶SIMPLÍCIO. In Phys., 31,3 = 204 Coxon.
⁷Segundo os testemunhos, nos pares Fogo/Terra, Quente/Frio etc., o segundo termo é freqüentemente

descrito como associado ao primeiro como o “pior” ao “melhor”, ou o “inferior” ao que “prevalece” (ὡς χεῖρον
καὶ κρεῖττον. ASCLÉPIO. In Met., 42,30 = 189 Coxon). A razão disso, como se compreenderá mais à frente,
está na dissimetria que já mencionamos anteriormente.
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Parmênides fez, de fato, uma ordenação (διάκοσμον πεποίηται), e ao jun-
tar, como elementos, o claro e o escuro, produz a partir deles e por seu
intermédio todas as aparências sensíveis (τὰ φαινόμενα πάντα). Na ver-
dade, ele disse muitas coisas acerca da Terra, do céu, do Sol e da Lua, e
conta pormenorizadamente a gênese dos homens; e, como convém a um
antigo lósofo da natureza (ὡς ἁνὴρ ἀρχαῖος ἐν φυσιολογίᾳ), que compôs
o seu próprio livro sem retalhar o de outrem, não deixou por discutir ne-
nhum dos tópicos importantes (τῶν κυρίων) (Contra Colotes, 1114 B =DK
28 B 10, 304 Kirk-Raven) ⁸.

Que o eleata tenha discutido os “tópicos importantes” para a física, isso soa como se

fosse necessário defender a sua inclusão na tradição dos “ lósofos da natureza”, por não ser

esse um ponto indisputado. Platão, de outro lado, parece preferir separá-lo dessa linhagem,

ao caracterizá-lo como “tendo falado de maneira diferente” daqueles para quem “o todo é

o quente e o frio” (Sof., 245 e, 250 a). Essa observação coloca o problema de que a tradição

interpretativa, pela qual chegaram-nos os fragmentos, tende a operar uma certa seleção,

em função do que poderia melhor adequar-se a uma “física” parmenidiana. Que, todavia,

o poema de Parmênides contivesse outras perspectivas, estranhas a uma física, parece se

depreender com ainda mais evidência de uma notícia de Cícero:

Parmênides forja algo como um símile, semelhante a uma coroa (a que ele
chama στεφάνη): umorbe de fogo-luz que contorna o céu e que ele nomeia
“deus”. Dele, não se pode supor nem gura divina nem sensibilidade. [Há
desse lósofo] numerosos monstros desse tipo: o fato é que ele relaciona
ao deus a Guerra, a Discórdia, o Desejo e outras coisas do mesmo gênero,
dele provindo assim a Doença, o Sono, o Esquecimento e o perecimento
na Velhice. Ele diz o mesmo dos astros: tendo-o já reprovado em outro
lósofo [Alcméon, cf. De nat. deor., I, 11, 27], não me repetirei aqui. ⁹

Essas evidências esparsas levaram Reinhardt à tese de que, em Parmênides, lutam entre

si duas tendências, duas maneiras de pensar que ainda não se teriam diferenciado. Uma,

⁸Tradução em Kirk-Raven-Scho eld. A passagem encontra-se no contexto do fr. 10, à p. 241 da edição
Diels-Kranz.

⁹De natura deorum, I, 11, 28 =DKA 37. “Nam Parmenides quidem commenticium quiddam: coronae simi-
le efficit (στεφάνην appellat), continentem ardorum <et> lucis orbem qui cingit caelum, quem appellat deum;
in quo neque guram divinam neque sensum quisquam suspicari potest. multaque eiusdem <modi> monstra:
quippe qui Bellum, qui Discordiam, qui Cupiditatem ceteraque generis eiusdem ad deum revocat, quae velmorbo
vel somno vel oblivione vel vetustate delentur; eademque de sideribus, quae reprehensa in alio iam in hoc omit-
tantur”. Seguimos a tradução francesa de Conche, exceto para simile, que ele traduz por “algo de imaginário
(d’imaginaire)”, e quanto a “tempo (temps)” por vetustate delentur (CONCHE, 1999, p. 220).
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que buscaria os primeiros princípios ou elementos do cosmos, aquilo que permanece e sub-

jaz a todas as transformações aparentes da φύσις. Outra, mais a m das tradições mítico-

religiosas, elaborar-se-ia primariamente sobre as categorias do visível (Luz) e do invisível

(Escuridão, Noite, Hades). Uma antiga tradição cosmogônica fala em um “Éros da lumi-

nosidade”, também chamado “o primeiro nascido dos deuses” ⁰. O Ἔρως do fr. 13 poderia

talvez ser assimilado a uma forma de aparecimento da Luz, enquanto Θάνατος, Ὕπνος,

Γῆρας e Λήθη (de que parecem tratar o fragmento de Cícero) seriam, em paralelo com

a teogonia hesiódica dos lhos da Noite, derivações da Escuridão . Parmênides, segundo

Reinhardt, teria muito pouco de um físico: explicar a constituição domundo por processos

de rarefação e condensação representaria, para ele, uma preocupação acessória, se tanto .

Que essas considerações nos sirvam para não assimilar as distinções na passagem da

exposição da Doxa aos elementos de uma física (dando também indicação de que “física”

e “doxa” não vão juntas nececessariamente). No quadro da interpretação que vínhamos

desenvolvendo, é com base na re exão radical que exclui o não ser e a geração, em favor de

“o que é no presente”, que os fragmentos podem ser elucidados. Quando Parmênides fala

em Luz e Noite, não é mais em termos da geração “física” das coisas que ele se situa (posto

que geração e perecimento foram “extintos”, B 8,21). Se Luz e Noite são “elementos”, é em

um sentido muito especial que podemos dizê-lo, como se se tratassem de elementos que

pertencem ao pensamento, antes mesmo de “clareza” ou “obscuridade” serem atributos das

coisas:

Mas desde que todas (as coisas) (πάντα) Luz e Noite estão denominadas
e os (nomes aplicados) a estas e aquelas segundo seus poderes (κατὰ σφε-
τέρας δυνάμεις), tudo está cheio em conjunto (πᾶν πλέον ἐστὶν ὁμοῦ) de
Luz e deNoite sem luz (ἀφάντου), das duas igualmente (ἴσων ἀμφοτέρων),
pois além delas nada há (οὐδετέρωι μέτα μηδέν). (B 9)

⁰Cf. RAMNOUX, 1959, p. 19.
Cf. REINHARDT, 1985, pp. 17-18; Teogonia, 211 ss. KIRK; RAVEN; SCHOFIELD (1994, p. 268)

também reconhecem o paralelo.
REINHARDT, 1985, p. 19: “…das war für ihn nur Nebensache”.
Tradução de José Cavalcante de Souza, substituindo apenas o nal (“pois de nenhuma delas (só) participa

nada”) pela leitura de Cordero (“car hors d’elles il n’y a rien”).
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Nada há além de Luz e Noite (οὐδετέρῳ μετὰ μηδέν). Os adjetivos “cheio” (ou “pleno”)

e “em conjunto” (ou “homogeneamente”) são atributos de τὸ ἐόν no fr. 8 (πᾶν δ᾿ἔμπλεόν

ἐστιν ἐόντος, B 8,24; πᾶν ἐστιν ὁμοῖον, B 8,22). São dignas de nota as ocorrências de πᾶν

(“todo”) nessas passagens, preparando o πάντα do fr. 9. Luz e Noite, em conjunto, dizem

respeito a “o que é no presente”. Todos os nomes são, portanto, delas derivados, tudo é

nomeado segundo as potências (δυνάμεις) de Luz e Noite. O que dá a unidade de um

nome – e, como vimos, dizer unidade de umnome, emParmênides, é dizer unidade de uma

“coisa” – é o contraste de ausência e presença. Parmênides dá um fundamento à linguagem,

mas esse fundamento não deve ser buscado nem nas coisas, nem nos nomes, e sim no

“jogo” de presença e ausência que pertence ao plano, losó co, em que “ser” e “pensar”

se identi cam. Não estamos muito distantes, ao dizer isso, de uma brilhante intuição de

Reinhardt:

O que vejo é composto de Luz e Sombra, o que sinto, de Raro e Denso. Os
princípios são puramente fenomenológicos – pode-se pensar o que deveria
signi car, em uma sociedade de físicos radicais como Anaxímenes e Ana-
ximandro, falar em Luz e Escuridão, o mais exterior, o mais super cial e
imaterial nas coisas, como explicação para sua essência e constituição fun-
damental. Os princípios, para repeti-lo, são puramente fenomenológicos,
mas lida-se com esses princípios como se eles fossem substâncias físicas.
(REINHARDT, 1985, p. 19)

Acreditamos, porém, que seria preciso levar mais longe essa observação: os “princí-

pios” ou “elementos” (Luz e Noite, particularmente) pertencem antes de tudo ao pensa-

mento, que descobre as coisas em “sua essência e constituição fundamental”. Mas as coisas

que se descobrem e se nomeiam introduzem a diferença, indicada pelos fragmentos, entre

πᾶν e πάντα, implicando o contraste entre presenças e ausências, “ameaçando” o pensar

que só se instaura no horizonte de “o que é no presente” (daí, como dissemos, haver dissi-

metria entre elas). Assim, há dois problemas diferentes, mas que só se permitem abordar

em conjunto. Tanto a linguagem quanto as “coisas” em devir introduzem uma desconti-

nuidade que se opõe à continuidade do pensar e de “o que é no presente” (cf. ἔχεσθαι, B

4,2). Essa descontinuidade é expressa, por Parmênides, com o termo σήματα, no plano da
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linguagem, e com δέμας, no plano do devir ou da geração, servindo μορφή de “mediação”

entre eles.

Parece-nos que, nessa perspectiva, δέμας pode ser aproximado a χρόα de B 8,41. Este

termo, que como primeiro tem um signi cado mais arcaico ligado ao “corpo” ou, mais pre-

cisamente, à “pele”, adquire entre os pitagóricos o sentido geométrico de “superfície” ⁴. A

articulação entre linguagem e devir é evidenciada nessa passagem, que pertence à refutação

da Doxa:

por isso tudo será nome (τῶι πάντ’ ὄνομ(α) ἔσται) quanto os mortais es-
tatuíram (κατέθεντο πεποιθότες), convictos de ser verdade, engendrar e
perecer, ser e também não, e lugar cambiar (τόπον ἀλλάσσειν) e cor bri-
lhante alternar (διά τε χρόα φανὸν ἀμείβειν) (B 8,38-41) ⁵.

A transição entre os sentidos de “cor” e “superfície” explica-se porque esta se de ne

por um limite (πέρας), como um aparecimento colorido que ocupa um lugar (τόπος) ⁶.

A tradução de Cavalcante não ressalta o διὰ (“através de”), que parece ecoar – se temos

em mente a idéia de “limite” – o terceiro objetivo do ensinamento da deusa, sobre como

as δοκοῦντα eram obrigatórias, “tudo por tudo atravessando” ou “atravessando tudo e co-

locando em limites todas as coisas” (διὰ παντὸς πάντα περῶντα, Β 1,31). Pela indicação,

porém, de B 8,59, em que δέμας é atribuido à escuridão da Noite, parece-nos que χρόα

seria um caso particular de δέμας: diz respeito aos “aspectos” (de)limitados, em oposição

a outros, como a “escuridão” da Noite, que comportam menos limites, em que há mais

participação no “ilimitado” (ἄπειρον). Se nossa interpretação é correta, estamos aí em um

registro que compreende o devir a partir de um esquema matemático (em que intervêm os

princípios de Limite e Ilimitado), não muito diferente, nisso, da elaboração de Platão no

Timeu. Caberia observar que, lá como aqui, o próprio saber sobre o fundamento matemá-

tico da Doxa não é, ele mesmo, δόξα. Em todo caso, δέμας, χροά e μορφή estão ligados à

“qualidade” de coisas determinadas (ποιότης), como parece indicar também a passagem.

⁴Cf. LSJ, s.v. χροιά.
⁵Tradução de José Cavalcante de Souza.
⁶Veja-se, por exemplo, o Mênon, 76 d.



118

O ponto de vista de δόξα, que se “ xa” às formas (μορφαί), caracteriza-o como ἀπα-

τηλόν (B 8,52). Muita tinta já foi gasta na tentativa de explicar esse adjetivo. No quadro

de nossa interpretação, é possível que encontremos um esclarecimento adequado para o

termo. Vejamos esta passagem de Homero, em que Zeus atende o pedido de étis para

que apoie os Aqueus:

ἐμοὶ δέ κε ταῦτα μελήσεται ὄφρα τελέσσω·
εἰ δ’ ἄγε τοι κεφαλῇ κατανεύσομαι ὄφρα πεποίθῃς·
τοῦτο γὰρ ἐξ ἐμέθεν γε μετ’ ἀθανάτοισι μέγιστον
τέκμωρ· οὐ γὰρ ἐμὸν παλινάγρετον οὐδ’ ἀπατηλὸν
οὐδ’ ἀτελεύτητον ὅ τί κεν κεφαλῇ κατανεύσω.

Tomo ao meu cargo fazer o que pedes.
Para que tenhas con ança, far-te-ei o sinal com a cabeça,
que é o mais seguro penhor com que aos deuses eternos me obrigo.
Pois fatalmente se cumpre, jamais por ser duvidoso
nem revogável quanto eu prometer sacudindo a cabeça
(Il., I, 523-527) ⁷

Quando Zeus faz o sinal com a cabeça, isso signi ca que os acontecimentos se cum-

prem, chegam ao seu τέλος, e por isso o gesto não é ἀπατελόν. O “duvidoso” ou “ilusório” é

aquilo que aponta para algo que não chega jamais a completar-se (ἀτελεύτητον). O mesmo

acontece na esfera das δοκοῦντα, que constitui-se, paradoxalmente, pela xação em formas

sempre cambiantes, que aparecem e desaparecem (daí a metáfora da “errância”, e por que

falamos acima em inconsistência). O devir das coisas que vêm a ser e deixam de ser, assim

como a existência humana em meio a elas, é marcado pelo ῥυθμός de que fala a Lírica ar-

caica: sua descontinuidade é incessante, nunca chega à verdadeira completude (apanágio

das divindades que são sempre). Em contraste, “o que é no presente”, isto é, na perspectiva

do pensar, o que se mostra é “bem terminado” (τετελεσμένον, B 8,42), “sempre acabado”,

poderíamos dizer.

Tudo que aparece em devir, todas as “formas” que podemos nomear em seus múltiplos

“aspectos” – chama, quente, brilhante etc. – são, por algum tempo, para deixarem de ser em

seguida. Mas os mortais, ao xarem-se às formas, apreendem, na verdade, apenas um lado

⁷Tradução de Carlos Alberto Nunes.
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dos aparecimentos. Pois esses mesmos aspectos já dão sinal de outra coisa, posto o que se

dava em presença estar pronto a desaparecer. Tomada a “chama” em seus “sinais” (σήματα),

ela não é menos fria, escura e Noite. A chama de Fogo só é exclusivamente leve, rara e

etérea na perspectiva da xação nas formas; mas esses nomes, enquanto sinais, indicam que

ela não é menos “preenchida” de Noite, peso e densidade – nem que fosse porque a pura

luminosidade do Fogo seria algo invisível e o absolutamente etéreo não ocuparia um lugar.

E se a chama, segundo a opinião, deixa de ser, é apenas porque a sua ausência pertenceu-lhe

desde sempre, e a um pleno de Fogo substitui-se um pleno deNoite que ela já continha. Daí

que os aparecimentos sensíveis (φαντασίαι), como diz Tímon, produzam ἀπάτη ⁸.

A xação do devir em “formas” é um exato correlato da separação dos “sinais” (cf.

χωρίς, B 8,56). O logos do lósofo, porém, deve recuperar esses sinais, e descobrir as ar-

ticulações que constituem o κόσμος. Esse objetivo, buscado pelo pensar, é expresso pela

deusa:

B 10: Saberás a expansão luminosa do éter e o que, no éter, é tudo signo
(πάντα σήματα), do Sol resplandecente, límpido (καθαρᾶς) luzeiro, efei-
tos invisíveis [ou que lançam ao invisível, i. é: destrutivos] (ἀίδηλα), e
donde provieram (ὁππόθεν ἐξεγένοντο); efeitos (ἔργα) circulantes sabe-
rás da Lua de face redonda, e sua natureza (φύσις); e saberás também o
Céu que circunda, donde nasceu e como, dirigindo-o, forçou-o Anankē a
manter limites (πείρατ’) de astros.

B 11: …Como Terra, Sol e Lua, Éter comum, celeste via láctea, Olimpo
extremo e de astros cálida força se lançaram. ⁹

Terra, Céu, Sol, Lua etc. são visíveis, “sensíveis”, como diz Simplício ao introduzir o

fragmento 11⁴⁰. É bastante feliz a tradução de Cavalcante: “é tudo signo” (πάντα σήματα).

Opensar que recolhe o visível e pensa o que recolhe como signo, pensa tambéma sua relação

com o invisível ou o ausente. O Sol não é apenas o Sol em seus contornos limitados, mas

signo, também, de um Fogo mais puro (καθαρᾶς), assim como a Lua dá indício do Fogo

misturado à Noite. A verdade do cosmos está menos nas “formas” do que aparece, e muito

⁸DIÓG. LAÉRCIO. Vidas…, IX, 23.
⁹Tradução de José Cavalcante de Souza.
⁴⁰SIMPLÍCIO. De cael., 559,20: αἰσθητῶν ἄρξασθαί φησι λέγειν.
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mais nas remissões signi cantes que descobrem as suas “origens”. A palavra φύσις tem no

fragmento ainda muito de seu sentido arcaico, que preserva a força verbal de φύεσθαι: a

φύσις de algo é o que, tendo “vindo a ser”, se oferece à visão em seu aspecto próprio, em

sua constituição⁴ . Exceto que, em Parmênides, esse “vir-a-ser” é revelador da constituição

mesma das coisas, e desdobra-se apenas no e pelo pensamento.

Noplano emque o “pensar” identi ca-se ao “ser”, a partilha de visível e invisível obedece

apenas às suas regras imanentes. O pensador não encontrará os sinais pela re exão “sobre”

as δοκοῦντα, dando a partir delas, ao pensamento, o que pensar. O pensamento só pensa a

partir das δυνάμεις que são, na verdade, o fundamento de toda aparição, de tudo que, nas

δοκοῦντα, já aparece posto em suas “formas” mais ou menos delimitadas. É preciso, aqui,

insistir na idéia de uma re exão radical, que precisamente as exclui ou “refuta”. Apenas na

presença de “o que é no presente”, desdobrando-se nessa presença, os sinais revelam-se ao

pensar, e pensar, sem ela, não há (οὐ γάρ ἀνευ τοῦ ἐόντος, ἐν ᾧ πεφατίσμενον ἐστι, εὐρέσεις

τὸ νοεῖν, B 8,35-36).

O “jogo” de presença e ausência, para repetí-lo, pertence ao plano do “pensar”, que é,

simultaneamente (na temporalidade de “o que é nopresente”), um só e omesmoque o plano

do “ser”. Tudo o que os “mortais” nomeiam em suas considerações deriva-se de presença e

ausência, sem que eles mesmos o saibam. Os nomes e as formas que atribuem às “coisas”

são derivações de Luz e de Noite, e portanto do “jogo” das presenças da “claridade” e da

“obscuridade” – a qual indica a ausência –, de duplas marcas signi cantes (δύο γνώμη) que,

todavia, a xação em “formas” procura furtar a esse mesmo jogo. O pensar, que encontra

a partir de si mesmo a sua própria Luz e a sua própria Noite, faz desdobrar diante de si a

origem e a “gênese” das coisas. A esse “devir” do pensamento, que nada mais tem a ver com

a geração (γένεσις) e o perecimento das “coisas” particulares , os intérpretes antigos, para

diferenciá-lo, chamaram de διακοσμεῖν⁴ .

⁴ Cf. HEINIMANN, 1945, pp. 89-92: “Nun ist…φύσις wohl gleich von Anfang an neben dem ‘Werden’ auch
das ‘Geworden-Sein’ und, da dieses zunächst in der äußeren Gestalt offenbar wird, das ‘Aussehen’, der ‘Wuchs’”.

⁴ Cf. PLUTARCO. Contra Colotes, 1114 b (contexto de B 10): ὅς γε καὶ διάκοσμον πεποίηται καὶ στοιχεῖα
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O pensamento descobre as coisas em sua gênese, que é apenas uma gênese para o pen-

samento. Este deve buscar, no visível e presente, as indicações de uma origem invisível.

O que se dá a ver da Lua, sua face “brilhante” – isto é, “aparecente a partir de si mesma”

(ἐμφανής) –, indica sua origem comum com o Sol. Ela possui algo do Fogo, assim como

o último, indicando que ambos tem “proveniência” na Via Láctea. Vale observar que, até

muito tardialmente, não se pensa a Luz como constituída por raios que re etem sobre os

corpos⁴ : se o aparecimento da Lua é de um luminoso menos “intenso” que o do Sol (i. é:

sendo ele “menos aparecente”), é porque dá sinal de um Fogo mais denso, misturado a algo

proveniente de “outro lugar” (o Ar, derivado da Terra)⁴⁴.

Não nos ocuparemos em fazer uma reconstituição da “cosmologia” ou da “física” de

Parmênides. Cabe apenas destacar que visível e invisível se redobram no recolhimento

dos sinais do cosmos. A φύσις de algo se revela quando seus sinais são pensados nesse

redobro, que busca uma gênese, para o pensamento, em que eles se desdobram. Mas a

gênese e o desdobramento só são possíveis com e a partir da κρίσις radical que leva ao

pensar, afastando ou “refutando” as opiniões dos mortais e o devir. Gostemos ou não, o

plano do pensamento losó co, em que se pode dizer que “ser e pensar são o mesmo”,

instaura-se diferenciando-se, e mantendo fora de si, as opiniões dos mortais. Se há algo

como uma “física” no poema, é preciso dizer que ela não pertence à Doxa. Mas, ao mesmo

tempo, o sentido dessa “física” (ou como quer que a chamemos), não estaria em um saber

a respeito de um sistema acabado do mundo (e nem, propriamente, em seus “princípios”

e “elementos”). O agenciamento da fala oracular convoca o ouvinte-leitor a aprender os

σήματα que estão pelo cosmos, a fazer ele mesmo o movimento de re exão radical que o

μιγνὺς τὸ λαμπρὸν καὶ σκοτεινὸν ἐκ τούτων τὰ φαινόμενα πάντα καὶ διὰ τούτων ἀποτελεῖ. Ver também a
citação, acima, do testemunho de Plutarco.

⁴ Observa MERKER (2003, pp. 30-32), estudando a teoria da visão em Platão, que apenas no século
IX d. C., entre os árabes, parece surgir uma teoria do “raio luminoso”: até então, a visão é pensada em termos
de “raios visuais”, o que tem, entre outras conseqüências, a implicação de que a Luz é invisível. Que Parmêni-
des tivesse interesse em uma teoria da visão é noticiado por Aécio (IV, 13,9-10 = 82 Coxon). Para a tradução
de ἐμφανής, ver MERKER, 2003, p. 26, n. 9. A palavra não consta dos testemunhos “cosmológicos”, mas
ψευδοφανῆ se atribui à Lua (AÉCIO. II, 30 = 72 Coxon).

⁴⁴Cf. os frs. 61, 68-70 e 72 Coxon.
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leva a “o que é no presente”, isto é, a “descobrir o pensar”, recolhendo os sinais. E mesmo

tal recolhimento tem algo de oracular, à medida que adivinha o que “é”, e que (ainda) não

se dá como “o que é no presente”.

Se esse nos parece um dos signi cados do tempo futuro na fala da deusa, há um outro

porém, aindamais profundo. Se Luz e Noite são os elementos do próprio pensamento, bem

sabe o pensador, que foi levado à iluminação pela qual as coisas se revelam em sua essência

(a temporalidade autêntica de “o que é no presente”), que aNoite o ameaça constantemente,

e de dentro. É o próprio pensar que, após o clarão da verdade, pode sempre perder-se no

jogo de presença e ausência que, não obstante, o levava a articular os “sinais” do que é. Sua

“queda” está prevista pela própria constituição do plano do “ser” e do “pensar”. Ao m de

sua fala, a deusa despede-se do “discípulo”, no que é uma indicação de seu “retorno” ao

universo das δοκοῦντα, à temporalidade “inautência” das coisas que vêm a ser e deixam de

ser:

Assim, segundo a opinião, nasceram estas (coisas) e agora são
e em seguida a isso se consumarão, uma vez crescidas;
um nome lhes atribuíram os homens, distintitivo de cada. (B 19)⁴⁵

Resta ao discípulo, se aprendeu com sua fala, lembrar-se, como se fosse um oráculo que

antecipa essa possibilidade, de reencontrá-la novamente, e de “redescobrir” o pensar. Para

além das imagens, a temporalidade narrativa do poema, com a viagem e a fala oracular da

deusa, reproduz também o tempo do próprio pensar, de seu jogo consigo mesmo, que o

impulsiona e que também o leva a perder-se.

⁴⁵Tradução de José Cavalcante de Souza.
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Conclusão

Visível e invisível, saber e não-saber

Mythos e logos – pareceu-nos que a obra de Parmênides não se compreende, em seu

signi cado histórico- losó co, sem levarmos em conta esses dois planos. Vimos que não

se podemedir o discurso losó co, que nela aparece, pela racionalidade demonstrativa que

só emerge, efetivamente, a partir da sofística: a gurou-se-nos, pois, que mesmo seu “argu-

mento” é indissociável da fala do mythos a acompanhá-lo. Ao afastarmos o mal-entendido

que procura encontrar no poema, a todo custo, uma demonstração, ganharam um sentido

relevante os agenciamentos míticos, as múltiplas imagens e as con gurações discursivas

por ele produzidas, as quais procuramos abordar, sem nenhuma pretensão de esgotá-las.

Em particular, pudemos colocar a hipótese do paralelo da fala da deusa com um discurso

oracular de tipo iatromântico, cuja signi cação não é indiferente ao que é instaurado mais

originalmente pela obra de Parmênides: um tipo de re exão radical, que conduz ao “pen-

sar”, em sua identidade com o “ser”.

Antes de dar por encerrado este trabalho, gostaríamos de deixar algumas palavras,

apontando para as “conseqüências” da obra de Parmênides, indicando direções para uma

pesquisa futura. A “descoberta” parmenídica do pensar (τὸ νοεῖν), conquistada por uma

re exão radical – que leva, em certa medida, a um ultrapassamento da própria linguagem,

instaurando a sua diferença –, parece-nos produzir, nos registros do visível e do invisível,

uma espécie de revolução. No pensamento arcaico, as categorias de visível e invisível são

fundamentais, e superpõem-se, em larga medida, aos planos do humano e do divino, en-

trelaçados pela lógica da ambivalência. A lógica instaurada pelo poema, de outro lado,
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absolutiza a diferença entre “ser” e “não ser”, que pode ser lida como a distinção entre sa-

ber e não-saber losó cos. Que os seus agenciamentos míticos e, mais particularmente, o

esquema do caminho, sejam essenciais para “dizer” dessa diferença, isso não muda o fato

de que o uso do mito, por Parmênides, caracterize-se como um uso re etido e, além disso,

com vistas a uma re exão radical: o poema leva a “descobrir o pensar”, no horizonte de “o

que é no presente”.

Xenófanes mostra, como contraponto, a ausência dessa radicalidade. Sua re exão ape-

nas con rma a lógica tradicional da ambivalência. Visível e invisível permanecem sepa-

rados, na perspectiva do conhecimento: sabe-se apenas do que há entre o Céu e a Terra,

devendo os homens cultivar a virtude, a qual, ademais, não deixa de ser uma dádiva dos

deuses. Com Parmênides, porém, a partir de sua κρίσις radical, “visível” e “invisível” são

medidos pelo pensar. Reúnem-se, pelo pensamento, παρεόντα e ἀπεόντα: se há um limite

para o conhecimento humano, este agora menos se mede por sua diferença com o divino

quanto por aquela, interna ao pensamento, do que “é” mas não se mostra como “o que é

no presente”. Talvez deva-se ver, aí, o fundamento mesmo de um uso re etido do mito:

os elementos míticos começam a ser lidos como “símbolos”, como sinais (σήματα) que,

tanto quanto o que se apresenta no cosmos visível, se permitem pensar em sua indicação

do ausente e do não-pensado (é nesse sentido, por exemplo, que se “identi cam” Anankē,

Dikē e o Daimōn “que tudo governa”, como indicando, de maneira “adequada”, a ἀρχή do

cosmos ).

Estabelecido o plano do saber losó co a partir de “o que é no presente”, poderíamos

falar em uma espécie de “não ser”, como não-saber, o qual abre a possibilidade de uma

prática do mito, que procura de algum modo pensá-lo, não obstante escapar aos domínios

do que é propriamente conhecido. É como se o mito correspondesse, para dizê-lo de modo

aproximativo, ao segundo caminho de investigação. Seja como for, o uso do mito, por

Parmênides, parece sempre regular-se em função do saber, do que “é” e de “o que é no

Cf. AÉCIO. Sobre a necessidade, 3 = 58 Coxon.
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presente”, a partir da identidade de “ser” e “pensar”.

Medindo o “visível” e o “invisível”, o “ser” e o “não ser”, pelo pensar, a loso a afasta-se

das opiniões, que “conhecem” apenas as coisas em devir, em seus aparecimentos e desapa-

recimentos. Seu registro não é mais o do visível e do invisível que remetia à oposição entre

o mundo humano e o mundo dos deuses. Na história dos efeitos dessa “revolução” par-

menidiana, talvez seja o caso de mencionar um de seus epígonos: Protágoras de Abdera.

Recordemo-nos de sua a rmação no tratado conhecido por Sobre a verdade ou Discursos

demolidores:

O homem é a medida de todas as coisas (χρημάτων), das que são que são
(τῶν μὲν ὄντων ὡς ἐστιν), das que não são que não são (τῶν δὲ οὐκ ὄντων
ὡς οὐκ ἔστιν). (DK 80 B 1)

É de se observar que χρῆμα é da mesma família de χρή (“é preciso / obrigatório / ne-

cessário”), palavra que tanto discutimos ao ler o poema de Parmênides . As “coisas”, isto

é, “as coisas que obrigam ao homem”, são medidas por ele naquilo que são ou não são – o

homem é a medida do “que é” ou do “que não é” “obrigatório” (ὡς ἐστιν / ὡς οὐκ ἔστιν e, cf.

Parmênides, B 2,5: ὡς χρέων ἐστίν etc.). A “desdivinização” de τὸ ἐόν, a qual apontamos

ao estudar o poema, é levada, com Protágoras, às suas últimas conseqüências. O “invisível”,

para além do conhecimento, que em Parmênides ainda garantia os seus domínios – nem

que fossem os de uma Noite mítica –, torna-se, com o so sta, o “não-obrigatório”, e mesmo

o “desnecessário”, um puro “não ser” do qual se pode prescindir no plano do humano, de-

masiadamente humano. Vale citar uma passagem em que Reinhardt descreve o clima do

ideal sofístico, caracterizado por uma tendência ao afastamento do Estado, dos deuses e do

mito, em que surgiria Platão:

O céu e as profundezas terrestres, plenas de guras reinantes e de onde vi-
nha, como de um córrego, toda salvação: tudo que havia de elevado, todo

Tradução de Ana Alexandre Alves de Souza e Maria José Vaz Pinto.
Cf. CHANTRAINE, 1968, s. v. χρῆμα, p. 1275: “χ. apparaît au pluriel comme concurrent de χρέος dès

l’Odysée”. O paralelo é também reconhecido por CASSIN (2005, p. 67), mas, salientando o problema do valor
em detrimento da questão da verdade, reforça a intérprete a associação com χράομαι, “utilizar-se de”, que,
não obstante, é também um derivado verbal de χρή.
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delírio, todo “alimento da alma” – desnudados e frios… Mesmo o cosmos,
que Heráclito tomava antes pela grande ordem de onde provinha toda or-
dem humana, gira ao contrário, e sobre os descombros triunfa o círculo
próprio à teoria do conhecimento: as coisas são tais quais elas aparecem.
O “homem” terminou em “medida de todas as coisas” – nasce então uma
novamedida, exigência bem superior a tudo que já havia ocorrido. Exigên-
cia, não obstante, detonante, intransigente, sem satisfação. Uma consciên-
cia penetrante, e não “uma dádiva enviada pelos deuses”. (REINHARDT,
2007, p. 33)

A premissa de uma “teoria do conhecimento” nascente, formulada por Protágoras, é

noticiada pelo Teeteto: ver as coisas como aparecem e são (φαίνεσθαί τε καὶ εἶναι). O mito,

transitando pelo “não ser” em seu uso re etido, coloca-se – como mencionávamos ao iní-

cio deste trabalho – à disposição do logos. Sem abrir mão do conhecimento e sem, ver-

dadeiramente, poder voltar atrás da ruptura que descolou os planos superpostos de visível

/ invisível e de humano / divino, Platão pretenderá desfazer a identidade de “aparecer” e

“ser”. Mas será preciso repensar a relação entre saber e não-saber losó cos. Para isso,

também ele não prescindirá de um uso, a seu modo, dos mitos.

***
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ANEXOA -- Tradução dos fragmentos do poema

Neste trabalho, empregamos como principal referência de tradução dos fragmentos

de Parmênides a elaborada por José Cavalcante de Souza e publicada no volume Os Pré-

Socráticos da Coleção Os Pensadores (2 ed. 1978). A escolha se justi ca por ser essa uma

boa tradução e, de longe, a mais conhecida entre estudantes brasileiros. É também de fácil

acesso, dadas as várias reedições da coleção.

Ao longo de nossa dissertação, não obstante, muitas passagens são pontualmente pro-

blematizadas, tanto com respeito à tradução quanto relativamente ao estabelecimento do

texto grego por Diels, no qual ela se baseia. Feita a observação, reproduzimos abaixo, sem

modi cações, a tradução de Cavalcante:

Sobre a natureza

fr. 1. As éguas que me levam onde o coração pedisse
conduziam-me, pois à via multifalante me impeliram

da deusa, que por todas as cidades leva o homem que sabe;
por esta eu era levado, por esta, muito sagazes, me levaram

as éguas o carro puxando, e as moças a viagem dirigiam. 5

O eixo nos meões emitia som de sirena
incandescendo (era movido por duplas, turbilhonantes

rodas de ambos os lados), quando se apressavam a enviar-me
as lhas do Sol, deixando as moradas da Noite,

para a luz, das cabeças retirando com as mãos os véus. 10
É lá que estão as portas aos caminhos de Noite e Dia,

e as sustenta à parte uma verga e uma soleira de pedra,
e elas etéreas enchem-se de grandes batentes;
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destes Justiça de muitas penas tem chaves alternantes.
A esta, falando-lhe as jovens com brandas palavras, 15

persuadiram habilmente a que a tranca aferrolhada
depressa removesse das portas; e estas, dos batentes,

um vão escancarado zeram abrindo-se, os brônzeos
umbrais nos gonzos alternadamente fazendo girar,

em cavilhas e chavetas ajustados; por lá, pelas portas 20
logo as moças pela estrada tinham carro e éguas.

E a deusa me acolheu benévola, e na sua a minha
mão direita tomou, e assim dizia e me interpelava:

Ó jovem, companheiro de aurigas imortais,
tu que assim conduzido chegas à nossa morada, 25

salve! Pois não foi mau destino que te mandou perlustrar
esta via (pois ela está fora da senda dos homens),

mas lei divina e justiça; é preciso que de tudo te instruas,
do âmago inabalável da verdade bem redonda,

e de opiniões de mortais, em que não há fé verdadeira. 30
No entanto também isto aprenderás, como as aparências

deviam validamente ser, tudo por tudo atravessando.

fr. 2. Pois bem, eu te direi, e tu recebe a palavra que ouviste,
os únicos caminhos de inquérito que são a pensar:

o primeiro, que é e portanto que não é não ser,
de Persuasão é caminho (pois à verdade acompanha);

o outro, que não é e portanto que é preciso não ser, 5
este então, eu te digo, é atalho de todo incrível;

pois nem conhecerias o que não é (pois não é exequível),
nem o dirias…

fr. 3. … pois o mesmo é a pensar e portanto ser.

fr. 4. Mas olha embora ausentes à mente presentes rmemente;
pois não deceparás o que é de aderir ao que é,

nem dispersado em tudo totalmente pelo cosmo,
nem concentrado…

fr. 5. … para mim é comum
donde eu comece; pois aí de novo chegarei de volta.

fr. 6. Necessário é o dizer e pensar que (o) ente é; pois é ser,
e nada não é; isto eu te mando considerar.

Pois primeiro desta via de inquérito eu te afasto,
mas depois daquela outra, em que mortais que nada sabem
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erram, duplas cabeças, pois o imediato em seus 5
peitos dirige errante pensamento; e são levados

como surdos e cegos, perplexas, indecisas massas,
para os quais ser e não ser é reputado o mesmo

e não o mesmo, e de tudo é reversível o caminho.

fr. 7. Não, impossível que isto prevaleça, ser (o) não ente.
Tu porém desta via de inquérito afasta o pensamento;

nem o hábito multiexperiente por esta via te force,
exercer sem visão um olho, e ressoante um ouvido,

e a língua, mas discerne em discurso controversa tese 5
por mim exposta.

fr. 8. Só ainda (o) mito de (uma) via
resta, que é; e sobre esta indícios existem,

bem muitos, de que ingênito sendo é também imperecível,
pois é todo inteiro, inabalável e sem m;

nem jamais era nem será, pois é agora todo junto, 5
uno, contínuo; pois que geração procurarias dele?

Por onde, donde crescido? Nem de não ente permitirei
que digas e penses; pois não dizível nem pensável

é que não é; que necessidade o teria impelido
a depois ou antes, se do nada iniciado, nascer? 10

Assim ou totalmente é necessário ser ou não.
Nem jamais do que em certo modo é permitia força de fé

nascer algo além dele; por isso nem nascer
nem perecer deixou justiça, afrouxando amarras,

mas mantém; e a decisão sobre isto está no seguinte: 15
é ou não é; está portanto decidido, como é necessário,

uma via abandonar, impensável, inominável, pois verdadeira
via não é, e sim a outra, de modo a se encontrar e ser real.

E como depois pereceria o que é? Como poderia nascer?
Pois se nasceu, não é, nem também se um dia é para ser. 20

Assim geração é extinta e fora de inquérito perecimento.

Nem divisível é, pois é todo idêntico;
nem algo em uma parte mais, que o impedisse de conter-se,

nem também algo menos, mas é todo cheio do que é,
por isso é todo contínuo; pois ente a ente adere. 25

Por outro lado, imóvel em limites de grandes liames
é sem princípio e sem pausa, pois geração e perecimento

bem longe afastaram-se, rechaçou-os fé verdadeira.
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O mesmo e no mesmo persistindo em si mesmo pousa.
E assim rmado aí persiste; pois rme a Necessidade 30

em liames (o) mantém, de limite que em volta o encerra,
para ser lei que não sem termo seja o ente;

pois é não carente; não sendo, de tudo careceria.

O mesmo é pensar e em vista de que é pensamento.
Pois não sem o que é, no qual é revelado em palavra, 35

acharás o pensar; pois nem era ou é ou será
outro fora do que é, pois Moira o encadeou

a ser inteiro e imóvel; por isso tudo será nome
quanto os mortais estatuíram, convictos de ser verdade,

engendrar-se e perecer, ser e também não, 40
e lugar cambiar e cor brilhante alternar.

Então, pois limite é extremo, bem terminado é,
de todo lado, semelhante a volume de esfera bem redonda,

do centro equilibrado em tudo; pois ele nem algo maior
nem algo menor é necessário ser aqui ou ali; 45

pois nem não-ente é, que o impeça de chegar
ao igual, nem ente é que fosse a partir do ente

aqui mais e ali menos, pois é todo inviolado;
pois a si de todo lado igual, igualmente em limites se encontra.

Neste ponto encerro dedigna palavra e pensamento 50
sobre a verdade; e opiniões mortais a partir daqui

aprende, a ordem enganadora de minhas palavras ouvindo.
Pois duas formas estatuíram que suas sentenças nomeassem,

das quais uma não se deve – no que estão errantes –;
em contrários separaram o compacto e sinais puseram 55

à parte um do outro, de um lado, etéreo fogo de chama,
suave e muito leve, em tudo o mesmo que ele próprio

mas não o mesmo que o outro; e aquilo em si mesmo (puseram)
em contrário, noite sem brilho, compacto denso e pesado.

A ordem do mundo, verossímil em todos os pontos, eu te revelo, 60
para que nunca sentença de mortais te ultrapasse.

fr. 9. Mas desde que todas (as coisas) luz e noite estão denominadas,
e os (nomes aplicados) a estas e aquelas segundo seus poderes,

tudo está cheio em conjunto de luz e de noite sem luz,
das duas igualmente, pois de nenhuma (só) participa nada.

fr. 10. Saberás e expansão luminosa do éter e o que, no éter,
é tudo signo, do sol resplandecente, límpido

luzeiro, efeitos invisíveis, e donde provieram;
efeitos circulantes saberás da lua de face redonda,

e sua natureza; e saberás também o céu que circunda, 5
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donde nasceu e como, dirigindo, forçou-o Anankē
a manter limites de astros.

fr. 11. … Como terra, sol e lua,
éter comum, celeste via láctea, Olimpo

extremo e de astros cálida força se lançaram.

fr. 12. Pois os mais estreitos encheram-se de fogo sem mistura,
e os seguintes, de noite, e entre (os dois) projeta-se parte de chama;

mas no meio destes a Divindade que tudo governa;
pois em tudo ela rege odioso parto e união

mandando ao macho unir-se a fêmea e pelo contrário 5
o macho à fêmea.

fr. 13. Primeiro de todos os deuses Amor ela concebeu.

fr. 14. Brilhante à noite, errante em torno à terra, alheia luz.

fr. 15. Sempre olhando inquieta para os raios do sol.

fr. 16. Pois como cada um tem mistura de membros errantes,
assim a mente nos homens se apresenta; pois o mesmo

é o que pensa nos homens, eclosão de membros,
em todos e em cada um; pois o mais é pensamento.

fr. 17. À direita os rapazes, à esquerda as moças.

fr. 18. Mulher e homem quando juntos misturam sementes de Vênus,
nas veias informando de sangue diverso a força,

guardando harmonia corpos bem forjados modela.
Pois se as forças, misturando o sêmen, lutarem

e não se unirem no corpo misturado, terríveis 5
a igirão o sexo nascente de um duplo sêmen.

fr. 19. Assim, segundo opinião, nasceram estas (coisas) e agora são
e em seguida a isso se consumarão, uma vez crescidas;

um nome lhes atribuíram os homens, distintivo de cada.


